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LEIS DO ESTADO DE MINAS GERAES

LEI N. 21 - DE 23 DE ~L\nçO llE lS0::l

.\Canda. apl"ov.:ifar o aduJ.l ali3ta.mollto oll!1t\Jr..i.I P:U".1. ao pro:tirJ.:I. c:01','1 •..•!J I'l'esl.~~llta
rlo I-:~tado

o pOVO do Estado de :MinasGeraes, por seus repl'esentalltcs,
decretou e eu, em seu nome, sancciouo a seguinte lei:

Art. 1.0 Na. proxima eleição de Presidente do Estado serú.
aproveitado o actual alistamento eleitoral o qual sanirá, tam-
bem, nas demais el~i~'Õesestadoaes a que se tenln de proceder e
emquanto não estiver concluido o alistamento eleitoral de (lUO
cogita a lei n. 20 de 26 de novembro do anno passado.
Art. 2.° Ficam revogadas as disposiç-jes em contrario.
Mando, portanto. a todas as auctol'idades, a quem o conheci-

mento e execução da referida lei pertencerem, que 11 CUmpl':lm t.}

laçam cumprir tão inteiramente como nella se contém. O fccl'c-
t'tl'io do Interior a faça imprimir, publicar e correr.
Dada no palacio da presidencia, aos vinte e tres dias do mez de

março do anno de mil oitocentos e noventa e dois, quarto da.
Republica.

EDUARDO ER~EsTo DA GA~L\.C~:nQUEIIL\..

Sellada e p~blicada nesta secretaria, aos 26 de mal'Co tle 18' ~.

771eopltiloRibeiro.
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LEI N. 22 - IJE ]2 IIE Afim!' DE 18D2

Auatoriza o Prp3idOhtc do 1':s(ado a tle.'ipondor a.l,: l\ I}uallli l da :;O;OO:>~OOO Cum ao
aCfJuish'.io ou cOllstrll~\'ão do um prodlu lu,ra. a~ s~s:';ucs do Sana.du

o pOVO do Esbdo de ~rinas Gtracs, P01' seus repr'esentantes,
dCCl'etou e eu, cm seu nome, sancciono a seguinte lei:
AI't. unico. Fica o Pl'psidente do I<:stadoauctorizado a dcspen.

deI' até a quantia de 50:000,'000 com a aequisiç'iio, constl'llcç'iio o
~ccolllmodaçiio de um predio p3ra as sess(',es do Senado, ilcanJo-
lhe, para este fim, aberto o respectivo credito.
Heycgadas as disposições em contral'io.
l\Iando, portanto, a todas as auctol'idades, a quem o conheci.

mento e execuçáo da referida lei pertencerem, que a cumpram o
laçalll cumprir tão inteiramente como nella se contém. O Secre-
tario do Interior a fa~'l\, imprimir. publicar' e COl'I'er.
Datla no pala cio da Jlresid~ncia do Estado de Minas Geraes, aos

<lúze dias do mez de Abril do anno de mil oitocentos e noventa
c dois, quarto tla Rcpublica.

EDUARDOER"E5TO DAGA~rACEltQUEII:.\'

Se lia da e publicada nesta secretaria, aos IG de abril de ]~~J:!.

l'heophilo RiIJei/'o.

LEI N. 23 - DE 2.{ DE ~rAlO!lI:; 18!)2

(.:IJva <.\ catogoria lla°l,)Íllado toJa.s a.s .:\ClllJ.H vil1:.l.s _ sedas do cúmar~as

O povo do Estado de Minas Gel'aes, por seus representan-
tes, deel'etou e eu, em seu nome, sancciono a seguinte lei:
i\rt. l.0 Ficam elevadas á categoria de cidade todas as

nctuacs villas-sédes de comarcas.
Ar'L 2.° Hevogam-se as disposiç't")es em contrario.
Mando, podanto, a todas as auctoridades, a quem o conheci-

mento o cxecu~~10 da referida lei pertencerem, que a cumpram e
laçam cumpr'il' tão inteil'amente como nella se contém. O Secre-
tal'io do Interior a façoa imprimir, publicar e correr.
Dada no palacio tla presidencia do Estado de Minas Geraes, aos

vinte (J quatro dias tlo mez (Ie maio do anno de mil oitocentos e
llo\'enta. e dois, quarto da Republica.

EDUARDOERNESTODAGA~rACERQUEm.\.

Sellada e puLlicada nesta secretaria, aos 26 de maio de 180Z.

171eophilo RibeÍl'o.
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LEI N. 24 - 0[<, 25 DE ~IAIO IJE 1892

1) clara quo lla.\.lU aomprehentlltlo~ "), reb.;ão annJ't~ à. lei n. t 1 dJ t:1 ..tI! novc,nbro
o tia 1891 09 municipios de S. SJb,uti.io da. P"Jra. Br..\lIoJ. e PJ.ssa. QU1.tro

O povo do Estado de Mina3 Gera~s, por seu~ repr~sentantes,
decretou e eu, em seu nome, s~nc~lOno a segulllte lei:
Art. \,0 Na relação annexa a lei n. I I de 13 de novembro de

18DI se compr'ehendem os municipios : . ~
\,; de «S. Sebastião da. Pedra Branca », creado p31a. ler ~. ~270

de 30 de outubro de 188.1 e pertencente li comarca da Chrlsllna;
2.° de «Passa Quatro» cl'eado pela lei n. 3657 de 1.° de setem-

bro de 1888 e pertencente á comarca de Pouso Alt?
Art. 2.° Revogam-se as disposiçõe~ em contI'arlO. .
Mando. portanto, a todas as auctorldade~, a quem o conheCI-

mento e execllç'ã.o da relill'ida lei p2rtencOI'em, que a, cumpram e
façam cllmpril~ tão illteira.moJl~e ~omo nel.lt~ se cont?m. ü Secre-
tario do InterIOr a fa.;a llnpt'lmlr, pulJllCar e cOrl~r.
Dada no palacio da presidencia do E~tado . de, l\hllas Geraes,

aos 25 dias do mez de maio do anno de miL oitocentos e no-
venta e dois, quarto da Republica..

EOtiARDOER:\'ESTO!lA GAMAC8RQtiElR.\.

Sellada e publicada nesb secretaria, aos 2D de nHlio de \802.

Theophilo Ribeiro:

LEI N. 25 - !lE 2 DE JUNHOD~,1802
Approva. o aelo do governo do E~t<~(It). do ? f d" abra uo t8!.lJ, lHOJiGCJ.th-o d,) con-

tracto c31\!hrJ.do com a. t,)(HI1{l.lnhia. ost ratla. do rdrro OJsta do Minas

O pOVOdo Estado de Minas Ger~es, por seu,s repr~sentalltes,
decretou e eu, em seu nome, sanCClOno a segulllte 101 :
Art. 1.° Fica appl'ovarlo o acto do Governador d I,Estado, de

<>4 de abril de 1890 modificativo do contracto que fOI celebr'ado
~om a companhia ~trada de ferro Oéste de Minas, ~x-1)i d~ lei n.
3G4R, de \,0 de setembro de 1888, prc'Tale~endo. porem, ~ diSposto
nessa mesma lei, no art. unico n. 5, nltuna parte, rel~ren~ li
obriO'a~'ão da dita companhia, de constl'uir, sem gal'antra de JU-
ros ~Im ramal do ponto mais convl'niente do prolo~gamento
par'a o rio Pará até a citlada de Pita.nguy. sem, o que na') se tOI'-
narão ellectivol os favor'es e garantras cO:1Cedlllos.
Paragrapho unico. Fica cO!lcedi?o_ o .p:azo improrogol vel de

um anno para a execuç.ão da condlçao Imposta no n. 5 do ar-
tigo unico, parte final, da lei n. 3648, de 1.° de setembro de
1888.
Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario.
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:\Iando, portanto, a todas as auct,()t'idades, a quem o conhecimen-

to e execuc;ãoda I'eferida lei pertencerem que a cumpram e tilç,lm
cumprir tão inteiramente como nella se contém. O Secretario do
Interior o. fil<;a imprimir, publicar e correr.

Dada no palacio da pt'esidencia du Estado de Min!l.SGeraes. aos
dois dias do mez de Junho de mil oitocentos e noventa e dois,
quarto da Republica.

EDU.\lWO ERNESTO DA GA~rA CEHQUEIlt.\,

Sellllda, e publicada nesta secretaria, aos 4 de Junho de
J89'2.

T7teopllilo Ribeiro.

LEI N. 26 - DE 4 DE Ju"XHODE l8'J2
Il),og" os arUgoI %) • 21 Ja 101 n. 19. J. t6 de novemuro d. IS9I

o })OVO UO Estado de Min!l.SGeraes, por seus representantes,
decretou e eu, em seu nome, sancciono a seguinte lei:

Art. 1.0 Ficam revogados os artigos 2ô e 27 da lei n, 19, de
20 de novembro de 1891, que auctorizam o Presidente do Estado
fi. fazer opera<;õesde credito paI'a garantias de juros de On/. a1k
o capital ma;rimo de 50.000:000$000 a empresas de estrajas de
rerro que hgarem nuclcos coloniaes, ó, estrada principal dazona.

Art. 2." Revogam-se as disposiQÕesem contrario.
l\Iando, portapto, a tO,d3:8as !1uctoridades, a quem o conheci-

mento e exe~uç'<:o~a r~lerlda leI pertencerem, quo, a cumpram o
fa,:am cumprir t.'to II1tOlramente como nella so contem O Secreta-
ta rio do Interior a faça imprimir. publicar e coner.

Dada no palacio da presidoncia do Estado de :\Iinas Gera,cs
aos quatro dias do mez do ,iunho do anno do mil oitocentos ~
noventa e dois, quarto da Republica.

EOUARDO ER:-iES'I'() DA GA~[A. CP.RQUElRA.

SelIadtt e publicada nesta secretaria, aos 10 de junho de
1139"2.

Theopltilo RilJeü'o.

LEI •T, 27 - DE 25 JUl 'HO DE 1892
r.,~gula.a ruatlição o J.()ma.l'~açáo Lias terras (lo".olulas o cri1a na socr.a.4rla da j, •.•.r[..
cultura, Ootn1Ret'vio o Obras Publion. um3, sMçáo espacial lltJ,ra o serviço do tOl~'&S
e oolonh.aç.!W

o POVOdo Estado de Minas Geraes, por seus representantes
decretou e eu, em nome, sancciono a seguinte 1ci : '
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CAPITULO I

AI't. I," As tel'l"J.sde\'olutns uo Estado serão meuidas, domar-
C;HIM divididas e descriptns POI' profissional da e~colha do go-
ycrnd; e feitas as reserv!l.S de que trata o artigo 2,", serão ven.
tlidas e afol'lldas, ou conceuidas gratuitamonte, de accordo com a~
pI'escripr;ües da lH'eSentelei.

Art, 2," São terras de\'oluLas :
~ 1.0 As qne não se achal'em applicadas n algum uso publi-

1.'0, da "Cnião,do Estado c do município;
~ ~.o As que não se acharem no dominio pal'licular pai' qual-

quer titulo legitimo;
~ :.l." As que não estiverem dadas pai' sesmnl'ia e ou~ras con-

cc:>sues.que, apesar de incursas em commisso, ti verem Sido reva.
litlatlas pda lei n. GOl, de 18 de seteml.H'ode 1850, ou o lol'Cm
POI'esta lei ;

g ,L" As quc não se acharcm occu)l:lda~ por )los~esque.. ,:I})e-
sal' de não se fundarcm em titulo legal, tlverem sulo leglLuna-
das pehl lei de 1850, ou o fOl'cm por esta.

Art. :1." Serão rescrvadas:
g I." As terras que forem necessarias pun a fundaçã~ d_epo-

voação, aberturas de estJ'adas e quae~quet' outms servllloes. ,e
pal'lt assento de estabelecimentos Jlublicos estauoaes ou mUIlI-
cipa~s ;

!:l:!." Ai;mattas quc occupal'em o teI'ço suporior das monta-
nhas c, em geral, as que fOl'cm necessarias p,II'a alimentação e
conserva<;ão dos mananciaes;, , , '

!:l:l," As minas. os tel'l'enos uwmantlllos, as fontes mlllel'aes
de utilização therapeutica ou industrial.

Art. oi," Ser'ão regulados p:.>rleis especiacs o uso dos I~gra-
doul'OS e servidões publicas. a concessão e ox:p,lora..çãode mllla~.
terrenos diamantinos e lontes minel~les Ile utlllzaçao ther'apeutl-
ca ou industJ'ial, a caça. a pesca e a exploração de madeiras e
essencias nas terTas publicas.

CAPITULO 11

J\rt. 5." Serão medidas de preferoncia as tCl'ras contida~ na"
zónas jil povoadas ou contiguas a ellas, e que se acharem SCI'\'j-
das por estradas de ICl'ro ou navega<;ão no vap::l!'. ,

Art, O." As mec!içues serão l\~itas gnardantlo-se :lS segulllte~
1'C'gl'as:L" Scmpre quo a topogl'allhia do terreno e a_distrib~ição
das uguas o perlllittircm, as lIl'3dições llrectuar:-so-ao P?I',llllltas
que corram tle norte a sul, conli)I'lIle o veruauClro merldlallO, o
lllll' outr'il~ de lt'~~tea oeste, confol'me as paralll:las,. fOl'm,all(~ó
tel','itol'ios de 10 kilomê:tros de lado; - '!," O terrllol'lO sel'a dl-
vi/lido em cem secçõcs de kilometro quadl'ado, e calla secção em
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quatro lotes do 23 hectares' - '3 "Ser: I . ta
exacta o detalhada do tel'ren~ m~d'ido :S6I.g~~~f31\ uma planta
de agua e outros accidentes do ter'rcn'o a~ o as corr'entes
dos por algar'ismo, em ordem natural ~u~~~~s~v~~lotes numera-
.\rt 7." App!'ol'a,"a a I ta I ' .

o~ lote:s"q,uejulgar' necesra~~s la~~ lf~~~~~~~~~~r~~rm~~~~~
A~?e~tIOorl(louroda m(:sl.nao mandará extmhir um nume~o sut~

e (O exemplares Impressos com o texto desta I ' ,
serem expostos ao exame do publico. no lagar convenient~: pala
Art, _8.~ ~o aeto da medi~'ão. serão respeitados os limites das

concessoes e posses qne, nos termos da lei n 601 Ie 18 d
t~mbro. de 1850, e do decreto n. 528 d "8' d ! ( e se-
~~?1~~:;;~~d~~,J~u::~'~lid~~~~mmiSso',ee ;e acl~a:'~I~h~odc~s~89g~

[.~~e~ln~~t~~J£~~~:~:,~~i~~rlS~~(~~~1~fr::d~;~isq~: ~rt!~n~d~e~
a deducção de embargos, em termo Lreve'. a requererem, para
d.~;-2.~ :,sl"que~tões .indiciarias entre os 'POssuidores não impe-
II.lOas J IgenclUstendentes :'1 execu~~"iodesta lei.

d~~~~t~sg~?g~~r~n~x~~~~~~~I~o~oJ~~~?sf~~:~~m~~t~.a~~b:~~[te~~
sal~~ U~~a~~l:i~!rl~~stol)~i~,~~~~dalsee questões de facto. fical~do
diciario. ( recorrer para ° poder JU-

CAPITULO 11l

lJ.\ n:XIJA !lAs TlmltAS E~l HASTA PUBLICA

~rt. 10. Ate ° ~ltif!10?ia do mez de setembro de cada ann
o ooverno mandara )lur a disposição do publico as I' t dO,que trata o art 6 o n 3 . P ,tn as e
fóra do Estado' . ' .•,e annuncl~r l?ela imprensa, dentro e
situadas as ter;':~sPqO~e~f~;::~~~~s~~~I~t~~;~:a,er,n qnd estiverem
tidade. a qualidade, o preço e a sit'iJaç:ão das ~~~e~~ a, a quan-
Art. 11. As vend'ls em ha 't, b!' t - .

meiro dia utH de jan~iro e du~:r;~oPrr~CSia:r~~n~~~1~0 ?O pri-
Art I') A 'd _, . os.regra~ : _. s, en as serao leJtas, observanuo-so as seguintes

as I~rr~sp~eço minimo ser~ide vinte mil réis por hectal'e sendo
incluindo.s~ ~:st~, e de seis mil réis, si ~or:emde campos d~ criar,
carregar.s~.iio no :;:~gl~a~~I~~~~~I~~~~~~o.Nas venuas a prazo
lI. A nll1"uem ser'i. liteult d

lotes ,salvas oas I'estl'i~ç(~esd~ ~l'~' ~?tl~pra de mais de quatro

se~~in~s ~g~~~gso~' a prazo S\l.ieitar.s~.á, além rias demais, as
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a) Pagamento da decima parte UOproço no acto da compl'a e

tio restante em nove prestações annuaes. Quando elfecttH\I' o pa-
gamento antes de nove ann08, teri\ ab.1limento !.le :!O POl"
cento do debito;

v) Morada habitual na, terras adquiridas;
c) Obrigação de cultivar etrectivamente li quinta pu'te, peiJ

menos, da área auquirida, si as terras forem de matto ; e de mall-
ter criaçlo equivalente, p~!omenos, ao minimo valor legal deUas,
Ei forem de campo.
IV. A falta de cumprimento de alguma das oLl'igações im-

postas n') numero antecedente sujeital'iL o comp!'auol' il lJ'l1'lIlL
das tcc'ras auquiridas e estas voltarão ao dominio do Estado
C)lIl as resp~ctivas b~mfeitorias, salvo o dil'eito á illdemniza(,~"io
destas.
\'. Quando as p:1gar á vista, recebed, o comprador desde logo

o titulo defilliti vo; quando o plgamente fãl' a prazo, recebel':~
um cer~ificado de venda, que será substituido pelo titulo definitivo
de pI'opriedade, desde que haji\ cumprido ascondiçües do 11. UI.
Art. I:l. As terras compc'adas a prazo podel'ão ser cedidas a.

titulo oneroso ou gratuito, ficando o a'dquirente subrogado em
todos os direitos e obl'igaçues do pl'Ímiti vo compt'ador.
A!'t. 14. Poderit ser expeuido titulo p!'ovisorio de propl'ied<t-

!le de terras, cuj<titl'ea não excedel'á de mil hectares pal'a as de
cultura, e de cinco mil hect<tl'es pIra as de campo de cria!', a
quem requerer a venJit das mesm'lS plra estabelecimen to de
qualquer exploração agl'ieol<tou industrial.
Art. 15. I 'ara. o fim do artigo antecedente ueverá o requerente:
a) ProvaI' que dispõe de mAiosou capitaes P.lI'Q, dentro do

pl'azo de cinco annos, tornai' ell'ectivo o estabelecimento agricola.
ou inuustl'ia! que preten:lel' montar;

V) Depositar no Thesouro do Estado a quinta parte, pelo me-
nos, do preço minimo legal da totalidade das tem),s requeridas.
Art. lü. Deferido o requerimento e elrectuado o deposito,

será oxp~dido ao requerente o titulo provisol'io (Ias tel'ras, °
qual será substituido pelo titulo definitivo, si, findo o pl'azo de
cinco annos, provar que cumpriu as clausulas ajustadas o com-
pletou o plgamento do custo total.
Art. 17, ~o caso de não cumprimento das clausulas con-

stantes dos artigos antecedentes, incorrerá o requerente na perda,
em beneficio do Estado, não só do depé,sito de que tt'ata a lettra.
-v - do art. 15, mas tamhem das terras e bemfeitorias nellas
existentes.

CAPITULO IV

DA YE;-;DA DIRECTA

Art. 18. Os lotes que não tiverem onconlr'ado licitante, du-
mnte o' tres dias de hasta puLlica, serão vendidos a quem os re-
querer, sol>as seguintes condições:

.,'

I'
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I'. Depositaril o requerente no Thesouro tio Estado ou em

fluulquer est<'tt;ao.fiscal do mel<lllOfi decima llarte do \'alor legal
110.3lot.~spl'etenllIdos, ~, com, o co.nl.leciment~_do deposito, que
lhe seIa. dado em duplIcata, mstl'Ulra suo. petu;,aode compI'a ;

I!. d os lo~es pretendidos ainda não ti vel'em sido alienados,
o chefe do servJ~o das terras entregaI'á immediatamente ao pre-
tendente ~lI,ncertit/c.ado da ven.da que será substituido pelo ti,
tulo deftllItl\'o, d~POISde cumprIdas todas as condiçi"ies impostas
na presente lei;

lll. Q~lantloo m~slllo lote fúr requeritlo POI'duas ou mais pes-
soa", tera pr'eferencJa :
a) quem no ae.t.ooJlcrecer maior preço;
1,) quem POSSUll'um lote cont.iguo e jit cultivado'
1') quem I'equel'el' maiol' numero de lotes. '
I \', Quando não poder ser etrectuada a venda o requerente

a qU!'lm a r,eparti)'J.o devol~'<:rá com a n.ota do d~spacho o co":
nlJeCllllCnt.o.Junto a sua p,etlçao, le\'antara o depf'sito, mediante
a f'ntrega dos d,ous conheCImentos referidos na condi(;ãopI'imeira,
roemdependenclll de qualquer outra 1'OI'malidade,
. l\l't. I!), Os occupantes de terras tlavolutas sem posse le"'i-

tlll];), com cultura e morada habitual, terão üireito ;Í, compra
.la memms pelo preço I.ninimo legal, logo que sejam medidas,
demarcadus e expostas a venda, nos termos desta lei uma vez
que "atisfu~am as condh;ões seguintes: '

1.0 Apresentar requerimento da compra ate o dia 1.0 de no-
Tembro do anno em que 101' llnnunciada a venda'

~.o Provar que tem morada habitual e cultu~a efTectiva da
1J~\Intaparte, pelo menos, dos lotes req uer'itlos, que não pode-
ritO exeeder de quatro.

C,\PITULO Y

DOS .-\.FOI:'ulENTOS

A~L 20. As terras de ca.mpos de criar poderão ser aforadas,
mediante as scgulIltt's condlçõe :

l.0 Pagamento annual do 1üro minimo de seis centos réis porllectare;
2.° Medição da area requel'ida pelos profissionaes ao serviço

elo governo, II custa do foreiro'
3,~ Obrigação_de m~n~er nas' tcnas aforadas, depois de um

anno de occupa(;ao, Cl'lOç<IOque represente capital equivalente
})elomenos, ao preço minimo le"'al tias mesmas terl'll5 ' '

,1." Ex~incção do foro, torn;ndo.se o foreiro prop;'ietario do
terl:e,no o10rado, desde que pague ,em qualquer tempo, o I/reço
de ü::;OOO POI' hectal'e de terras de campos de criar, e de 20$000
II{)F I.l~etare de terras de matta n~lle contidas e constantes do
prImitIvo aforamento;

lJ.O DlII'a~ão do fUropor dez IInnos, no minimo, devendo ser
renovado, SIo requerer o lOl'eiro, até completar-se o prazo ma-

-!)-
ximo do :!5 annnos. Findo esse pI'azo, si ainda convi"r ao 10-
reiro, sel'á outra vez renovado, até quo o terreno seja exp03to
á venda.

Paragr'apho unico. Ning'uem poderh tomar em alommento
mais de mil nem menos de cem hectares de terl'eno,

Art. 21. Findo o pI'azo da condil,'ão5," do al'tigo antecedente
e exposto h venda o teneno, sel'h concedido gratuit.amente ao
foreiro o lote em que esti vel' callocada a sua casa de morada,
1icnndo-Ihe o dÍl'eito tle compr'ar mais tl'es lotes l'ontiguos pelo
}n'e~'ominimo legal.

CAPITU.0 "I

Art. ;?::. O go\'erno poder;'l conceder gl'atuiiamente titulos
de posse (Ie terrenos do Estado, com a obrig,\çiio de I'espeitar as
disposições (Iesla lei, quanto ás condiçt,es ~Ieventla (~OS mesmos:

!3 1.° As empresas que se PI'opuzel'em a eonstrucçao de nova"
linhas de estrada ou navegal,'iio fluvial a V:tPOI',soloas seguin-
tes condições, além das outms que Jorl.m julgadas necessurias :

1. Conccssão dos terrenos em lotes marginaes e intercalados,
que não exceder;10 de ~ Ij"! 1\llometros de {'('entesobre as I'e P'J-
cth'as vias de commnnicação e lle 5 kilornetro5 tle fundo, nem
abrangerão em ponto algum ambas os lados dellas ; •

11. Obrigal,'ão de estabelecer sel'viço regular para tran~porte
de cargas e pasmgeÍl'os ;

lll. Subdi visão das terras em lotes e ventla ou utilizução elIc-
di va delles, conforme a disposil,'iiodesta lei ;

1\'. Revel'são ao Estado tias ohms constru idas, com o respe-
ctivo material, em bom estado de con er\'al,'iio, dos t.errenos,
b~mfeitorias e dependencias inrlispensa veis 110 trulcgo, no fim do
})['a7..0ajustado, 9ue não, exccdel'á de noventa annos, ;

\'. Demarcaçao exterIOr' de cada lote por' profisslOnaes do g0'
verno, ú custa dos concessionarios ;

"I. PI'C1erenciapara os contractos de colonizllção, dentro das
zonas servidas pela estrada;

"11. Fiscalizaçiio pelo govel'no :
YIII. Penas de rescisão, cailllcillale e Illultus pelas illrrac\,ü~s

dos contractos.
:s 2,° As empresas in(lustriues qlle se pr'op:lzerem a fUI!dar e

Cll'teaI' fabricas mallutilctureiras ou estab31ecllllentos desttllados
ao aprQveitamento, venda ou expol'laç'iio de productos natUl'lle ,
inclusive os da lavom'a ou crhu;iio, sob clausulas que forem
:ljustat!as, sentlo obrigatorias as seguin,tes :, .

I. Concessão dos terrenos neeess<u'los as respeet.1vas opera-
ções, com a área que o governo determinar, telltlo l?referencia,
;'laIvo-o pI'ejuizo publico, para uso das aguas nellas eXistentes;

11. Demarcação da úrea por pl'ofi-;sionaes do governo, il cu ta
ela empresa;
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)11: Cons.tl'Ucçãotle ouras o e~ificios Íl~dispeIBa,'eis its opera-
çues mdllstrlaes, no prazo que fuI' concetlldo '

IV. Exercicio e/rectivo de taes operações; ,
V. Emprego e ensino profissional de nacionaes adultos ou mo-

nores, na proporção que Jôr contractada ;
VI. Fiscalização por' par'te tio governo;
VII. Communicação do penas de rescisão, catlllcidade, llel'(IiL

de bemfeitorias e multas, .
. ~ 3.° As municipalidades, nas sédes dos respectivos tOl'l'ito-

rIOS, os terrenos necessarios para a construc<;~ode ediJicius do-
stinados a serviços tle sua competencia.

~ 4,° A quem se propuzer a J'undacão de estauelecilllcntos tle
caridaue ou de instrucç~o, os terrenos ne~cssarios para o pI'oon-
chimento de seus tins,

CAPITULO VlI

DA REVALlDAÇ.\O D.\S COXCESSÕES

Art. 23. As concessões leitas antes tle 15 de novelllur'o de
1889só poJer'ão ser revalitladas, si suas revalidaçi)es forem J'O-

queridas no prazo de um anno depois da regulalllenta<;~lo desta
lei, comtanto que o concessionario tenha nella morada haLitual
e que se achem cultivadas ou com principio tle cultura, ainda
que ~üo haja sido cumprida qualquer das outras contlil;cJessob
que forem realizadas.

CAPITULO\'lll

Il.\ r.EGlTIM.\~'ÃO D.\S POSSES

Art. 24. 80 poderão ser legitimadas as posses mansas e paci-
ficas que se acharem cultivadas ou com principi.) de cultura ou
moraJa haLitual, e cujas legitimações forem requeridas no prazo
de um anno a contar da regulamentaç.1:o da presente lei, obser-
vadas as seguintes regras:

~ 1.0 Cada posse comprel1enderá, além do terreno cultivado
ou necessario para pastagem dos animaes que possuir o posseÍl'o,
igual area tle terreno tlevoluto, que hOlIveI' contiguo, eomtanto
que este accrescimo não eleve (' total a mais de duzentos hecta-
res para as terras de matta, de quatrocentos para as de campo
de criar. Nas posses de campos de criar, poderão ser incluiJos
até cincoenta hectares de matta.

~ 2.° As possses comprehendidas em sesmarias ou outl'llS con-
cessões não incursas em commisso, no caso de serem estas reva-
lidadas, só darão direito á inJemnização das bemfeitorias nellas
existentes.

São exceptuadas desta regra as posses a cujo resp::litoverificar'.
se qualquer' das seguintes hypotheses :
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a) Ter sido c;eclarada Ma antes da pt'omuIgação desta. lei, por
sentença passatla em julgado entre os sesmeiros ou conccsdiona-
rios e os posseir'os :

b) Ter sido estauelecida antes da Illedi<;~otia sesmaria ou con-
cessão e achar-se com cultura e morada habitual;

c) Ter sido estab~lecida depois da dita medição com cultura,
mo~ada hauitual, durante dez annos nii.o interrompidos, sem
Bolrrer perturbação nesse prazo,

!'l 3." Dada qualquer das excepç'les do paragrapho antecedente,
ospmseiros gosarão dos favor'cs que lhes garanto ü n. I, compo-
tintlo ao concessionario ficar com o terreno que sol.a'ar da divi-
são feita entre os ditos posseiros ou considerur.so tamuem l)OS-
seiro, para entrar em rateio com elles,

~ 4,° As posses antel'iores a 1t\50, que se acharem registradas
nos livros ecclesiasticos, poJerão ser legitimallas de accôl'do com
o art, 2," !3 4."

CAPI1TLa IX

DA IU;P.\I{1'lçÃo IH: TEIUUS E COLONIZ.\ÇÃO

Art. :!5. Fica creada, annexa á secretaria dos negoci'Js tia.
Agricultura, uma secção encarr'egacla do serviço relativo a terras
e colonização, cuja tlotação será determinada na lei do orça-
mento.

Art. 2G. As attr'ibuiçôes e deveres dessa. repartição serão:
L" Superintender o sen'iço das terras, colonização e immi.

graç.ão;
2.° Organizar o registI'o das leis, decretos e regula meutos re-

ferentes a terras e eolonização ;
3." OI'ganizaI' o levantamento da :car'ta geogI'aphica, geolo-

gica e cadastr"<11do Estado;
4." Levantar o registro geral das terI'as possuidas por quacs-

quer titulos, de accôrdo com o decreto n .. 151B, de 31 tle maio
de 1891 ;

5." Organizar o registro tias terras publicas vendidas e de-
mal'cadas, das concedidas e vendidas, das posses legitimadas, das
sesmaI'ias e outras concessões que Corem revalidatlas;

li.° Providenciar sobre a explor'a<;'ão, medi<;~l.o,demarcação,
descripção e organização tias pla.ntas topogl'llphicas dos terrenos
que devam ser expostos á venda, or<;ündo as despesas nec:.essa-
rias e propondo os meios de estudai. os em todos os seus ,\cciden-
tes physicos, condiçi)es de cultivo e productos naturaes ;

7." Verificar os traualhos techr.icos (los enC<tI'regadosdo ser-
viÇ'Dtle medição de terras, rectifical' e rolor'mar os que não estio
verem nas condiç.ões de ser aeceitos e propor ao governo a
approvação dos que estiverem regulares; .

8.' Indicar' ao governo quacs as terras que devem SeI' vendI-
das annualmente e em geral tudo qusnto convier ao desen vol.
vimento da colonizaçãG e da producç,lo ;
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9.° Ministrar' a quem os solicitaI' 03 dados C conhecimeu tos
nccessarios para a bôa execução desta lei e dema.is aetos e d~-
cisões refeI'entes a terras, colonização e immigra~~10, e tambem
os relativos à situação. lIOS]l1'OelUCtos.prc<;,oso outms condiç'ões
de terrenos expostos li venda;

10. Fiscalizar o cumprimento ue todos os contractos referentes
ao serviço de immigraç<1oe colonização;

11. Orgllnizar a estatistica colonial;
I~, ApresentaI' annualmento um relatorio circumstanciauo

sobI'e os serviços a seu cargo, 110qual sel'á especific~\c1oo estado
de cada colonia, determinando-se as caus'!s pruvaveis de 'eu PI'O-
grosso material Oll moral. ou do seu estacionamento ou de-
cluleucia, e os meios que parece:,em cOll\'enientes ao seu ucsen-
yoh'imento :

13. Propl\r a nomeação d(ls empregados subordinados a essa
repal'tiç'ãe.

Art. :D. O territorio do Estado SeI'U, dividiuo em tanlos di-
stl'h;tos de tOl'raSo coloniza<;,ii:'O,quantos forem necessarios par'a. o
bom desempenho desse serviço.

Pamgl'apho unico, A categoria. as atlI'ibuic;ões, numero e
vencimentos dos elllpr'egarlos dos dislt'ictos serão fixado,;;em re- .
gu Jamento.

AI't. 28. Emquanto não se estabelecer a l'epal'ti<;,<1ode terrn.~
e colonização, suas attl'ibuições serão desempenhauas POI' uma
(!as se'çües da sccI'ellu'ia da Agr'icultul'3, e as uos engtJnheiro ..,
dos uistricl03 de tel'rJS, pelas aetuaes commi 'sües de medição,

C.\PITULO X

DISPOSII,'ÕESOEHAES

Art. 2!). As terras devolutas que se venuerem 11.'al'i'íosem-
pI'e sujeitas aos onus seJuintes :

~ 1.0 Ceuel' o tCl'reno \ll'eciso para estradas pub~icas de ullla
pwoa<;,ãoa oll'.ra ou algum porto de em!Jal'que uu eslac;ão de
estrada de ferro, salvo o uil'eito it indemnização das bemleitorias
e do tel'l'eno occt:pado ;

~ 2." Dal' servid<1ogl'atuita aos ,'isinhos. quando lhes lôr ill-
dispenm\'l'1 pam sahil'cm a lIma estrada publica, pOI"oaç'iio,
P)I'tO de embar'que ou estaç;10 de estrada de lel'ro, e com in-
dcmnização, quanllo lhes Ii.lzo pro\'eitosa, por encm'lamento de um
quaI'to ou mais de caminho;

f:i ~~," Consentir a tiI'aua de aguas desap:,oveitadas e a passa-
gem dellas, Ill'eccdenuo indelllnizac;ão das !Jcmfeitorias e tenen:)
occupauo,

~ 4.° Sujeitur ús disposiçfíes das leis .respectivas quaesquer
mi nas que se de,co!Jrirem nas mesmas terras.

Art. :lO. l'\,io se haveri\ por principio de cultura parll a rem-
lid,u;ão de sesmal'ias ou ou tI'llS concessües, nem pal'a le"j timu-
ção de posses ou pl'elerencias p~lI'a compf'f.s os simples ~oç'ados
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ou queima de mattas e camp)s, levantamento de ranchos ou ou-
tl'OSaetos de semelhunte nlLtm'eza, não acompanhados de cul-
tUI'a ell'ectiva e momdu. habitual,

Art. :ll, O governo fará orgllnisar o registro de que trata o
decreto n. 41>1B de 31 de maio de 1801 (Lei Torren) sendo
elle obrigatorio para. todas as terras hl1yidas ,do Esta:d0' a partir
tIa data do regulamento da presente lei e lacultatlvos pal"J. os
p:trticu lares.

AI't, :~2. O produeto da venda e aforamento ~as terras pl~bli-
cas será recolhido ao thesouro de Estado, appheado exclUSIva-
mente 30 serviço de vhtbilidade, mediço:ãoe demarcação das t~r-
ras que devam ser concedidas ou expostas a vendas e a.o ser.vlço
da immiaração, uão podendo nenhuma. parte delle ser desVIado.
uo seu d~stjno sinão em virtude de lei especial.

Art. 33. O go'verno axp0l"á ;Í, venda POI'pI'eço lllouico a.splan-
tas impressas de que tl"J.t.a.o art. 6.° n. 3.

Art. 34. Promulgada. esta lei, o governo, por editaes publi-
e<ulosnos jornaes do Estado tle mI!-iorcirculaç~o e amxa.do~ nos
dstrictos onde hou ver terras pu bhcas, concessoes e sesmarIas-a
I'evalidar e posses a. legitimar, con vidará os concessionarios
se3meiros e posseil'OSa requerer reva.lidll.Ç'lode suas concessões o
sesmarias e a legitimll.<;'ãode suas possos, nos prazos marcados
nos arts, 23 e 2'(.

Art. 3::;. As revalidl\ÇÕesde concessões e sesmarias e lt legi:-
timação de posses serão feitas por funccionarios do governo, l~
custa dos sesmeiros. concessionarios e posseiros.

Art, 36. Ogoverno expedirá os regulamentos necessarios para
execuç'J.oda presente lei, podendo impur multas até 200$000. e
solicit:mi. do poder legislativo os fundos necessarios para attendm'
os diversos ra,mos de serviço nella creados.

Art. 37. O govel'no fará revis:ío de todas as concessões feitas
pelo "overno provisorio, rle accôI'do com o decreto n. 528, ue 28
de ju"nho de 1890, declarando immediat.a.men~ ca?ucas tO<!as
oquellas, cujas clausulas. ou alguma dellas, nao tiverem SIdo
ellmpI'idas.

Art. 38. Ficam revogadas as uisposições em contrario. .
~Ianelo, portanto, a. toda~ as a',lctoI'idades. a quem o conilecl-

mento e execução da refeI'lda leI pertenceI'em, que a cumpram
e laçam -cumprir tão inteiramente como nelle se contém. O Se-
cretario do Interior a fa,ça.imprimir, publicar e coI'rer.

Dada no pa.lacio da presidencill do Estlluo de :\linas Geraes, aos
;!;j dias do mez de junho do anno de mil oito centos e noventa e
dois, quarto da Republica.

EDUAROO ERNE TO DA GAlIIA CERQUEIR.A.

Sel1a'ln e publicada nesta secretaria, aos ô de julho de 1892.

'I'h.eopltilo Ribeiro.
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LEI N. 28 - DE 8 DE .J(;LHO DE 1892

o povo do Estado de Minas Geraes, pJr seus representantes
decretou e eu. em seu nome, sancciono a seguinte lei: '

Art. 1.0 O imposto constante do artigo 8.° da lei n. 1G. de 19
de .novemuro de IH91, será cobrado de accordo com a tabeI1ci. se-
gumte:

~ 1.0 Para. os predios de valor locativo de mais de 1:000$000
o Imposto ser'!' de 72. 000 ;

l3 ~.o Para os de valor locativo de 800 000 a 1:000;:;000 será
de 00$000; .

l3 3.° Pam os de 000"'000 a 800;:;000 será. de 48 000 .
~ 4. n Para os de 400:;;00O a 000;';000 será de ~16:'000';
~ 5.' Para os de 200~000 11 400:;;000 Set~'tde 2,1$000 ;
!:l 0." Para os de valor locativo inferioI' a 20o.~'000 serit de

12$000 .
.AI't: 2." Esta .Iei entrarit em vigor desde a data da sua pu-

uitcaçao e regera a cobrança da t:}.xa no exercicio corrrnte tI-
cando s~lvo aos que j;'t tiverem p:\go a contribuição do a;'tigo
H." da (;l~ada lei n. lU, o di"eito de exigir restituição da dilIcrença
para maIS. sobro a prosente tauella.

AI't, :1." Itovl)gam.se as disp~siçües em contrario.
Mando, portanto, a todas as auctorillades, a quem o conheci-

mento e execução da referida lei pertencerem, que a cumpram
e laçam cumprir tiio inteiramente como nella se contem. O Se-
cretal'io do Interior a faça imprimir, publicai' o correr.

Dada no palacio da presideucia. do E~tado de Minas Geraes aos
oito dias do lI1ez de julho do anno de mil oitocentos e nov~nta
e dois, quarto da Republica.

EOUAIt);oER:'I'ESTO/lA G.\~I.\ CJo:RQUEIRA.

SeI1a'la e publicada nesta s~cr(tlria. 'aos II de julho de 189:2.

17teop1lilo Ribeiro.

LEI N. ~()- DE 15 DE .JULllO DI': 1892

Auctoril.a. lL de~pesa, ate a. quantia do .tO:OOO~O)O coro o aug.l\onto do oditloio do in-
ternato do Gymllaslo )lllllJiro o lllontag'O!u do labor-atorios de scioncia.s na.t nraO!1

O pOVOdo Estado de Minas G;i'aes, pJr seus representantes,
decrotou e eu, om sou nome. sancciono a se"uinte lei:

;"-rt. 1.0 .Fica o Presidente do Estado auck;rizado a despenllel'
ato a quantIa de quarenta contos de réis com o au"ment> de
edificio do internato do Gymnasio de BaI'bacena e mo~ta"em de
laLoratorio de sciencias naturaes. "

Art. 2." Revogam-se as disp)siçlies em contrario.

•
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~"alldo, podanto, a todas as auctoritlades, li. quem o conheci-
lI1('nto e cxecl\l:iio da reCeI'ida lei pertencerem, que a cumpmm
o Ihçam cumprir tão inteiramente como nella se contem, o Secre-
tll'io do Interior a faça imprimir. publicar e correr.

Dada no p:1lucio da presidencia do Estado de Minas Geraes,
aos l:i dias do mez de julho do anno de mil oitocentos e noven-
ta a doi~, quarto da Hepuulica,

AFFO:'l'SOAUGUSTO]\foHEmA PEl'.'NA.

Sclla,ja e puLlicada nesta secretaria, aos 17 de julho do 1802.

1'lteopltilo Ribeiro.

LEI N. ::0 - 111': lI; DE .1(;1.110 DI,: 1892

O PO\'Odo Estado de Minas Geraos. POI' seus repl'esentantos, de-
cretou e eu, em seu nome, sancl:iono a seguinte lei:

Titulo I

D.\ OnGA:\IZAÇ.\O POLI :IAL,.

CAPI1'l'LO I

DA D1\'IS.\O POLICIAr.

Ai't. I." O territol'io do Esta(lo de Minas Gei'aes divide-se,
.pnra a :u.1ministl'a<;ão policial, em municipios, districtos e se-
cçiies.

Art. 2." O.s (list1'ictos serão cren.dos e classificados pelas cama-
ras municipaes, por ordem Ilumorica, segundo a maior ou menor
distallci:t da séde lIo municipiQ.

At't. :1." As secções de (listrictos serão creadas e classitlcadas
P0i' ordem numerica mt sede do municipio pelo dele~ado de po-
licia. e nos demais distl'ictos JloloS subdelegados de polida.

l'a1'agrapho unico. As secc;ões dovem:contcr, pelo menos. cin- ,
cocnta casas habitadas nas povoac;ões e "into e cinco Ji'lra ,leUas.

CAPITCI.O I [

1)0 PESSO.\L DA AmlI:'íISTllA{'.\O POLIC!.\!.

AI't. 4." O serviço da administmção policial tlca a cargo da
s('cretaria do Interior, na fôrma dos arts. 2 e 3 da. lei n. a, e se-
rit exercido:

L" Em todo o Estado, por um Chefe do Policia;
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2." No municipio, pelo delegado de policia;
3." No districto, pelo subdelegado.
Art. 5." São auxiliares da administra,:áo policial:
r. A secretaria da Policia;
11. Os inspectol'cs de sccçt1cs;
IH. Os escI'iviies;
\V. Os carcereiros e ajudan tes ;
V. Os agentes de policia.

DO CHEFE DE POLICIA.

Art. 0.° O Chefe de Policia será. nomeado pelo Presidente do
Estado d'entre os doutores e bachareis em direito que tiverem
quatro annos de pratica de tOro ou de a.drninistra,:iio.

DOS lJELEG.\lJOS E SUBDELEGADOS m~ POLICL~

Art. i." Osdelegadcs e subdelegados de polida serão n0meados
pelo Chere de Policia d'eutre cidadãos que tenham as qualidades
requeridas pal'a ser eleitores e que sejam homens de reconhe.
cida probidade e intelligencia e residentes nas respectivas cir-
cumscI'ipções policiaes. '

SECÇÃO lU

DA SECItETAIl,IA DA POLICI.\.

Al't. 8." A secretaria da Policia tel'á. o seguinte pessoal: um
Secretario; dois primeiros ofllciaes ; (Iois segundos officiaes ; dois
amanuenses, d'entre os qllaes serão escolhidos pelo Chefe de Po-
licia o thesoureiro e o escrivão; um porteiro, si funccionar em
'edificio distincto do da secretaria do Interior; um continuo e
um servente.
Art. 9." OSecretario da Policia seriLnomeado pelo Presielente

elo Estado d'entre os doutores e bachareis em direito que ti-
verem pelo menos um anno de pratica de fõro ou de admi-
nistra,;ão.
Art. 10. Os ofllciaes e amanuenses serão nomeados pelo Pre-

sidente do Estado, mediante concurso, em que os pretendentes
se mostrarão habilitados nos termos da lei n. 0, art. 10.
Art, 11. O porteiro, o continuo e o servente serão nomeatlofl

pelo Chere de Policia d'entre cidadãos de bons costumes, maio-
res de 21 annos e que saiham ler e escrever.

•
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SECÇ.\O IV
DOS INSl'ECTORES DE SECÇÃO

Art. 12. Os inspectores do secção sel'ão nomelLllos pelos (\0-
lco'lUlosno disLricto da séde do municipio, e nos outrrs distl'ictos
!,clos subdelegado:>, d'entre cidadãos conceituados e quo touham
vS rcq uisitos para ~er jurados.

SECÇÃO V

DUS ESCRIVÃES

Art. ~:3. Exercerá as l'uucçt1esde C'ilcrivãoperante o Chefe do
Polici&o amanuense da secI'etaria que lar por elle designado.
Art. 14. Exercerão as l'uncçc)csde escri vào da delegàcia e da

w bdclegacia policial os escl'ivães d~ paz. , . .,
I'aragrapho uuico. Quaudo convier ao servlt;o publ.1C~, o f~-

cul Lado"os delegados e lilubdelegados nomearom escIIvaes prl-
vaU vos.

SECÇÃO VI
!Jos CAltCEllElltOS

Ar!.. I;';. Os carl:cl'cil'o~, excepi,'l lliLCapi~d, o;el'fiolJo:neudos
J1plosdell1gadosde policia d'entl'o o:; cidatláos que l'Cllnirem os
seg"ini,es requitiito~:
I. TeI' mais de 21 anllos;
11. Saber 101' e eiCI'eVet'COl',ectamente;
lIl. Sei' de reconhecida pl'opriedade.
ArI,. lü. Pitl'a a cadôa, da Capital serão: no:n~a,elospelo Ch,ele

de Policia d'entre cidadiios qlJe rcunão os l'equlsltos do artigo
antecedente, um administl'adOl' que exercl.wú, as (uncções de
clIrcc'l'eit'o, um lIjl1lhJnte c um eSCl'(Wcnte.

SECt,ÚO VII
IJOS AGE;\;TI.:S HE 1'0LICL\

A)'L. 17. As auctol'Íllatles lloliciaes terão os agentes de poli-
cia q\le ju Igal'elll l1eccssal'ios,escolhendo-os ,cl'cntre os cidadãos
que tircrem os requisitos exigidos 110 al't. 11.

CAPITULO I I I

D,\ POSSE E EX~~RCICIO

Art. 18. As anctoridades policiaes e seus auxiliares tomarão
Jlosso e entrarão em exercicio á vista da lI6lm~unic~ção eu pu-
blicação oJllcial ua nomeaçilo, sem dependencla de titulo.

I" E. ~1. 2
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Art. ID. Servir.lhes.á de titulo o proprio decreto ou portaria

de nomeação, que sel'à remettido, depois de registrado, à auctori-
dade competente para dar a posse. •
Art. 20. São competentes para dar posse:
I. O Secretario de Estado do Interior, ao Chefe de Policia;
11. O Chele de Policia, o presidente da camal'a municipal e o

juiz de direito da comarca, aos delegados e subdelegados de po-
licia.
Art. 21. Aos empregados auxiliares darão posse as auctori-

dades perante quem sOI'virem.
Art. 22. A posse deve ser tomada dentl'O de (Iois mezes, con.

tados da data da nomeação. Este prazo l)oderit ser prorogado
por mais um mez.
Art. 23. No acto da posse pronunciarão os nomeados p:tra os

cargos de policia o seguinte eompI'omisso ou juramento:
Prometto (ou juro) desempen/i,ar leal e /i,onradamente as funcções

do cargo de ....
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o subdelc<rado e supplcntes do districto immelliltto, na ordem nu.
merica dg sua classificação.
Art. 30. Os empI'egados da secretar'i[\, d[\, Policia s~l'ão SU?-

i'tituidos pelo modo que lür determinado no l'C.~pecttvo regi-
mento. _
Art. :11. Os carcereil'os, os inspeetores. de _ secçao c os

ll"entes de policia seI'ào substituidos por cllladaos nom~atlos
iI~terinamente pelas auctol'idades perante quem .elles .ser\'lrem,
observadas, quanto possi vel, as condições (le IdoneIdade 1'0-
queridas para os eJrectivos. . _ ..
AI't. 3:L Na fa.lta. ou impedimento do CSC~'1vao sel',vll'<t

C(llalquer pessoa idonea nomeada pela allctorldade pemnte
quem t'llnecionar, para o caso de que se tI'atal'.

CAPITULO IV

SECÇÃO I
DASLICENÇASE I:-iTERRUPÇÕES

Art. 2,\, Sómente por mot,ivos de molestia, ou em virtude de
licença da auctoridade competente, poder'ão as auctar'idades po.
liciaes e seus auxiliares intel'l'omper o exercicio de seus cargos.
Art. 25. São compet'ntes para a concessão de licença:
I O Presidente do Estado, ao Chefe de Policia, ao seu Secre.

t.ario e aos demais empI'egados drt secretar'ia, na turma da
lei n. 6 ;
11. O Chefe de Policia, aos delega(los e subdelegados;
!lI. Os Juizes de paz, aos subdelegados em seus districtos ;
IV. Os delegados e subdeleg:tdos de policia aos seus auxilia-

res.
AI't. 26. E' applicavel ao pessoal da administl'ação policial,

que rcc:~be vencimentos dos cofres publicas, o que dispõe a lei
de organização judiciaria com relação aos juizes e auxiliares da
admini'traçuo da justiça.

SECÇÃO II
DAS SUBSTITUIÇÕES

Art. 27. O Chefe de Policia ~erá substituido:
I. No caso de impedimento, pelo cidadão nomeado pelo Pre.

sidente do Estado, obser\'llda a disposição do art. n." desta lei;
H. No caso de ausencia, por motivo tle serviço publico, pelo

Secretm'io da Policia.
Art. 28. Os delegados e subdelegados serão substituid03 por

tres cidadãos nomeados para seus I'espectivos supplentes.
Art. 29. Quantia em Ulll distl'ieto faltarem ou lÍlrem impe.

djdos O subdelega,uo e seus supplentes, exercerào a substituição

DOSVE:-iClMENTOS

Art. :l:l. O Chefe de Policia, os empregados da respecti~a
secretlll'ia, os carcereiros, o ajudante e o escl'evente terao
o;; vencimentos marcados na tabella aunexa.
Art.:34. Os emolumentos arrecadados' na. secr~taria de

Policia serão recolhidos ao thesoul'o como renda (lo l',stado.
Art. 35. Os auxiliares da administração policial não con-

templados ilo al't. :1:1 teriio somente o sttlal'!o. taxado no re-
gimento de custas para os aetos de seus '-llhcIOS.

CAPITULO \'

IlAS INCO~1PA'l'lIlll,Il>.\Ilr:S

Art. :IG. Os cargos de policia não podem ser accumu-
lados: . .. .
I. Com os de ordem JllllIclarla;
11. Com os (Iue POI' SIHl natu reza ..rol'em y~~ugnan tes ;
111.Quando (la ac"umuIação resultar ImpOSSIbilidade de serem

exel'cidos satisnlCtoriamente.
Art. 37. A acceitaçito de cargo incompati\'cl com o de

policia importa renuncia deste. .
,\rt. :kL E' vedado o exercicio da lLlI.\'~caclU.:
I. Em materia civil, criminal e a(lmllllstraLiva, ao Chefe

de Policia'
lI. Em :nateria criminal e a<1mini3trati va, ao Secretario o aos

olliciaes ;
111. Em mateda criminal, aos delegados e subdelegados de

policia. . , _
Art. 30. As auctoridades polieiaes e seus .. 1l~X:lllltl'~S ,!1rtO

poderão servir ao mesmo temvo no Illesmo mUIllCIIllO ou dISI,IlCto
•
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c~~ seus al'Cenden~es.' descendentes ou parentes ate o 'J n

dgUtlI, l~~ntado por dtretto canonico, quel' ~eiam cmpl'ega(i;;s
u po ICIa, quer de ordem judiciaria. '

, AI'L 40. \'eriflca~do.se o impedimento previsto no arti"o
antecedente, perdem o lo"ar ( eml)ra"u(!u 011 '[' °dnom' ,- t. o '" auxl lat' eeaç.1O pos e~'lOr, excepto sendo de ol'dem judici,L1'ia caso
em que !leI'dera o logar o de policia. '

'Citnlo II

DA COi\IPETENCIA

CAPITULO I

IJISr03IçÕB;S GERAES

Art. 41. A competencia da auctot'idade r' I
acto~ do seu olIlcio e determinada: po ICta para os

I. Pelo Ioga r do delicto'
11. Pela re~idencia do réo . '

cril~~. Pela residellcia do one~dido ou pela situal,'ão do ob.iecto do

.A1rt. 42d. A•.. c~mpetenr:ia rIas auctot'idades poliches 11'-10
exc ue a os IllIZe' I • •t" ' lI' , - 8 .( e paz pal'a. 08 act08 de policia pt'evell.
Iva: que I\S sao lI!cumbidos pela 1l'i.
A~t. •4,3. ~ a~lCtol'ldade policial de um distl'icto cabe

exelcm olS 11IIlCC'Oesde se11 C'II'''O r'el'lt' ttt' I' . o, • Ivamene aos crimes
comme I( .os em. outi'o, I!:J;-olfieio e em viI'tudo de I' ( , ',:-
d~ au.cto['J(lal!e .Iudiciaria ou policial competente, Ol~!l~ts~;;l~
ntsterlO publtco. nos casos do al't. -li 11< .) e" 011 ( Iem 0e I- t . t v. - ", Iuan( o
t ,u b('I~ I'ICo ~e ~charem o 1'00, o ollimdido insti'lImeu-
os ou o ~ectos do CI'Ime. '

CAPITULO II

DAS A T T R I B U [Ç 0 ES

SECÇÃO I'

DO ClmFg DE POLICIA

AI't. -14. SilO attribuições do Chele de Policia'
I. ,.~)t:~c~de~' ,,011. tnan.dut' _ procedeI' a toda:; as' diligencias

bec~"",I:ta:s p.L1a Illvestlgaçao tios crimes COllllllUllS e desco-
erlu (10 seus autores ou C'umplices. Essas dili"enciao C01npre len- em: " v -

a) O corpo do r1oiIeto.
b) exames e tUSCllS 'para aprehensão do inst/'umentos

documentos; e

- 21-

c) inquiri~-ão verbal ou por oscl'ipto de testemunhas que
hou "et'em IH'esenciado o lucto criminoso, ou teuham mzão
do sahel-o, não oxcedendo o numero de 8:

li) perguntas ao oll'endido e ao réo, si ti vel' sido preso em
lIag"l'anto.

II. Concerler fiança provisoria;
IlI. Coneeder mandado do busca;
IV. Prendel' 0.5 culpados;
,,. Tornai' conhecimento das pessoas que de novo vierem

habitar em seu (listl'icto, quando tbrem slI~p~itas;
VI. COllceder passaportes;
VII. Evitar que se formclll ajuntamentos illiciLos e dispersai-os;
VIII. Dispersai' as sociedarles secl'etas;
IX, ClIlllpt'ir as req uisil,'ões, legaes das a uctoridades jUlli-

ciarias ou policiaos da União, do distrido rederal ou de ou-
tros Estados;

X. Ohrigar a assignar termo de segurança e de bem
viver'

XI.' Velar e providenciar, na fÓl'ma das leis, sohI'e tudo
o que pertencer ;1 prevenl;ão dos delictos o à manutenção da
seg"urança e tranqultlidade pulJlieas;

XII. Inspe('cion,u' os theatt'os e espec!.aculos pu blicos;
XIII. Inspeccionar as lll'isões;
XIV. Dar regimento ;'1 sua secretar'ia e às cadoias;
XV. Velar para que os delega(los e suhdelegados cum-

pl'11mos regimentos o desempenhem satisl'actorialllonte os de-
Vet'e~ de seus cargos;

X\"1. DilI' aos delegados e subdelegados e aos auxiliares as
necessal'ias instl'ucções para o desempenho do SUilS atll'i-
IHlil;(ies; .

X \'11. Or'ganizal' a e%atistica policial e penitenciaria;
XVil I. lJesigmtr d'eu tre os amanuenses o eScrl VilO o the-

so Ill'ei1'0;
XIX, Nomear os delegados o os subrlelegados;
XX. Dat' posse ás auctol'illades e aos empregado' policiaes,

e conceder.lhes licen~'a, Im /iJl'ma lia lei;
XXl. Punir cot'l'eccionalmente as reteridas auctOI'irlades. o

sl'cl'cLat'io, os empl'egados da secr~t.~II'Ílt e os iluxil iarl's;
XXII. Hemettm' ao pl'omatol' da jllstic;a o I'csultado das

investigações a que proceder, l'elaLivamente aos crimes C()I:I-
IIIUIIS, e as provas de abusos e prevaricaçi3cs que cummell.c-
I'etll seus sulJorJinados, afim de que sejam punidos;

XXII!. Dal' parte lliaria ao governo, tIos crimf's comml1t,-
1idos, dos criminosos pre~os o de quaesquer occurrellcias
que interessem ú segurança e tl'anquillidade publicas;

X:IV. Apresent.a,r ao governo annualmente, e sempre que
lho lôr exigido, circutllstaciatIo relatoria do estado da adllli.
lIislral,'ão a seu cargo, expondo as duvidas ou embaraços qlle
o,'corI'erem na execução das leis e ~tpontando as me',lldas
q lIe lhe parecerem con veniontes' para removeI-os .
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SECçAO II

DOS DELEGADOS DE POLICIA

Art. 45. Os delegados de policia exercerão no~seus municipios
as attribuições mencionadas nos ns. I a 13 do artigo an-
tecedente.

Art. 46. Compete-lhes tambem:
I. Nomear os carcereiros, seus escrivães e agentes de po-

licia, os inspectol'es de secção (art., 14) e dar-lhes posse;
11. Conceder Ii,}enl;'aaos subdelegadoR e aos empregados re-

feI'idos no numero antecenente;
m. Velar para que os subdelegados e os auxiliares da

policia do municipio ou dos districtos desempenhem regu-
larmente os seus deveres e dar-lhes instrucções;

IV. Organizar a estatistica policial do municipio;
V. Dar parte ao Chefe de Policia no principio de cada se-

mana tios cfimO'- commettidos na anterior, dos eriminosos que
pI'enderem e de quaesquel' o,~currencias que interessem it seO'u-
I'an~~te tranquillidade publicas; o

VI. Hemettm' annualmente ú mesma auctoridade, no mez
de janeil'o. um relataria cir'cumstaneiado do Estado da admini,,;-
tl'a,;ío policial no mUHicípio ;

VII. Puni!' cOl'l'eecionalmente os seus subol'dinados e au-xilial'es.

SECÇ.\O III

DOS SUBDELEGADOS DI': POLICIA

Art. 47. Aos subdelegados compete em seus districtos :
1. Exercer as attl'ilmições dos ns. 1 a 13 do art. 44 ;
11. Punir corl'eccionalmente os seus subordinados e auxi-liares :
111. Nomear seus escrivães e agentes e os inspectores de se-

cção e dar-lhes posse;
IV. Dividir o districto em secções;
V. Velar para que os seus SubOl'din:ulos deseml)enhem seus

deveres e (lal'.lhes instrucções ;
VI. Organizar a esta~j,gj;icapolicial do districto ;
VII. Communicar ao delegado de policia os crimes com-

meltidos no distrieto, as prllvidencias tomadas, quaes os cI'Ími-
1I0S0Spresos o quaesqulll' occurrenciasque interessem li. So"uran-
t;a e tranquillidade publicas.' o
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SECÇÃO IV

DA. SECRETARIA DA POLICIA

Art 48. Serão definidas em regimento especial as att~ibui-
ções do Secretario e dos demais empregados da secretarlll, da
Policia.

SECÇÃO V

nos INSl'ECTORES DE SECÇÃO

Art. 49. São attribuiç'ões elos inspectoI~es de ,secção: .
I. Prevenir os crimes, admoestando .os vadIOS, os men(li-

gos, os bebados por habito, a~ prostItutas, os turbu~entos
pal'a que se cOl'rijam, e, quando nua o attendam, dar pai te ao
subdelegado; '1" - d Ipados'11. Prender em l1agrante e auxI lar a prlsao os cu ,

III Auxiliai' a execução das ordens de habeas-corpus e quaes-
quO!:outras da auctoridade judiciaria ;

IV. Observar as instrucções e ordens do delegado ou subdole-
gado de policia.

SECÇÃO VI

nos EscRIvÃr~s

Art. 50. Compete aos escri,:ães :
I. Escrever em forma os OfTIClOS,autos, manllados, termos e

l)l'ocatorias; l'l' , d
lI. Acompanhar a auctoridade nas (I Igencras o seu

ollicio ; d' t ., u tal'l'dade111. Fazer as citaçães e o expe len e a cargo ua a c
}lOl'antequem servir.

SEcçAo VII

DOS C A It C E R g I R o S

Art. 51. Incumbe aos carcereiros e ao administrador tia
cadêa da Capital ou a seu ajudante: . _

I ~rllntOl'a ordem e a segurança das prlsues ; .
li. Notar, em livro para esse fim destinad~. _a entrada e salu-

da tios presos, sua transferencia de uma prl~ao paro. outra, e
todas as occul'I'encias que lhes disserem respetto ;

][1. Mautel' o asseio nas prisões; •. .
IV. Empregar dentro deUas os presos, como for determlllauo

no regimento das cadêas ;



- 24-

V. Punir os presos desouedientes, l'ixosos ou turbulentos,
na forma do mesmo regimento.

Art. 52. E' vedado aos carcereiros :
I. Receuel' pI'esos sem ordem e~ripta da auctol'Ídade com-

petente, e,xcepto no caso de flagrante delieto, em que, POl' cir'-
cum~tanclUs extl'Uordillal'ias, se dê impossiuiLidade de ser o pre-
fO apresentado ill continenti à auctoridade ;

Il. Exigir dos presos quaLquer quantia a pI'etexto de me-lI'or trat.amento ;
Uh neceber de!les donati vos ou celebrar com €Ues qualquertmnsacçiio ;
IV. Tor qualquel' preso incomlllunica.veL;'
V. AUêentar-se da caúea depois do sol posto, sem ncença doinspectordas pri ties ;
VI. Consent:r na sahida de presos sem ordem escripta da

auctoridade competente, e sem a necessaria segurança;
VII. Contractar o larnecimento da alimentaç:lo e do vestuariodos presos pouros.
Art. 53. Os cH,rcereil'OScumpril'ão promptamente as ordens

de 1UJ.1teas-cOl'puse outras das auctOl'idades judiciarias e policiaes,
I'elativamente aos pr(lSOSque estiverem sob sua guarda á dis-posição deHas.

Art. 54. Os carcereiros são obrigados a :
ê ),0 Dar ás partes, sem dependencia de despacho, quaes-

quer certidõAs dos ass.ntos relati vos li. entl'ada e á sahida dos
presos e das respecti vas ordens de pl'isão ;

ê ~.o PartiCipaI' diariameute ao inspector da IJri~iio todas as
orclll'l'encias havidas no dia antecedente, e in contil/enli q lIando
I'eclamem promptas providencias da auctordade. '

SECÇÃO VIII

!lOS AGENTI~s 1'0LlCIAES

Ar!. 55. São attribuições dos agentes policiaes :
1. Fazer pI'isões e citações'
11. Acompanhar a auctori;lade nas diligenQÍas do ~euofllcia;

111. Executar os mandados e Ol'dens legaes da allct.ori-d~e; .
LV. Auxiliar os inspecr.f)I'cs de secção e os oflit;iaes de justi-

ça nas diligencias do seu ot/icia.

Titulo i!1

DISPOSIÇ(iES'GEltAES

Art. 50. SILo moth'os do excusa para se Ikix,ll' de atreita:,CRrgos . de policia:
I. Molestia gm vo ;
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11. O exerci cio de emprego puulico, civil ou militaI" incolll-
p:ltiveL ; . , .

Ill. Impos ibilidade de residencia permanente no mUlllclplO
ou districto. , ,

AI't. 57. O goveno poderá ordenar ,q,u~ o Chele de I,'Olt.CIllse
pas~e tompnral'ialllent~ para algum mUllIclplO, qnando alll ~('.J~lle-
ces~al'ill a sna pl'üôença, ou P ',rque 11.seg~lran~'a e tl'1lnqulllldarle
puulicas ~e achem gravem~llte compl'omettulas, 011porq~le se ten~11I
alli commr.tLido al"um CI'Ime do tal gl'avld11.de e Il1vl'~tldo de clr-
cnlllstancias taes, ~lue recLame u ma in vestigação ar.ti ~a, impat'-
cial e inte!li"ente; ou porque se achem noIle envolVIda pes-
soas, cujo podel'io e l)['epotencio. tolham.u mal'cha regular e
liVl'e da auctol'idade. , .

Art. 58. Na hypothese do artigo p!'eccdent~, podem? Che!?
de Policia nomeaI' delegado especial para. as Illvestlgaçues. So
nes'e caso o deLegado poderá ser algum ol/lcial do cor'po po-
liciaI. , , _

AI't. 59. As auctol'idades e os auxilial'es da polIeI;; SeriH?
cOllsel'vados emquanto ser'virem uem e pal'ecer cOllvelllcnte a
lLlldol'idade que os 110uvel' nomeado. .

Al't. GO. As disposiçiles relativas a penas correCCIOTlaeS
qlie pódem seI' impostas:1 ,1l~ctol'i!lades e elllpI'egados da
adll1illistl'11.çii.oda justiça siio appllcaveli aos delegados o suude-
l('''ados e aos auxiliar'es da policia. ,

Al't. GI. As auctoridades competentes para daI' POSS'3e 11-
('unça fhriio .t secl'etlll'ia d.1 Policia as co!n,municaç'iles dl)sses
actos e de quaesquCl' intel'l'upções tio exel'CJCIO de seus cal'gos
e de sens suuordinados.

Al't. G2. Das attl'iuuÍl:ões conferidas ás .1 ICtOl'ida~es polici~lCs
pela legislaçii.o em vigor su u,ister~ aquellas que não ti verem Sido
(~xpr('ssamente re\'ogadas ou aboLltlas.

At't. 63. Continüa em vigol' o decreto n: 57::l7, de 2 do setem-
bro de 1874, cauendo aos agentes de poliCia as custas taxadas
pal'a ofliciaes de justiçu. ,

Art. (H. O govel'llo, em regulamento expedido pal'u a u~a exe.
('11,:10da presente lei, consolidará as disposições Legaes Vigentes
:obr'e o sel'viÇO da policia.

AI'L 05. Hevogam-se as disposiçiío~ dm contrario. ,
;\[11 lido. portanto, a todas as allcto!'ldades, 11 l]uem o conheCI-

mento e execuçüo da relel'ida lei peltencerem, que :I,'~\lmpn~m
c ra~'am cumpI'il' tão inteirament.e como nella se contelll, O ~e.
crf'U\l'io do IlIterior a fa~'a imprimi!', publicar' e COl'/'el'.

II:ldl\ no p:llacio da prcsidencia do Estado de ;\linas (ier:lCs, a,oR
"('zf'~eis dias do rnez de julho de mil úitocenlos e nOl'enl.01 e dOIS,
1J11:I1'lO dn l{epllulil'a.

AFFONSOAUGUSTOMOHEIlL\ PENN.\.

~f'lI:1"a e puldi,'nda nesta SC('I'('1a/'ia, ::os 22 de julho de 189;2.

T1teGpltiln Riúeiro.
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AUI:forlza. o Pr(,lsidont~ rio l~sla.ilo a promovor immlgra.ção tle fl'aoalhadOl'88, m/]-
tlia.ute a. c.on.essãu llo tlivorsos l'avul'os
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Art. 3." Na falta de estampilhas, ou quando a importancia
das custas exceder ús de maior valor, expedir-se-a guia na
fórma dos arts. 19 e 2íl da lei n. 17, de 20 de novembro de
1891.

Art. 4." No regulamento que expedir para a execução desta
lei, podera o governo impo!' pena de multa atê du:r.entosmil réis.

Art. 5." Revogam-se as disposi~,õesem contl'ario.
Mando, portanto, a todas üs auctoridades, a quem o ~onheci-

mento e execução da re1\wida lei pertencerem, que a cumpram
e tllçam cumprir' tão inteiramente como nella se contém. O Se-
cretario d') Interior a faça imprimi!', publicar e correr.

Dada no palacio da presidencia do Estado de Minas Geraes, aos
llezoito dias do lne? de julho do anno de mil oitocentos e noventa
c dois, quarto da RepuiJlica.

LEI N. 32 - DE 18 J)I~ JUNHO DE 1892

AFFONSO -AUGUSTO MOlu;mA PENNA.

Sellada e puiJlicada nesta secretaria, aos 23 de julho de I89'Z.

'I'heophilo Ribeiro.

o povo do Estado de Minas Geraes, por seus representantes,
11ccretou e eu, em seu nome, sancciono a seguinte lei:

Al't. 1.0 Fica o Presidente do Estado auctorizado a promover
directa ou indirectamente a immigl'açilo de trabalhadores desti-
nados principalmente ao serviço da agricultura, concedendo os
seguintes lavores :

(I) Indemnizaçilo de passagem aos immigrantes destinados ao
Estado e estabelecidos determinadamente em seu territorio
quatI'o mezes depois de chegados, II vista de provas completas
osp cilicadas em regulamento;

b) Passagens livres nas estradas de ferro suiJvencionadas pelo
Estado aos agentes das empresas particulares, concessionarias de
lavol'os para e,te serviço.

Art. 2." Fic:Ligualmente o Presidente auctorizado a promover
localização de colonos nacionaes ou estrangeiros, facilitando-lhes
il acquisição de tel'l'as, de modo que junto dos grandes proprie-
wrios possam tornar-se pequenos pr'oprietarios de lotes nunca
in/erio('es de 25 hectares de terras de cultura e 50 de campo para
cada liunilia.

~ 1.° Para este fim os auxiliará na introducção de novas cul.
tUl'lLS,desenvolvimento da industria pastoril, da vinicultura, da
agl'icultura, da sericultura" no aproveitamento dos meios me-

TOTAL

240$000
:JGO:,;OOO

6:000$000
4:000$000
4:000.'000
3:200:'000
2:400$000

60C'000
1:500$000
1:200 '000

1:200.0OU
480$000

600'000

2:000$000
1:2()0$OOO
1:200,'000
I:OG6$666

600.'000

600$000
500.'000
400$000

800;000 400$000
480:'000 .

600$000 .

240$000 .
a60.'000 .

480,'000 .

4:000.'000
2:800.'000
2:800.'000
2:133.':334
1:800.;000

1:000$000
800$000

ORDENADO GRATIFI-
CAÇÃO

PESSOAL

Chefe de Policia .
Secretario. . .
Primeiros ofllciaes
Segundos oillciaes.
Amanuenses . . . . .
O u'manuense que servir'de

thesoureiro terá mais.
Porteiro .
Continuo . . . . .
Administrador da cadêa da

Capital . . . . . .
Ajudante do administl'ador.
Escrevente da cadêa da Ca-

pital. . . . . . .
Carcereiro em comarca de

I." ent.rancia . . . .
Idem, idem de 2." entrancia.
Idem, idem de a." o 4." en.

trancia

LEI N. 31 - N; 18 DI, JUNHO DE 1892

Palacio da presidencia do Estado dé Minas Geraes, em Ouro
Preto, 16de julho de 1892. - AfronlO Augusto Moreira Penna.

VENCIMENTOS ANNUAES

Tabella a que se refere o art. 33 desta leI

1':staholo\}6 o meio da. arreca.dação ela. rt)nl1a. proveniento de custas jlluicial'ias

O pOVO do Estado de Minas Geraes, por seus representantes,
decretou e eu. em seu nome, sancciono a seguinte lei:

Art. 1.° A renda proveniente de custas judiciarias (lei n. 18,
de 28 de novembro de 1891, art. 174) será arrecadada por meio
de estampilhas. cujo., valor'es, formato e signaes caracteristicos,
serão determinados pelo governo.
Ar't. 2.° A3 estampilhas serão collocadas nas IJeçaS dos autos

ou papeis avulsos e inutilizadas com a data e assignatura ou
rubrica:

I Na primeira instancia, pelo juiz ou escrivão da causa;
Il Na relação, pelo Secretario, omcial ou escrivão.
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chanicos de lavrar a terra e em outros emprehen<.limentos ~ue
favol'eçam a sua sorte e contribuam para o estabelecimento do
seu dOlllicilio detiniti vo,

~ 2,° Do meslllo mo<.lo, pelos meios mais convenientes, deverá
o governo animar' e JilVO['eCeras exposi~'{jes industriaes do Es-
tado e as reglOnaeS, concorrendo, sempre que 101'possivel, as' na-
cionaes e est['angeiras.

~ 3.° '1'01' meio <.Ie passagens fol'necidas pelo governo da
Unifio,

13 4.° Nesta ultima hypothese o governo do Estarlo, no caso
que não seja possi vel cortseguil' que o govel'no ledoral llle entl'e-
gue a quotu relativa it immigl'a<;ão, envidará os necessarios
esforços, afim de obter que os il1lmigrantes destinados a este Es-
tado, quando se sel'virem das passa;;ens lacultadas pelo go-
verno da Uniào, venham em na viús separados ou sejam logo en-
tl'egues ao agente do Estado, na hospedaria geral, no porto
do Rio.

Ar't. 3.° O serviço da introducç'ão <.Ie colonos agriculto'res se
la['ú directamente pelo Estado, por meio de agentes seus <.Ieim-
Illelliatu contian~'a e <.Ierepartições apropI'Íaclas.
N. I. Estes agentes pode['ào sei' nacionaes ou estrangeiros que

tornem conhecidas as riquezas naturaes do paiz, amenidade do
clima, indole pacifica de seus habitantes e todas as vantagens
que o irnmigrunle europeu possa obter preferindo o territorio
do Estado pam seus •.stal;elecimentos.

N. 2. As I'(~partiç<"iessel'ão encar['egadas da recep~ão do immi-
grante e sua localizaçüo, dando-lhe praticamente, como mai3
conl'eniente {('l', algumas no<:ões sobl'e os systemas <.Ieag['icultllra
mais usuaes c sobl'e os costumes do paiz.

Ensai(lS de ,J!anülç'üo poder'ão ser t'citos em terrenos contíguos
ás hospeda['ia; coloniaes.

N. :~. As ,'amaras municipaes 'Serão intel'mediarias dos pe-
didos de tl'a LalhadOl'es ou colonos de que nOf'cssitarem os 1;lzell-
deiros ou emp['esas agricolas.

Estes pedidcs <.IevOl'ão conter as especif:ca<:ões indispensaveis
sobre o genem de la voura, modo de remuneração, naLureza de
ter['ello e tudo o mais, cujo conhecimento possa interessar ao
colono, conllmne ((lI' dcterminado em regulamento.

A['[, 4.° Quando o serviço 101' confiado ,t alguma empl'csa
particular. devcrá esta 1,0['11[1[' conhecido o tel'l'ito['io do Estado,
POl' meio de dcscripção feitá em di versas linguas e mappas cho-
rographicos que most['em ao immigrante as vantagens de JlI'C-
feril-o para seu estal;elecimellto.
Ar!. fi." O govel'l1o ter;'l no estrangeiro um super'intendente e

agentes emissal'ios que cuidem da propaganda do serviço de
immigl'açüo, com escl'Íptol'Ío de inlormação, e que sf'ja ao mesmo
tempo inte['mediario de relações commcrciaes e in<.lustriaes com
as wlç(ies estl'llngei raso

AI'[, ti.O Pa['a execuç'ão da presente lei, fica o Pl'esidente au-
ctorizado a Jazel' as necessarias oper'ações de credito até a quan-
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tia de 5,O()O:OOO.'OOO, e'bem assim a desenvolveI', em instr'ucç,ies
ou I'egulamentos, as disposições nella contidas, adoptando, COII-
llH'me as circumstancias de tempo e lagar, as medidas mais con-
I'enientes e apl'opriadas para a realizaçüo das referidas dispo-
.:i<;lies.

Al't. 7.° nevogam.se as disposiç(ies em contrario,
Mando, portanto, a todas as auctorlda<.les, a quem o conheci-

mento e execução da referida lei pertencerem, que 1} cumpr'am
e lilçam cumprir tiio inteiramente como nella se contém, O Se-
cretario do lntel'io[' a faça impl'Ímil', publicar e correr'.

Dada no palacio da presidencia do Estado de Minas Geraes, aos
dezoito dias do mez de julho do anno de mil oitocéntos e no-
venta e dois, quarto da Republica.

AFFONSOAUGUSTOMOltElItA PEj 'NA.

Scllada e publicada nesta secretaria, aus 23 de julho de 18ü~,

'l'neophilo Wbeil'o.

• LEI N. :l:l- DI'; 18 /lE JULUO Dl~ 18üt

Appl'tJv,t U:ii ol'odilo; supplolllCnfa,"os a.hel'ltl:i lIulu Pl'e~idl]/llo dll gtlL~lhl ;Ís verbJ.s
tio 11. 2 o du n. 1 ~ ~ 110 al'l. 2.lJ tio t.lu~rutu tio 2Li do dO{'UlIIUI'O du IlS:)O

O povo do Estado de Minlls Gerae8, paI' seus l'epresentantes,
d(,(,I'('[ou e lIU, em seu uomo, sancciono a seguinte lei:

A['ligo unico, Ficam appl'o,'a,los os creditas supplementa['ps
al;mtlls pelo l'['esidente do Estad,) ;'ts \'erl)113 do n. :2 e do n. I ::l
Hdo al't, :!.o do decl'eto de 2ti de dezernl;ro de 18(lO, na impoI'-
tanda : um tle :2:500," e outl'O de ~:OOO,S; revogadas as disposi-
<:(>e,;em cont['ario,

\[ando, portanto, a todas as aud,o]'itlades, a quelll o ('onhe-
l'ÍlIll'nto (' exccuçiio da I'eliwida lei pel'tencel'em, que li CUlllp1'il1ll
•. liu;aln Cl!lllpl'Íl' tJo inteiramente como nella se contem. USe.
cretario do IIltel'io[' a lil(,:a imprimil" publicai' e l'OI'l'er'.

nada no palacio da pl'osiolencia do Estado de Minas Uumes,
ao: dezoito dias do mez de julho do anno de mil oitocentos e no-
'"cnta e dois, quarto da Republica"

SI'llada e publica<.la ne ta secretaria, aos 2:.1 de julho de
18U~"

Tlteophilo Ribeiro.



- 30-

LEI N. :14- DE 18 DEJULlIODE1802

Appru,.a. os t..:reclitos suppleUlonta.res aoltedos p610 Presitient() do l':st3.do ,t.s Terha$ l10
n. 2. ~ 5.°, 11. 3. ~ 6.0 e n. 2 ~ J 1 du a.1't. 2,0, da lei do orçamer.to de ISUl

o pOVOdo Estado de Minas Geraes, por seus representantes,
decretou e eu, em seu nome, sancciono a seguinte lei:

Al'tigo unico. Ficam approvados os creditos supplementares
abertos pelo governo ás verbas do n. 2 do S 5.°, n. 3 do S n.O e
n. 2 do S I I do artigo 2.° da lei do orçamento de ISOl, na im-
p0rtancia : o primeiro de 2:000, 000 rs., o segundo de 300:000."e
o terceiro de VOO '000; revogadas as disposições em contrario.

Mando, portanto, a todd.S as auctoridades, a 'luem o conhe-
cimento e execução da referida lei pertencerem, que a cumpram
e façam cumpri!' tão inteiramente como nella se contém. () Se-
cretario do Interior a Jaça imprimir, publicar e correr.

Dada no pahicio da presidencia do Estado de Minas Geraes,
aos dezoito dias do mez de julho do anuo de mil oitocentos e no-
venta e dois, quarto da Republica.

AFFONSOAUGUSTOMOREIRAPENNA.
Sellada e publicada nesta secretaria, aos 23 de julho de IS02.

'17teopltilo Ribeiro.

LEI N. 35 - DE la DEJULHO DE 1802

Estabelec.e as ferias forenses e ueruga. o a,rt. 27 da. lei n. 17 tle 2U novemhro lia 1891

O pov"odo Estado de Mim.s Gemes, por seus representante&,
decretou e eu, em seu nome, sancciono a seguinte lei:

Art. 1.0 Suspendem. se os trabalhos forenses:
J. Desde quarta.feira de trevas até domingo da resurraição ;
11. Desde I até::lI de agosto;
11I.Desde 24 de dezembro até I de janeiro;
IV. I\os dias- de Jesta nacional (decretos de 14 de novembro de

1890e de 28 de fevereiro de lS91 );
V. No dia 15 de junho (constituição do Estado, art. 122).
Art. 2.° Fica assim derogado o art. 27 da lei n. 17, de 20 de

noyembro de 1891.
Art. 3,° Esta lei 'entrará em vigor desde a data de sua puuli-cação.
Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrario.
Mando, portanto, a todas as auctoridades, a quem o conheci-

mento e execução da reJ'edda lei pet'tencer'em, que a cumpram o
laçam cumlJl'il' tão inteimmcnte como nella se contém. O Secre-
tario do Interior l\ laça imprimir, publicar e correr.

- 31-

Dada no palacio da pt'esidencia do Estado de Minas Gemes,
aos dezenove dias do mez de julho do anno de mil oitocentos e no-
venta e dois, quarto da Republica.

AFFONSOAUGUSTOMORr~mAPENN.\.
Sellada e publicada nesta secretaria, aos 21 de júlho de

1892.

'1Yteopltilo Wbeil'o.

LEI N. 36 - DE20 DEJULIIODE 1802

Orga.niza a for~.a publica. do I~sla.do.

o pOVOdo Estado de Minas Geraes, por seus representantes,
uecretou e eu, em seu nome, sancciono a seguinte lei:

At't. 1.° A força publica uo Estado de Minas Geraes, para o
exer'cicio de 1893, será organizada com um total de 1.800 praças,
lormando quatro corpos, subdivididos em IG companhias, com
estados maiores e menores, segundo o mappa annexo, sob n. I.

!3 1.° Esta Corça commandada por um cor'onel ou tenente-co-
ronel, ficará sob as ordens do Presidente do Estado. devendo ore-
~Jlcdivo serviço ser feito pela secretaria do Interior.

S ~.o O estado maior do 1.° corpo constará de um coronel ou
tenente-coronel commandante geral, um major commandante,
11111mpitão cirurgião-móI', um capitão /iscal, um alJiwes secl'e-
tado, um alferes quartel.mestr'ee um alteres.ajudante.

~ :;'0 Os estados maiores dos 2.°, 3.° e 4.° cor'po~terão os mesjnos
oJlIciaos enumerados'no paragrapho antecedente, menos o COll1-
mandante geral.

S 4.° O estado mellor' do 1.° corpo constará de um sar'gento aju-
dante, um sargento quartel-mestre, um corneta'már, 11m pri-
meiro sargento, mestre de musica e 24 musicas.

S 5.° Nos 2,°, :-l.oe 4.° COl'POSOestado menor sel'á o mesmo que
o do 1.° corpo, com excepção da musica,

~ G.° Os vencimentos da fo!'ça pu bliclt serão regulados )lela
labella annexa, sob n. 2, devendo a etapa ser entregue {lS praças
que tiverem Camiliae a requer'er'em ao commandante do desta-
camento.

S 7.° Continúa em vigor a concessão de ajuda de custo aos
olJleiaes que I'lll1irem em diligencia Córa da circumscrip<;ão, á
razlio de 2;'000 diarios (tauella n. 2).

i\rt. 2.° As vagas de oJlIciaes e inferioras, salvo as de COffi-
mandante gemI, serão preench:das por accesso, que se regu-
IUl'úPO['antiguidade e merecimento.

I'amgl'apho unko. Fica o governo auctOl'izado a consolidar as
i~posiçüesda legislação militar da União, applicaveis á organi-
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AFFONSO A UGUSTO MOREIRA I'KNi,A.

Sellada e publicada nesla secretar'ia, aos 24 de julho de ISU2.

TheoJlhilo Riúeiro.

zação tIos corpos policiaes do Estado, submettendú o re8ultado á
approvação do congresso, em sua primeira reuni<1o.

Art. 3.° E' expre8samente prohibido encarregar' de commissões
militar'es a quem não fizer parte dos corpos policiaes do Estudo, e
bem assim nomear omcia~s addidos a qualquer dos referidos
corpos.

Ar't. 4.° Ficam garantidos em seus posto.;; ()S olliciaes que, a
datar da lei n. 7, de 24 de outubro de 1801, contarem tres ann~s
'le serviçll ..

Par8grapho unico. Os ofIlciae8 que tiverem a condição de
tempo estabelecida neste artigo só poder'ão ser destituidos por
sentença ou si ti verem má !lota em sua fé de olUcio.

Art. 5.0 Ficam revogadas as disposiç<ies em contmrio.
Mando, portanto, a todas as auctoridades, a quem o conheci.

mento e execução da reflwida lei }Jertel1cerem, (lue a cumpram e
façam cumprir tão inteiramente .como l1ella se contem. o Secre-
tario do Interior a laça imprimir, publicar e correr.

Dada no palacio da presitlencia do Estado de Minas <teraes, aos
vinte dias do mez (lI.' julho do anno de mil oitocentos e noventa
e dois, quarto da llepubiica.

I,. E, ~I, 3,
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a União o em vil'tude do qual está sendo feita pela Estrada de
Ferro Central do Brazil a al'recadação de rendas deste Estado.
Art. 2." No caso de rescisão do actual contracto, o Prcsidento

eclebl'arú novo com a empr'e'a ou quem maiores vantagens e ga-
I'antias ol1'erecel', si. no interesso do Estado, não tür mais conve-
niente que a arrecadação seja feita directamente pelos agentes
ou I'epal'tições fiscaes do mesmo Estado.
AI't. 3." nevogam-~e as disposiç&es em contrario.
1lando, portanto, a todas as auetol'idades, a quem o conheci .

monto e execuç'iio da referida lei pertencerem, que a cumpl'am
o lhç'am cumprir tão inteiramente como nella se contém. O
i:lecI'etariodo Intel'ior a laça imprimir, publicar e coner,
Dada no palacio da presidencht do Estado de 1IJin,18Geraes, aos

vint.e e um dias do mez de julho do anno de mil oitocentos e
noventa o dois. quarto da Repu bUca .

AFFONSO AUGUSTO MOltElRA PENNA.

::iellada o publicada nesta secretaria, aos 25 de julho do 1802.

17teophilo Riúeiro.

Con\Jouo ao govorno 110 B.tn.do o l.11"o:1ifo oxtraordinJ.rio de ;,73:0,10818 i pa.ra. SOl' t16li~
1lolldiLio UOIU o pa.galllonto tio obrai publio:u jú, ~OJltr~,,~tadiU o 011I oxocuçãu

LEI N. 38 - DE 21 Im JULHO DE 180~

II pOVOdo Estaélo do Minas Gel'aes, por sou:; repr'esentantes,
det['ctoll e ell, em seu nome, sancciollo a segninte lei:
AI't. I." Fica concedido ao governo do Estado o cl'edito extra.

ol'dillllrio de 573:0.10. 784 réis para seI' despendido com o paga-
mento das obms publicas já conlJ'actadas e em execul.'.ão.

!:i I." Esl<t auctol'izal.'ào será utilizada pelo governo neste e
1I0S seguintes exel'cicios, ernquanto não ficarem terminaiJa:; as
ohm:;, lJ!lra cuja conclusão é concedido o credito lixado no
aI'1. 1.•.
~ 2." Esse credito não al1'ecta lt verba de obl'as publicas do

OJ'çamento vigente, nem do de 18~j3,e fica constituindo um or~
(;amcllto llpplernentar ao de 1891, podendo ser utilizado para
u cumprimento da pl'esente lei o saldo que actualmente existe
no TlIesouro do Esta(lo.
Ar't, 2." O Presidente do Estado fica auctorizado a abrir cre-

ditos supplementares ás rubricas seguintes do ar't. L" (Ia lei do
or,,'l\lI1onto vigente, na importancia total do 217:521$551; ao !3
(t" n. :! - até 14:040:;;; aO!3 O." n. 4 - ale 50:G81 600; ao !3 G.•
n. (l-até 24:209:;;051; ao ~ 6 .• n. 7 - até 500. ; ao!3 (i .• n. 8
- ale SOOS; ao 7 .• 11.2 - até 10:000, ; ao ~ 26 - até ()O:OOO$
no ~ 28 n. I - a.té .10:000: ; ao !328 n. 5 - até 6:000; ao !32:l1l.
7 - at" 2:500000.
Al'l. 3.0 Do saldo semestl'almente verificado nas rnb['icas de

de.opesas do orl.'amento vigente, o Pl'e,jidente do Estado só fica au-

TOTAL

5 :0005
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17:2808
l<; lUU~
12 ;001)8
6 :2-lO8
6:21U8
1i:2tu8

a8: 1008
:10:7208
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2: 3368
2: 3368
5818

1 :7258
4: 7G08
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30 :3685
7:0088

61 ;2.108
11: 6808

538:3758

15:0008

301:2008

126 :0008

7 :3008

1 :8008

2 :30 18

o :00u8

, 1.397: W08

.1:8008
4:32U~
3:60 '8
:1:ou08
1:5608
I. 560ti
1:560~
2;.(008
1:920~
1:5GOg
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4008
3608
3008
2508
1:108
1308
130~
2008
1608
1308
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18600
1~600
18600
18200
18000
18800
18:iOo
18200
18100
180UO
18uoo
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IlIACl,AS;;ll'lCAÇ.\O

N.:o.t
T~lbOlla dO".. yonoitnontos dos omolao," du. força )11-
jlliC~ do Est,£1tlo OOJU O[.ç~nlon to da llosJ)OZU, Q. v~ "1-

eU.L-SO OOJU U .Iu'u.n utonçno. da J11es nu), - .(

1 COJlunandante geral
-( ~laJores cOJUlUandan tas.
.f Capitães cil"ur~lOes-moros
.f Capitães tlscaes
-I AJrdrdll ajudantes.
.• Alreres Sucrutarios. .
.( Alforos quartois-uJestres ..
16 Caplt.r ••
16 Tenentes
.16 Alferes.
.j Sargentos ajudantes.. .
4. SargantoR q llartoi!Hllostrcs
1 ~lostre do musioa.
.f Cornutas mOres
21 l\lu8iu09
ia Priuuüros sa.rgentos.
61 Segundo!ol sargentos
16 Purr10ls
160 Cabos
32 Cornetas.
1,175 Soldados. . . .
Etapa para 1,800 praçM a. 600 réis na
media

1"a7rO~~~I~~~lto pa.ra 1,800 pra.ças a

Oratilioação a ro-ongnjados lIa.ra 200
I"'aças ao 100 J'S. . ".. ..

}<'ul'rag6111 p.:,ra anima.os do ;; COlllman_
dantoa a 30S000, . . . , , .

l"orra~olU para S a.uimaes tios .1 aju~
da.liloi ü Lios I I1slJaos 3, 218000. .

I"orragdm para 25 antma.os do corp oa
:1O~UOO " ....,

A'J uarlelamontu. t1llterralllento, 6~pe.
diontoelul,as .

AJuda de ~usta aos otUciaos Oro dHl~
geJlcla.. á. razáo de 28000

I ablJlo da. presIdencla do hstado do :-'hua.s 00ra.08, SUl Ouro Preto, 20 de J ulh.
tle ISO:? - Alfonso Au.vusto ~lloreira jJel~aa.

At~:t~rila UU F..pre:Jlclon~o do Estado a tU.odIficar ou rosoindir O aontraoto eulebrado
! alia.0 e em v rtudo do Clllal elta ~endo foita. pala Estrada. de Ferro ~en~

trai do Brazll a a.rre~a.(laç.{o de rondas dosto EIHado

O pOVO do Estado lIe Minas Gemes, por seus repl'esentantes
dOCl.?tou ~ eu? om seu l1.ome, sanceiono a seguinte lei: '
d. ~l t. I. , Flc~ o Pl'~s](letlto auctorizatio a modificaI' ou resein-
lI, confOlllle 101' maiS COlIvt:niente. o contracto celebrado com
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15:000$000

5:000$000
160,"000

30:000$000
2:400,000
88:320$000

33:180$000
10:000$000

25:000$000
20:000:;;00:1

30:;)04$ono
176:640$000

300:000$000

836:803$000
:l04:200$()01)
126:000$001)
7::!OiJ$00:J
1:.l:IOt$000

130:020$000
10:000$000

1.39!J:200:;;OO()
26:400$000
3:000$000
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~ 14. Reposições e restjtuições •
~ 15. Juros de quatro apolices. . • • . •
~ 1G. Taxa de matriculas e annuidades pagas
pelos alumnos do Gymnasio Mineiro e Escola
de l'harmacia, 60:000,"000 • 0.635: I60, 000
Art. 2." Durante o mesmo exercicio fica o Presidente do Es-

tado auctori;;ado a (Iespender a q uan tia de \J, 525:028."'841 pelas
trcs secretarias do Estado, com os serviços especificados nos se-
guintes paragraphos :
~ 1.0 Secretaria do Interior:

I. Subsidio ao Presidente do Estado, inclusive
6:000,\ desde já, para despesa de primeiro es-
tabelecimento. . . . . . . . .

11. Despesa com illuminação do Pala cio .
III. Su bsidio aos senadores . . . . . . .
I V. Secretaria do senado, sendo 2:0000$000 para

expediente. . . . • .
V. Subsidio aos deputados . . . . . .
VI. Secretaria dl1 Cltmara dos deputados, sendo
2:000$000 para expediente.. .... :~3:504S000

VII. Ajuda de custo aos senadores e deputados 36:000$000
VIII. Apanhamento de debates 48:000$000
IX. Pessoal da secretaria do Interior, inclusive mais urna

secção (Ie estatistica, em que fica convertida ~ actual com,-
misão de estatistica, assim descriminado o resl?ectl vo peswal estl-
pendiado, de conlbrmidade com a tabella da lei n. 6, de lG de ou-
tubro de 180l :
Um chefe de secção; dois primeiros officiaes;
dois segundos ofIlciaes ; cinco amanuenses.

X. Expediente da mesma secretaria . . .
Xl. illagistratura e justiça do Estado .
XII. Pessoal da repartição de policia. .
XIlI. Expediente da mesma repartição. . . .
XIV. Cal'cereiros, inclusive o pessoal da cadêa da
Capital. . . . . .

XV. Diligencias policiaes. . . . . . .
XVI. ~ustento, vestuario e curativo de presos
pobres. . . .. .
XVII. Força publica:

a) Pessoal dos quatro corpos policiaes do Estado
b) Etapa para 1,800 praças, a 600 reis. . . .
c) Fal'damento para 1,800 praças, a 70$000 •
ti) Gl'ati1icaçiio aos reengajados, a 100 reis. .
e) FOl'l'agem aos animaes dos quatro corpos. .n Aquartelamento, enterramento, armamento.
eXIJediente e luz. . . : . . . . . .

XVIlI. Serviço sanitarió . : . . . . .
XIX. Auxilio aos hospitaes e casas de alienados
mencionados 'na lei n. '19," de'26' de novembro

IOO:OOO$OOO
100:000$000

240:000$000
20:000$000
5:000$000
60:000$000

80:000,~000
20:000,hOOO

I.OOO:OOOSOOO
720:000$000
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Orça .3 receita e fixa. a dQ.gpe~~ do l';lIta.tlo pa.ra. o exeroic.io de iSOJ

O pOVOdo Estado de Minas Geraes, por seus repre~entantes de-
cretou e eu, em seu nome, sancciono a ~eguinte lei: '
.Art. 1.0 Fica orçada em !J.635:IGO$000 a receita do Estado de

M1l1!1sGomes para ~ exe~cicio de 1803 e se comporá dos se'"uin-
tes Impostos e contrlbUlçoes : "

~, 1.' I liposto sobre generos de exportação. . . 7 <)00OOOSO
R 2" I t b .~ : ~ 00'" . mpos ,o ';0 re generos de consumo de fura
do Estado. . . .

~ 3.° Imposto de se110. . .
~ 4.° Iu:posto sobre contractos, 'no~açÕes'e pro:
ro~a,çoe~ de contractos referentes a empre~as
prl vllegladas, segundo as leis que têm ,igora-
do. sob n. 3~85 de 20 de junho de 1886, art. 6.0
t'i ,t.o ; n. 3;)69 de 25 de agosto de 1888, art.
4.', ~ 9." e n. 3714 de 13 de agosto de 1880,
art. _O. . . • . . . . . •

~ 5.: Passagem ~rn estl:adas de ferro parti'cul~re~
~ 6. Multa por lllfracçao de leis, re'"ulamentos e
con tI'actos. . . . . . . .". . . .

~ 7.° Sello de l!eE'anças e legados. inclusive I "/o
sobl'e transllllsao em linha l'ecta. • • . .

~ 8." Cobrança de divida activa. •
~ 9." Imposto sobre ouro. . .
~ 10. Imposto de ateriçiio de sal. . . . . •
~ 11. H~nda üxtraordinal'Ía e juros de dinheiros
depOSItados em bancos .

~ 12. Renda da Imprensa otlÍciai • . • . .
~ 13. Producto de veuda de terras 'de;olutas' d~
Estado. . . . • . . . . . . .

LEI N. 30 - DE 21 DE JULHODE 1802

ct~:'izado a applic,a~ ~té a somma de 200:000$ em obras publicas
ur"entes . ~ acqulslçao ou construcção de um quart&1 para o
corpo polICiai em Ouro Preto.
Art. 4." Revogam-se as disposições em contrario.
Mando, porta~to, .1. todas as auctoridades a quem o conheci-

J!1ento e exe~uçuo da reterida lei pertencereth que a cumpram o
laç~m cumprl~' tão inteil,'arne!1t~ como neIla s~ contém. O Secre-
tarIO do InterI01: a faça lmpl'lmlr, publicar e COl'reI'.
lJa(~a no ]JalaClo. da presidencia do Estado de Minas Geraos

aos vmte e um, diaS do lllez de julho do anuo de mil oitocento~
e lloventa e dOIS, quarto da Republica.

AFFONSOAUGUSTOMOREIRAPENNA.
SelIada e publicada nesta secretaria, aos 25 de julho de 1892.

1'heop/~ilo Ribeiro.



18::160$000

30:000$000
40:000'000

9:900$000
7:900.$000

27:fOO$000
4:000$0"0
3:600"000
2:800$000

15:800$000

520:000$000
100:000$000
20:000~000
15:000$000
6:000$000
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XV. Papel para impressão de talões e livros para
as estações fiscaes e despesa com impressão de
seUos . . . 6:000$000

:VI. Eventuaes. . . . . . . . . •. 1:500$000
Total das despesas que correm pela secretaria das

Finanç'll.s 1.866:716$666
~ 3.° Secretarht da Agricultura, Commercio e Obras Publicas:

I. Pessoal da secreta,ria . . . 138:720$000
lI. E\:pediente e aluguel de casa. 10:000$000

111. Commissão da carta geographica e gealogica do Estado,
assim descriminado o respecti vo pessoal:
a) um chefe. . . . .
ú) 11mpL'imciro ajudante. . . . . . . .
c) 11uat!.o ~egundos ajudantes, li. 6:000$000, sendo
000,' para indemnizaç'.ãode despesas de viagem
em trabalhos de campos.

li) um desenhista . .
c) 11mmetereologista. . •n um escripturario . . .
fi) dous geologos, a 7:000$000. . • . . • .
I\'. Expediente para a mesma commissão e pa-

gamento de trabalhadol'es do campo . . .
V. Obras publicas do Estado, inclusive 20:000.'000

para construc(,'ão de um laboratorio na Escola
de Pharmacia, acquisi~'ão, e montagem de um
gazometr'o. . . . . .

VI. Jmmigração e colonização . . . .
VII. Serviço de medição de terl-J,s publicas
VIII. Catechese. . . . . . . . . .
IX. SlIbvenç'ão a. Escola Agricola de Itabira. .
X. Subvenção i1 Academia do Commercio de .Juiz

de Fura, para manutenção dos respectivos
cursos. . . . . • . . .. .

XI. Subvenção á Escola Agricola da mesma cidade
XI! Para introducç'ão de plantas, sementes e in-

troducç'ão de animaes de raça como auxilio li.
iUllustria agl'icola e pastoril, sendo 10:000$000
para premios aos expooitores mineiros nas ex-
posições extrangeiras . 50:000.;0000

XIfI. Eventuaes. . . • . . . . . .• 1:500$000
Total das despesas da secretaria da Agricultura. 1.021:180$000

Art. 3.° Fica o Presidente do Estado auctorizauo a abrir cre-
ditos supplementares com as 1i.1I'Inalidauesprescripta~ no art. 18
da lei n. 2:314,de II de junho de 18713,ás rubl'Ícas da. lettra - f
- do n. 17, e dos ns. 16, 24 e 27 do ~ [.0, e ás dos ns. 4, 5, 5,
7, U, !Oe 14do ~ 2.° do art. 2.° da pl'esento lei, caso nrio te;;ham
sido convenientemente dotadas, observando igualmente as di~-
posições da lei n. W de 26 de novembro de IS91. .

82:000$000

118:280$000

30:000$000

20:000$000

8:000$000
86:000$000
4:000$000

20:000$000

15:000$000

12:000$000
50:000:'000
9:600$000

2.300:000$000
50:000$000

311:065$175

57:000$000

4:000$000

342:000$000

8:000"000

20:000$000
5:000$000

6,637:132$175

116:320,"000
7:206$666

8Ú:350.$000
200:000$000

d~ 1891, de conformidade com a le"islação em
vIgor . . . . "

XXd'.Assi.stencia a alie~ll.d~s ~o ilOspici'oI;aci~nai
a CapItal Federal

XXI. ~ubvelll;,ão aos ~OIl~gi~s~Ie 'Dia'ma~ti~a ~
.Mar!.anna,a?s asylos de ol'phays de Diamantina,
Marl,lllna, Barbacena e Caethe sendo ')'000"'000a cada um ,~. 'i'

~~II. Soccor':os'pu'bli~os: . . . .~~W.rOI~I~eclll]ento.de ,:accina anticarbu~cu'los~
, . ns .11IcçaoprImarIa, secundaria superior
e Pl'otisslonal . '

~~V. Subvenção ~ E~col~d~ fiiína's .
~~Vl. Aposentados e reCol'mados . . . .
XXVI!. De.spesacom o su~tento dos alu~n~s e' d~

pe~soal mterno do internato do Gymnasio Minfl'íro . -
.l"XVI!l. Par~ a' cr:ea~Zio~ m'an~te~çã~ d~ ~m~

dblblIothecaannexa á secretaria da camara dos
epu tados. .

XXlX. Pal'a expedi~nt~ d~ el~içõ~s~o Est~do' .
ToItatld.as despesas que cOl'l'em pela secl:etari~ d~n erlOr. .

~ 2.° Secreta;'ia 'da~ Fi~a~ças':' .
I. Pessoal da secretaria das Finanças
Ir. Expediente. .' . . .
ru., Juros e amortiza~iio da 'di~id~ f~nd~d~ do'

Estado. .
IV. Porcentagem a 'coliect~re~ e 'esc~ivães' . .
V Despesa com . d . . •. I - o servIço e fiscalização especial

~a W,recada~ao das rendas internas e externas
r Or ~ t!ldo. mclllsi ve aj uda decusto. . . .

'I. :.~nclmentos. d~ adn,rinistradores de recebe-
do. las, de escrlvaes, VIgias e bu.rqueiros e por-
centagem aos primeiros '

VII. ~o,rcentagem a estl'adas de ie!'l'~ p~la ~rl~ca:
daçao. das re.ndas e ás alfltndegas da União pelo
mesmo serVIl'O

VIII!..Expedi~~£ee ~lugUe'l de casa para rec~be~
. (orms e VlgtaS
IXi JUl'?S d~ empr~stil~lOS'do' cofre' 'de ~rpila~S ~

I tOSdmhelros em deposito para fiança de exa-c ores . . .
X.. Custas jUdicii~ria'~e~ p;'oc~ssdsc~im~sn'as ~au:

~,tS em que decalll!' a litzenda e expediente do
Jury . . . . . .

XI. ~<~ssagemem estradas de'Hw'ro~ teie";'amm;s
olhcmos. . "

Xl!. Impl'ensa oinci~1 .
~I!I. I~eposisõese restÚuiçüe~
XIV. l~xercleios findos.
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Art. 4.°. Ça~o a renda ordinaria ou extraordinaria não baste
para a sa~lstaçao da ,despesa orçada, o Presidente poderá fazer
as ~~eraçoes de cr~d,lto necessarias para cobrir o deficít que se
verltIcar no exerClCIOdesta lei.

Art. _5.° Fica i,gualmente o Presidente auctorizado a fazer
?peraçoes de cre!;lItopara'occorrer ás despesas com garantia de
Juros e subvençC?es,a empresas auxiliadas pelo Estado.

,AI~. 6:° Co~tll1ua a ser de 6 % a quota do imposto de trans-
JTI1s~aomter 'VIVOS q.ue, pelos artigos arldicionaes á constituição
do Estado, ficaran~ tazendo parte das rendas municipaes.

~aragrapho UnICO. A pena comminada no art. 42 do decreto
n. ,)58I, de 31 de março <le1874, que se acha em vi crOI' em vir-
tude do art. ~.o lia lei n. 1G,de HJ de novembro de 1891' aos que
defraudam o Imposto de transmissão, não exclue a de ~ullidade
decretada pela lei civil (Ord. L.O 1.°, T. 78, ~ 14).

Art. 7.° Fica ,fazendo parte da renda da camara municipal
de 0~1l'0Preto o Impostq sobre pennas d'agua e excrottos da mes-ma CIdade. b

Paragrapho, unic? ~ despesa com o serviço de conservação
<leexgottos ~ l,lIumll1açaopublica de Ouro f'reto fica a cargo da
camara munwlpal da Illesma cidade.

Art. 8.° Os impostos de que trata o ~ 4.° do art. 1.0serão co-
b.rados ou sobre o valor do contracto ou privilegio, quando este
for oneroso, Oll, ~o caso contrario, sobre o laudo que a elle 101'
dado pelo~P~?fiSSlOn~es9ue o presidente designar par:1 arbitral.o.

Art. 9. FICa o I reSidente do Estado auctorizado a applicar o
sald~ que passar do exercicio do 1892para 18D3,na amortiz;ç,;lo
da diVIda do Estado.

Art. 10. Continuam em vigoras disposic'õesdos al'ts 7 8 10
11,12, 13, 14, 15, 1G,17, 18, ID,22, 23, 24 'o 25, da lei'n.' 19 d~
26 de novembro de 1891. '

Art. 11. O P~'esiden~edo Estado poderá distribuir o pessoal
d~s tres secret?-rms de !£stado do modo quo julgar mais conve-
mente ao servIço publIco.

Art. l~. Fica modificada a tabella n.) do decreto n'. 55, de
2~ de 1l1~1Ode 18DO,na parte em que fixa em 10$000o valOl' otri-
clal do clgar,o para a cO!JI'ançado imposto de 4 0/ reduzido o
mesmo valor a seis mil réis. u,

Art. 13. Revogam-se as disposições em contrario.
Mando, portanto, a todas fts auctol'idades a quem o conheci-

mento o exec~lçã~d?-re,fel'ida lei perteJlCOl'e~, que a cumpram e
façam cumpI'u' tao lI1tOlrarnrnte como nella se contêm. O Ser-re-
ta rIOdo Intel'lor a tilça impI'irnir, publicar e carl'er.
,Dada no p~lacio da pI'esi~lencia llo Estado de Minas Geraes, aos

vinte e uJl.ldIUsdo mez de Julho do anno de mil oitocentos e no-
venta e dOIS,quarto da Republica.

AFFONSOAUGUSTO~IoREmA PENNA.
Sellada e publicada nesta secretaria, aos 26 de julho de 1892.

7'lleopllílo Riúeiro.
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LEI N. 40 - DE21 DE:JULHODE 1892

Reorganiza. a. lmpr ..msa elo Esta.do.

o poVOdo Estado de Minas Geraes, por seus representantes,
decretou e eu, em seu nome, sancciono a seguinte lei :

AI't. 1.0 A lei n. 8, de 6 de novembro de 18Dl será executa-
da com as seguinted modificações:

~ 1." !Iaverllna Imprensa do Estado, para a administração
cioestabelecimento e direcção de suas oflicinas, o pessoal constan.
te da tabella annexa a esta lei. com os vencimentos nella tixados ;

~ 2." Serão nomeados pelo PI'esidente do Estado - o director,
o c:.iXl1secretario, que servirá de guarda-li vros, e pelo Secreta-
rio das Finanças, sob proposta do directol' da Imprensa do Esta-
do, os demais empregados mencionados na tabella. ,

S ;{.o Os demais funccionarios ou empregados, conSIderados
amoviveis, precisos para o serviço da administração e das. otllci-
nas serão admittidos e dispensados, conforme as neceSSidades,
pel~ dil'ector. que deverá ouvir o chefe de otIlcinas typographi-
cas quanto aos vencimentos e aptidão p['ofissional dos artistas .

~ ,l." O caixa secretario prestal'á fiança, arbitI'ada pelo Presl-
ciente do Estaclo. para garantia dos dinheiros e do material sob
sua l'esponsabilidade.

!3 5.° A folha omcial, que terá o formato da actual, sem pre-
juizo da publicação das matcrias a que se retere a lei n .. 8, de:-
vencloconteI' o numero de paginas que ,forem necessarms, sera
l!ia['ia e só por motivo justo, ajuizo do Presidente do Estallo, po-
dl:l'iÍfhlhar sua publicação. .

~ G,o O diI'ector da Imprensa do Estado, quando a: ailueJ.lcJa
clesorviço o exigir, poderá. contractar mais um ou dOlS reVlSO-
l'e8, nos termos do art. 11 da citadil lei n. 8, dentro da verba
destinada aos collaboradores de redacção.

~ 7." Fica sem etfeito a segt:nda parte do art. 10 da citada
lei, l'eJerente ás municipalidades.

S 8." As assignaturas serão de 1G$000annuaes para fórada
Capital, e de 12$000para os funccionarios publicos e na Capital;
corI'es[londerão ao anno civil, podendo ser dividido em semes-
tres. . '

~ D," Aos magistrados vitalicios ou temporarios, promotores
clejustiça e exactores da fhzenda estadoal e bem assim a to~os
os funccionarios publicos em actividade ou inactivida,de, cUJ?S
vencimentos annuaes não forem infel'iorcs a um conto de réIS.
abl'il'-se-á uma assignlltura pOl'mancnte do orgam otllchll, lJ.le-
diante desconto mensal da duodecima parte do preço, der!uzl(la
do~ditos vencimentos, caso não seja pI'eferido o pagamento total
de uma só vez,

~ lO, Os collectores e agentes fiscaes do Estado terão JO0/.
sobre it importancia das assignaturas que p.romoverem. .

~ 11. O extracto methodieo a que se retere o art. 5.° da. Cita-
da lei Ser(l publicado pelo orgam otllcial no dia immediato ao da
sessão correspondente, desde que seja entregue p(llos. encarrega-
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dos de~e serviço, que deverá ser contractado e pago pelas mesas
resp Elctlvas das duas casas do congresso, si o julgarem indispell-
savel.

Art. 2.° Fica o Presidente do Estado auctorizado :
1.° A aJquiril' os apparelhos necessariOil para a illuminação

electrica das oiIicina~~~epar-tiçõesannexas á Imprensa do Estado;
2.° A fazer acqUlslçaOde uma omcina de fundição de typos,

não só para substituição dos que se estragarem, como para ven-
da e uma de pautação, si convier.

Par-agrapho unico. Da receita liquida do orgam omeial deve-
rá sahir a verba necessaria para essa acquisição.

Art. 3." Os empregados mencionados na tabella annexa não
têm direito, por serviços extraordinarios, á gratificação, que se-
~à.abonada em taes casos aos operarias e empregados pagos a
Jornal.

Art. 4.° Ficam revogadas as disposições em contrario.
~ ando, portanto, a todas as auctor-idades, a quem o conheci-

mento e execução da referida lei pertencerem, qUtla cumpram
e façam cumpr'ir tão inteiramente como nella se contém. O Secre.
tario do Interior a faça imprimir, publicar e correr.

Dada no palacio da presidencia do Estado de Minas Geraes, aos
vinte e um dias do mez de julho do anno de mil oitocentos e no-
venta e dois, quarto da Republica.

AFFO;'o\SOAUGUSTOMOREIRAPENNA.
Sellada e publicada nesta secretaria, aos 28 de julho de 1892.

Tlteopllilo Ribeiro.

Tabolla <los voncllnon1"os dos omprogu<los n quo 'lO
roforo o art. l.,' <losta loi '

I director " 7:200$000
2 Auxiliares de redacção, que serão aproveitados

para revisores, quando convier, a 2:400$000 .• " 4:800$1)00
I caixa se,wetario, fIne servirá de guarda livros. 3:600$('00
I chefe de omcinas. . . . . . . . . . . . " 3:600$000
I paginador da Jblha . . 2: 100$000
I machinista impressor. 2:400$000
I mestre encadernador . 1:800$000 .
lporteiro . . . . . . . 1:200."000

I continuo. . . . . . . . . . . . . . . . . . 720$000
I chefe de machinas, que seja omcial mechanico, habilitado

para reparar e Jllzer funccionar as machinas, com o vencimento
determinado pelo governo e a quem poderão ser incumbidos
por este, serviços simplesmente administrativos. '

Palacio Ih presidencia do Estado de Minas Geraes em Ouro
Preto, 21 de julho de 1892. '

AFFONSOAUGUSTOMOREIRAPENNA.

LEr N. 41 - DE3 DE AGOSTODE 1802

Di nov~ orga.niza.ção á. instrul}-;áa publio3. do Estado da :\linas

O pOVOdo Estado de Minas Geraes, por seus representante.q
decretou e eu, em seu nome, sancciono a lei seguinte:

Titulo .1

CAPITULOI

!lA DIRECÇÃO,AD:lllNISTllAÇÃOE INSPECÇÃODO ENSINO

Art. 1.0 A direcção, administração e Inspecção do ensino pu-
blico e particular deste Estado, em todo'! os seus gráus e cate-
gorias, per'tence ao Presidente, que as exercerá por meio do ['e.
sp ctivo SecI'etario de Estado, e este pelas auctoridades cI'eadas na
presente lei.

SECÇÃO I
CONSEUIOSUPERIOR

Art. 2." O conselho superior, cuja séde é na Capital do Es-
tado, I'unccionará sob ,t presidencia do respectivo SecI'etario de
INado e compõe-s.;!,além de seu presidente, dos seguintes mem-
Lwos,dos quaes são natos os quatro primeiros, tI'es de nomeação
do govemo e elegiveis os demais:

Reitor do externato do Gymnasio Mineiro da Capital, director
da Estola de Pharmaeia, director da Escola Normal, inspector mu.
niciplll do municipio da Capital, dois membros do magisterio pl'i.
mar'io pubLico da CapitaL e dois do particular, dois membros do
llIagisterio secundaria publico da Capital.

Al't, :l.0 No impedimento do secretario de Estado, presidirá
as sessões o vice-presi'lente eleito pelos membros do conselho
dcntI'e si.

Art. 4.° Servirú de secretario um dos membros do conselho
iL escolha de seu pI'esidente.

Art. [)'.o Os membros do magisterio primaria e secuwlario,
publico e particular, serão separadamente eleitos por seus pares.

Art. (i.O Esta eleição se JÍ1ráem janeiro de cada anno.
AI't. 7.° Os membros elegiveis servirão por um anno o po-

derão seI' I'ooleitos.
Art. 8." O conselho s'Jperior regulará a ordem do trabalho

(le suas sbssões em um regimento interno, havendo pelo menos
num em cada mez.

Ar't. O." A convocação extraordinaria do conselho será pre.
cedida de commllnicação omeial, feita nos tres dias antes do da
I' Imião, illllicando-se o objecto especial Je que se tiver de ,tratar.

Art. 10. O membro impedido de comparecer devem com
antecedencia iustiticar sua ausencia, afim de SOl'convocado seu
'ubstituto leg;i,l.
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Art. I I. Os substitutos dos membros natos são os seus sub-
stitutos legaes nos respectivos cargos.

Art. 12. Os' substitutos tios membros do magisterio publico
e particular serão eleitos na mesma occasião em que os elfectivos.

Paragrapho unico. O governo nomeará. os substitutos dos tres
membros de que trata o ar'tigo 2.0

Art. 13. Os membros que deixarem de comparecer ás ses-
sões, sem causa par'ticipada, sendo funccionarios publicos esta-
tloaes pagarão urna multa de dez mil reis e mais cinco nas rein-
cidencias successivas, a qual será imposta pelo pre~idente ao ter-
minar R sessão e constará. da acta do dia.

Os membros elegiveis que lilltarem tres vezf'Ssuccessivas, sem
causa par'ticipada. enterH e-se terem renunciado o logar, e serão,
nesta hypothese, convocados para substituil-os seus supplenteslegues.

Paragrapho unico. Das multas comminadas se darà aviso á
repartição competente, afim de proceder a sua cobrança.

Art. 14. Pa..t'ahaver sessão e necessaria a presença da maioria
absoluta tle seus membros; quando, porém, se tratar de pro-
cesso disciplinar, instaUl'aelo aos professores ou inspectores es-
colares, é necessaria a presença de dois terçes de seus membros.

Art. 15. O numero elas secções em qlle tiver de dividir-se o
conselho superior e o dos membros componentes de cada uma
dellas será previsto no regimento interno.' .

O relator S'lI'<í. escolhido pelos membros das secções.
Ar't. 10. Cada uma das secções, conforme o objecto especial de

sua competencia, emittirà seu parecer por escripto, sobre o as-
sumpto, cujo exame lhe tiver sido commettido.

Paragrapho unico. Este parecer será submettido á discussão
e approvação do conselho pleno.

Art. 17. Os membl'Os do conselho preencherão as secções
quando se acharem desJ'alcadas de alguns de seus membros.

Ao presidente sómente cabe o voto de qualidade.
Art. 18. A competencia do conselho superior é administra-tiva e disciplinar.
Art. ]f). Como conselho administrativo incumbe-lhe:
1il 1.0 Emittir' parecer sobre:
I. Methodo e nrocesso de ensino;
lI. Adopç~to,revisão e substituição de compendios, program-

mas de ensino e material technico a adoptar para as escolas e
mais estebelecimentos de ensino;

JlI Regimento interno das escolas e de quaesquer estabeleci-
mentos de instrucção secundaria e protlssional ;

IV. ElabOl'ação de bases para reforma ou melhoramento do
ensino publico, em geral, ou de qualquer ramo do ensino emparticular;

V. Organização e publicação peb1 imprensa omcial, tia rela-
ção dos compentlios approvados para o uso tias escolas publicas
e par'ticulares subvencionadas;

VI. A validade ou nuIlidade dos exames dos candidatos ao
ma"isterio normal.

- 45-

~ 2.° Atloptar o plano para a construcção das escolas pu-
blicas e o uniforme dos alumnos.

S :~.o Approvar o programml1 de ensino organizado pela con-
"rw'ação de cadlL escola normal.
s"'I.° Ol'ganizar o regiIrento interno e os programmas das

escolas primarias. .
S 5.° ,Julgar da conveniencia dos compendlOs a que se refere

o al't. 327. _ ti
!'i 6." Decidir sobl'e as resoluções das congregaçoes, quan o

por estas fôr consultado, nos casos dos arts. 207 e 209.
S 7." Impor as multas d~ que trata o ar~. 67. ,
~ 8." ,Julgar os recursos mwrpostos em VIrtude do ai t. fiO.
~ D.o Approvar os compendios que em concurso tenham de

Ser premiados pelo Estado. ...,
!3 10. Conforme a connexão do obJ~ctoSU.lCltOa sua apre-

ciaçiio, ouvir previamente a congregaçao de qualq uer dos es-
tauelecimentos de ensino.

Arl. 20. Como conselho disciplinar incumhe-Ihe.:
,Julgar detlniti vamente, com recurso para o PI'esldente d? ~s.

tado, ;ISfaltas de professores e inspecto.res ambulantes SUJOltos
•. penas de suspensão ou perda da cadeIra ou emprego. .

1\rt. 21. Além destas attribuições, poderá o cons~lhoIS1~perJOr
~er ouvido sob['e quaesquer outros I1ssumptos relativos 'J. IIIstru-
t\'ào publica, assim como propor, independent~ de consulta, qual-
quer' mellida em relação a este ramo de servI~o.

Art. 22. São gratuitas as funcl)ões dos me~n~l'Osdo cO}lselho
'upoI'iol', Illas seus serviços são consider~do_sdlstmctos ; dl~o-lhes
IH'cfel'enciapara o desempet.tho de c?mmlssoes remuneratlas que
se refiram a objectos de enSlllOpublIco.

SECÇÃO II

INSPECTORES ESCOLARES A~lBULANTES

Ar't. 23. Ficam creadas seis logares de i~spe~tor~s ambulan-
tes, ageutes do governo, encarregados da Itscallzaçao das esco-
JRSe mais esmuelecimentos de instrucção d? Estado, de confor-
midade com as exio-encias do serviço publICO.

Alt. 24. Os insp~ctores ambulantes serão nomeadus pelo,Pr_e-
idento do Estado mediante concurso peraute uma commlssao

composta do pro/essor de pedagogia dl!.Escola Norma:l da ~a-
pital, como presidênte, e de dois professores do GymnaslO, elCltos
pela respectiva congregação. .

AI'l. 25. Serão conservados, emquanto cumprIrem bem seus
doveres, o sómente no caso contrario perderão o empreg,g, mo-
diRnte pI.ocesso perante o couselho superior, no qual semo ou-
vidos pUI' si ou por Seus pr'ocuradores. .

AI'L 21i. Depois de prestal'em juramento ou comprorllls~o e
tomarem posse do emprego, poderá ser'-,lhes abo!lada a 3,)uda
de custo de seiscentos mil réis, que sera successlvamente des-



- 46-

contada em seus vencimentos, na rJzão de vinte por cento, e
pela qual Jicarão responsaveis ao Estado, caso renunciem o em-
prego ou delle sejam exonerados.

Art. 27 As attrjbui~,ões dos inspectores ambulantes são asseguintes :
!3 1.0 Visitar as escolas publicas e particulares de sua cir-

curn~cl'ipç'Íio o maior num€'ro de vezes que lhes fôr possivel,
examinando, q.uanto a estas ultimas, suas condições de morali-
dade e hygiene, e colhendo os dados estatisticos necessarios. afim
de consignai-os nos seus relatorios. Nestas visitas examinarão:

L O procedimento dos proJe~sores, a maneira pela qual desem-
penham as funcç,ões de seus cargos, sua assiduidade ao tra balho,
si observam o regulamento, o regimento interno e (1programma
de ensino e si tratam seus alurnnos com amor paternal;

lI. A casa da escola, suas condições hygienicas e capacidade,
em relação ao numero de crianças que a frequentam;

llJ. A disciplina, ordem e regularidade dos trabalhos escola.
res, si é observado o horario das lições de cada dia da semana,
tomando nota dos a busos que porventura existirem;

IV. O estado em que se acha a escripturação escolar, exami-
nando os livros de que trata o artigo 335, n. I ; .

V. A mobilia e o material teclmico, tendo á vista o livro dein ven tario ;
VI Os compendias I1d.lptados na escola, si são approvados pelo

conselho superIor, e si lla Ji1lta deites para os meninos pobres,
indagando a maneira pela qual têm sido elIes distribuidos.

!3 2.° Verificar por si e por intermedio dos conselhos escola-
res, municipaes e districtaes, o recenseamento da população esco.
lal', indagal1(lo da 1'requencia dos meninos que residem no peri-
metro designado para o ensino obrigatorio.

!3 3.° Visitar as escolas particulares subvencionadas, para in-
formal' si os subsidias são bem empregados.

!3 4.° Animar a organização de associações que tenham por
Jim estabelecer asylos á inli1ncia desamparada.

~ 5.° Indicar ao Secretario de Estado as escolas particulares
que estejam no caso de ser subvencionadas.

g 6.° Excitar o interesse pela instrucçfto da parte <.loshomens
de vontade activa e solicitaI' do governo as provi<.lencias que jul-
gar indispensaveis para o seu desenvolvimento.

~ 7.° Aconselhar delicada e cortezmente os professores, no in.
tuito <.Iefacilitar-Iltes o cumprimento de seus deveres.

!3 8.° Pl'OPÔI' ao poder competente a suspensão das escolas que,
durante um semestre, não ti verem reunido a fi'equencia legal,
li>zendo acompanhar a proposta de provas que a justifIquem.

~ 9.° Denunciar ao governo os estabelecimentos de instrucção,
publicas ou particulares, onde occorrerem factos attentatorios
da ordem publica ou derem-se olrensas iL moral, fazendo acompa-
nhar á denuncia os documentos comprobatorioa dos factos alIe-gados.
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~ 10. Representar ao congresso, por intermedio do ~residente
do' Estado, sobre a concessão e suspensão de .subvençues a esta-
helecim('n os particulares e municipaes de ensll1o.

!3 I I . Itemetter ao Secretario de Estado, por occasião de cada
visita iL ciI'cumscripçiio litteraria que lhe fOr d€'sign~da, um qua-
dl'o das escolas pal'ticulat'es. com os nomes dos prolessore8, (!lre-
ctol'es, numero de alumnos, materia.s leccionadas, e bem asslln a
I'elaçiio dos prolessores e directores, que, devend~ ~lpresentar . os
mappas mensaes de irequencia, não o tenham leito no deVido
tempo.

!"i 12. Assistir e fiscalizar os c(tllcursos que nas ~scolas .1101'-
maes forem processa<.los para o provimet1tr) das cadetras pruna-
rias, e hem assim os exames dos alumnos meqtres do~ mesmol'l
estabelecimentos e mais candidatos quo pretenderem o diploma de
ll'1rllIalista.

S 1:.1 No exercicio de suas attribuiçDes, quando tiverem de r~.
clamar contra alguma inf'racção de lei, regulamento ou regl-
monto, dil'igir-se em particular aos directol'es e professores, por
escl'ipto ou verbalmente. . .

~ 14. .Assistir e Jiscalizar os exames das escolas prlmar~as dos
lagares onde se acharem, por occasião de suas visitas ás clrcum-
cl'ipções a seu cargo. .
S 15. Enviar, findos os exan,tes ou. copcursos, .um relatorl~

circumstanciado sobre a' regularidade ou IrregUlaridade de taes
actos.

~ IG. Communicar ao poder competente, durante a sna. ex-
cUI"ãu, as occurrencillS gmves que exijam promptas pI'ovlden-
cias.

~ 17. Remet,ter mensalment~ ao Se?I'etari~ de Estado relato-
rios a respeito das escolas que tIverem lllspecctO~ado, nos quaes
expol~lo os factos occorl'idos com rela,;iio ao ens1l10, pI'opondo as
medidas apropriadas ao ,'egular andamento <.leste ramo <.loser-
\'1(,.-0pu bUco.

h'ses I'elatol'ios não serão publicados, salvo parte delI.os,
1]1Il1l11!0 o inspectur escolar, o proJe~sor ou o conselho superIOr
'( tenliam de defender, ou à requisição de membros do COll-
~.p'e:":so. . _.

~ 18. nemetter á, repartiçfto central da instrucçao relatorlOs
'eme tI'aes, que serão publicados na Revista do Ensino.

1 'esses relatorios darão, em traços geraes, cont~ do estado _da
lllstruc~'iio nos municipios de que se compõe sua clrcumscrlpçao.

SECÇÃO lU

CONSELHOS ESCOLARES IIIUNlCIPAES

Art. 28. Na séde de cada municipio fica instituido .um ~on-
sdbu escolar municipal, composto <.locinco membros eleitos Jun-
tamente com os vereadores, na forma do artigo 45.
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,obre as habilitações de seus professores, fl'cquencia de alumnos
e lIumer'o dos approvados nas materias de ensino obl'igatorio nos
('xamcs do anno lectivo precedente.

!'l 10. PI'estal' ao govcmo ou ao inspector escolar as informa-
çe. ," que lorem exigidas, em relação aos professores e ás escolas
do municipio.

~ 11. Certificar e attestar, a requerimentl> dos professores do
llIunicipio, e inlbrmar seus requer'imentos sobre licen~'as e re-
1Il0c;ões,relativamente á vel'Ucidade dos motivos justificativos
qlIe n!legarem .

fi 12. rl'opor ao govel'l1o medidas convenientes a bem do
ensino local, e bem assim a creação de novas cadeil'as, e a sus-
pensão do ensino nas que não tiverem frequencia legal e sua
I'e'ütIIl'ação, acompanhando as propostas documentos que as
justitiquem.

fi 13. Julgar das causas de falhas dos alumnos, de conformi-
d Ide com o art. 80.

~ 14. Nomeai' tres cidadãos conceituados que componham o
conselho districtal na.s localida.des onde a eleição não haja sido
leita, indicando qual delles será o pl'esidente.

Art. 33. Nas visitas que o" membros de conselho escolar mu-
nicipal fizerem ás 0.;;cola8,competem-lhes f1S mesmas attribui-
çciesdos inspectores escolares, constantes do artigo 32 e para-
gruphos.

AI't. :H. Ao inspector municipal incumbe ainda:
!:\ 1," Executar e fazer executar todos as delibCl'ações do con.

I'lho escolar municipal.
S :L" COl'responder-se, em nome do conselho, com as auctori.

Indes propostas ao ensino, conselhos districtaes e com os parti-
clliul'es, no intOl'esse da instrucção.

S 3." Communicar ao Secretario do Estado o dia em que os
Pl'ote SOl'es publicas começarem ou I'eassumil'em o exercicio, e
/'111 que entrarem no goso de alguma licença ou fecharem a es-
cola, POI' motivo de permuta, remoção ou exoneração.

S 4." Certiticar a frequencia dos professores e mais emprega-
I;.ldosd:, instrucção no distl'icto escalai' da séde do municipio e
no' ontI'os distl'ictos, na filHa dos respectivos conselhos.

S 5.° Iteceber o compromisso e dar posse aos empr'egados da
in tl'llCção no municipio, quando j:'t não o tenham prestado.

~ 6." Remetter ao Secretario de Estado, com o seu visto, os
mappas tl'imestraes dos professores publicas e o resumo semes-
tral da frequencia das escolas particulares e das municipaes,
a.<simcomlJ uma relação lias directores e professores que dei-
xarem de cumprir este dever.

fi 7." Dar guia aos meninos que tiverem de matricular-se
nas escolas publicas e particulares subvencionadas.

~ 8.° Nomear peoressores provisol'ios e substitutos.
!:\ O." Justificai', até tres, as falhas dos professores, indepen-

dente de qualquer documento.
r.. E, M.. 1.

~!'t. 20. O c~ns~lJlO escolar municipal, na sua primeira re-
Ulll;lO, escoll~el'a_dentre os seus membros o seu presidente, que
tora a denom~na~'a?de -:- inspector municipal- e seu supplente.

Art. 30. FunCClonara como secr'etario um dos membros do
conselho. ou o professor publico ou pal'ticular que para esse fim
for convidado.

Art. 31. O conselho escolar municipal se reunirá ordinaria-
mente ao menos uma vez por mez, no dia que for escollúlo por
Il?utuo accordo de s.:us me~bros, e extraordinariamente, quando
rol' convocado por seu presidente, para tmtar de materias ur-
gentes.
.Pm:agrapho un.ico. O membro que faltar a quatro sessões OI'-

dlIla~Jas consecutivas, sem causa participada, entende-se ter re-'
nuncmdo o c~I'go. e para substituil-o a camal'a elegerá OUtl'O
mer.nbro, depOISda c~mmu.nicação da vaga, pelo conselho.

SI ?,contecer que nao haJa sessão ordinuria por duas vezes con-
~ecutlvas, por. ,falta de numero legal, precederá convocação do
lIlspector mUlllclpal para a sessão seguinte, e. ainda não havendo
nume:o legal, o ~onselho pOderá validamente deliberar sobre os
negoclOsde que tiver de occupar-se.

Art. 32. Ao conselho escolar municipal incumbe:
~!.~.A inspecção das escolas no distl'icto escolar da séde do

mUlllClplO,creadas, mantidas ou subvencionadas pelo Estado e
as particulares. '
. S 2." A org~nizaç<"ioda estatistica das escolas publicas e par-

t~c~llares e lIlalS estabelecimentos de ensino situados nos lIluni-
ClPIOS,devendo remetter annualmente o respecti vo mappa ao
Secretario do Estado.

~ 3." Velar pela fiél observancia da lei e re"ulamentos da
instrucção publica, e~pecialmente pela execuçã7l das medidas
relativas ao ensino obrigatorio.

~ 4." Proceder no districto .esc?lar da séde do municipio, e
mandar proceder no~ outros dIStl'IC~OSdo municipio, ao recen-
seamento da populaçao escolar, publIcaI-o receber reclamações
sobre elle e decidil-as ?entro do prazo de' quinze dias.

~.5.° Tom~r conheclment? das ~scusas dos responsaveis pelo
enSlIlOdas crranças que estiverem Isentas da frequencia obri"a-
taria, ex-vi do disposto no artigo 55. b

~ 6." . Formar uma ca~x:amunicipal, por meio de subscripção
~romovlda e!1tre os mUlllclpes, para, com seu producto, auxi-
lIaI' os menrnos pobres, fornecendo.lhes o que Jôr preciso para
poderem frequentar as escolas.

~ 7 ..° Representar ao poder competente sobre as necessidades
ma!-ermes das escolas, sOlicitando pam esse fim os fundos neces-
surlOs para as despesas afazer.

S 8." FornecCl' papel, pennas, livros e ves!,uario aos meni-
nos pobres, applicando par'a esse 11m os fundos da caixa muniei-
pai ou que pelo Estado ou municipio IOl'em lomecidos.

~ 9." Indicar ao poder. competente as escolas particulares que
merecerem ser subvencIOnadas, inlbrmando minuciosamente
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Me. 40. No districto do. sMe do Illunicipio não haverá con-
selho districtal.

Art. -lI. Junto ús escolas de cada povoado havera. um dele-
gado do inspcctol' municipal ou districtal, conforme a escola es-
tiver' ~ituada no distrlCto da séde do muuicipio, ou nos outros
distl'ictos do municipio.

Art .. 12. O regulamento ampliará convenientemente as attri-
buiçõ dos conselhos municipaes e districtaes.

SECÇÃO V
lias DIHECTORBS DOS ESl'AIlELF:CnIENl'OS DE EXSINO

\rt. 43. Os reitores c vice-reitol'es do Gymnasio Mineiro. o
r1ircctor tI:t Escola de Pharmacia e os directol'es e vice-dil'ecto-
"es tias escolas normaes sel'ão nomeados pelo Presidente do Es-
tado d'entre os prolessores desses estabelecimentos.

Art. 44. Aos reitores e directores do cada um destes cstabe-
leeimentos incumbe:

!:l I." Exel'cer a direcç'ão economica e disciplinar do estabele.
cimento, cumprindo o li1zondo cumprir tudo quanto a respeito
di:püem a lei c o regulamento, assim como o respectivo regi-
m llto intel'no.

~ :!.n Visitar diariamente as aulas, assistindo alternada-
mente as lições dos di vel'sos prolc~sores e pI'ovidenciando o
que convim' a bem do regular andamento e disciplina queahi
d \"e reinar.

~ :l.0 1'íomear o secI'etario, porteiro c continuo.
,'4." lteceucr o compl'omisso dos professorcs e mais empre-

gado', e dar-lhes posse.
~ ;).0 Abonar eju tlllcar. até tres por mez, as faltas dos pro-

r' cores, independente de documento algum; e. em vista de do-
cumento justillcl1tivo de molestia, as que excederem deste nu-
mero até :lO successivas em um anno.

.. 0,° Convocar ordinaria e extraordinariamente a congre-
a~~io,presidil.a e regular seus trabalhOS, de conlurmidade com

o disposto no regimento interno.
.. 7.° ExecutaI' e fazer executar as decisões da congregaçiio,

'xcepto si {i'rem cuntrarias li. Iitteral disposição da lei e regula"
lJ1 11to. representando, neste caso, contl'a clla.s ao:; Secretal'ios
de I~stado.

.. 8.° Organizar, de accordo com a congregação. o orçamento
allllua.Ldas despe~as do estabelecimento, exccptuados os yen~i-
mentos do pes,oal, e remettel-o :i. repartição de instrucçiio pu-
lliclt.

~ V.O Nomear I,Jrofcssores interinos para as cadeiras que va-
':ll'CIII,até que seJam providas por meio de concurso, respeitadas

disposições desta lei.
lU. Dar IicenÇ'<.'ta individuas não matriculados para pode-

rem assi'tir as aulas e cassai-a quando deste favor se tornarem
ellc indigno.

13 10. ConceLlE:rlicença aos professores, dentrl) de um anno
ut? :30 dias, com metal.le dos vencimento>, nos termos da lei, ~
ate 2 mezes sem vei,clmento alguu::.

~ I I. f\dmoestar os proI'essoI'Osda sua jurisLlicção por faltas
n~ cumprllncnto de seus d<Jveres,observadas as disposições desta
101.

~ 12. Nomear examinadores para as escolas publicas e sub-
vcncionadu.s no districto escolar da séde do municipio, presidir
aos exames e delegar est,t attl'ilmiçiio aos Outl'OS membros do
conselho municipal.

~ 13. Fiscalizar os exames das e3colas particulares e dar <:er-
tilicados Lleappr0va~iio aos alumnos dellas, que e"ti verem prom-
ptos nas materias do ensino ourigatorio, assim como aos das es.
colas publicas.

~ 14. Fazel' inventariar a mobilia c o material technico das
escolas, quando os respectivos pnjessores entral'em no exercicio
de suas funcções, e rectificar o in ventaria, quando tenham de dei.
Xllr o exercicio par moti vo de remoçiio, troca de cadeira ou de-
missão.

~ 15. Fiscalizar os exames de candidatos e alumnos das es-
colas nOl'maes, quando os inspectores escolares estiverem ausentOd
ou impedidos.

~ lG. InIbl'mar ao Secretario de Estado sobre a condueta e
cumpri!ne~to de deveres do inspector escolar da respectiva cir-
cu IllSCI'Ipç-llo.

SECÇÃO IV
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CONSELHOS ESCOLARES DISTRICTAES

Are. 35. Fica instituido. na séde de cada districto, um con-
seUlo escalaI' composto de tres membros, eleitos lia mesma occa-
sião e pela mesma forma e tempo que os conselhos municipaeB.

AI't. 313. O conselho distl'ictal, na sua primeira reuni<lo, esco-
Ihel'á dentre seus membros o presidente, que será o inspector
distl'ictal.

Art. 37. Nas faltas e impedimentos do inspector distI'ictal,
servil'á como supplent.e o membro que tiver tido lia eleição ma-
iOl'iade votos, e, em caso de igualdade. o mais velho.

Art. 38. O conselho distrietal se reunirá ordin!lriamente ao
menos uma vez por mez, no dia que fãr escolhido por mutuo ac-
corda de seus membro~. e extraordinariamente, quando tOr con-
vocado pelo seu presidente para tratar de materia urgente.

Art. :i!). Os conselhos districtaes terão nos districtos as mes-
mas attribui<;ões que têm os conselhos municip"es nas sédes dos
municipios, c aos inspectores districtae~ nos districtos cabeI'ão
atLl'ibuições identicas aS d03 inspectores municipaes nas sédes
dos municipios; os conselhos districtaes, POI'éUl.c seus pI'esiden-
tes, sómento se corresponderiio com o inspector municipal e o
auxiliarão em tudo quanto interessar ao desenvolvimento da
instrucç.'io do municipio.
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~ 11. Remetter l1nnualmente ao Secretario de Estado um re-
latorio minucioso, a respeito dos trabalhos do esta belecimento e
resultl1l~os colhidos nos ultimos exames, assim como sobre oc-
currenctas notaveis que por ventura se tenham dado durante o
anno lectivo findo.

!'i 12. Exercer todos os mais actos e attribuições comtantes
do I'6gulamento e que virtualmente se comprehellllerem nos de-
vel'cs de seu cargo.

!'i I:l. Certificar o cumprimento dos deveres dos professores
para que possam elles receber' seus vencimentos. '

~ 14. Conceder licença aos professores, na forma desta lei.

CAPITULO I I

DAS Er,ElçõES ESCOLARES

Art. 45. No ~esmo dia, hora e logar das eleições mUlllCI-
paes, se pI'ocedem em todo o Estado a eleição dos conselhos es.
colares, depositando os eleitores, de que tr'ata o art. 46, as ce-
dulas refel'entes a esta eleição, em uma urna especial.

Art. .lf). Tum voto nessa eleiç;10 :
L Os I'esponsa veis pela educação de meninos em idado escolal"
11. Os contribui!1tes do fundo escolar. E' condição indispen~

sl1vel pal'11 ser elertor escolar saber lei' e escI'ever.
AI't. 47. Os titulos dos eleitores escolares serão os mesmos

que ser'vir'em nas eleições municipaes.
Paragrap}lo unico. Esses titulos sel'ão avel'bados no verso

COI!!a seguinte dedal'ação, feita pelo juiz de paz ou por dous
el~ltore~ nomeados por elle: «E' responsa vel pela educação
de meninOS, ou é contribuinte do fundo escolar. »

Art. 48. A.quelles que se sentirem pI'ejudic<l(los poderão re-
correI' para o Juiz de dir'eito, n<;>prazo de 20 dias.

Este ,'ecUl'so póde sei' interposto por qualquer eleitor escolar.
Art. 49. A apuração será /eita por uma commissão de tres

mcmbl'os nomeados pelo juiz de paz no dia da eleiç'.10.
J~avrada a acta POI' um delles, eleito pela mesma commissão

sera o resultado logo publicado e afixado na porta do edificio, '
. Art. ::i0. V.m resumo da acta, assignado pela mesa, servirá de

tItulo aos eleltOl'es e pod.erà. ser-lhes entre"ue em qualquer
tem~. o

.Ar_t. 51., PI'o,:ad.o vicio que d.ê cama ó. nullid.ade, a com-
mlssao Súl'a pasSI vel de multa de 5o.~000 a 100:"000, sendo cada
l~m de se,-!s membl'os responsavel solidariamente e a nova elei-
çao se (,Lr;t no pI'azo marcado p310 conselho superior.

AI't..52. .Nos ~listrir:t?s es?olares, o.nde não houver juizes de
paz, as qllallficaçoes serao felta,s por Juntas de tres membros
nOlllea~os pelo juiz de paz d.o districto civil mais visinho. Esta~
mesasJurlta.s pI'esidirão as eleições.
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'I' j 1.,11 I o II

CAPITULO I

DO ENSINO PRIMAIUO

Obrigatoriedade do ensino

Art. 53. O ensino primario é gratuito e olJl'igatorio pam os
menino' do amuo' os sexos, do 7 a 1:1 annos do id.ado.

Alt. 51. Os paes, tutores, patrões e protectorcs são respon-
saveis peht educa~,ão dos meninos que em sua companhia ou
sob sna auctoridade estiverem, e, como taos, our'igallos a I'azer'
com qne elles, em idade escolar, 1'r'cquentem a escola pu1Jlica
prinlilria do Estad.o, afim de apr'endel'em os conhecimentos Je
(Ino tl'ata o art, 88.

A!'t. 55. Excoptuam dessa obrigação :
I. A i.:capacidade physica ou mental;
Ir. Enl'ermid.ad.e contagiosa;
Il!. A indigencia ;
IV, A I'regllencia d.e escola municipal ou particular, ou aprcn-

dl7.ado eJ1'ectivo em familia;
V. A pos:'e do certificad.o de approvação ole que tratam os

ar s. G8 i\ 71 ;
\'1. A I'esidencia fóra do perimetro escolar;
VII. fJitlbuldad.e permanente de communicações,
Art. 5li. As isenções de que tratam os ns. L" e 2." serão

attestadas por medico onde o houver.
Art. 57. A indigenda não valerá como causa dl:\ excep~'ão,

quando lbrem /ol'llecid.os ao menino livros, utensilios escolar'es
o "e .tUlIl'ÍOS.

Art. 58. O perimetro escolar abrange a arca de um e meio
kilomrtros de raio, para o sexo masc~lino e du meio para, ~ te-
mini no, sendo o centro a escola publrca, estlldoal ou mUlllclpal.

i\t't. 59. O ensino primario obrigatorio comprehende as ma-
ter'ias dos CUI'SOS!'lu'al, districtal e urbano, conlarme II classifi-
c'lç'iio da (scola estadoal, em cujo perimetro resid. I' o menino.

P<l!'ugl'Opho unico. Nas localid.ades onde só hou vel' escolll n~u-
ni ipal, o (\llsino primario comprehenderá ao menos as matel'las
o1Jl'i"atol'Ías do CUl'SOrural.

A~t. liO. Para se tornar e/fectiva a obrigatoriedad.e do apl'en-
dizado, lilr-se-à. em tod.o o Estado o recenseamento d,a pop:J1a .
~~loescolar.

Al't. li!. O recenseamento da população, em idade escolal',
será ftlito annualmente. Este serviç{) ficará a cargo dos conse-
lhos escolal'es auxiliados pelos protessores.

Art. 62. Qnando os responsaveis não tiverem feite m~tl'Ícll-
I LI'o meninos até vinte dias depois de abertas as matl'lcnllls,

,e vol'iflcar que elles não roce bem instr'uc~ão em escol:. IIlU-
nicipal, particular ou em familia, o inspector os la~it 'ma.tl'icn-
lar ex-o/fieio na escola mais proxima, c os responsavCls serllo su-
juitos á multa de 10,000 a 50."000, con/arme seus hanres.
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Art. ,5J. Os responsaveis declal'arão aos professores publicos
e part\culares, sob p~na ,de multa de 5$000 a 20$000, as cau-
sas de jalha~ dos meninos a escola por mais de oito dias em um
m~z, a retirada e mudança delles, ali do lhes não dar instru-
cçao, devendo ?s proftls"ores. na occasiiio da matricula dos me-
n,mos, comrnunlcal' a:lS re,ponsavels as dieposi('ões deste ar-tigo. '

Art. ,64. As causas de falhas dos meninos f'eriio julO"adas pelo
ra-pectl vo conselho escalai'; sflrão justificadas quando provie.rem de :

!. Molestia do menino;
lI. I.'alteeimento de um membro da família'
lI!. Dilllculdatle accitltlntu,( de cornrnunicação.
As outras circumstancias, excepcionalmente invocadas serão

tambem tomadasem consideração pelo conselho. '
Art. 05. As multas serão impostas pelos presidentes dos con-

selhos escolal'es, e cobradas, execut.ivamente p)lo thesouro do
Estado, por meio das auctorldades e processos estabelecidos para
a cobran,a das multas do thesouro.

Art. 00. Deltas só haverá recusas para o conselho superior
da instrucção, com etreito suspensivo.

Art. 67. Caso os con~elhos escolares deixem de applicar as
multas d~ Q~e tra~a. ~sta lei, serão ellas impostas pelo conse-
lho superIOr a requlslçao do inspector escolar ambulante.

A~t. OS" Aos alulllnos que houvorem concluido o curso pri-
maria obrlg"utorio, ser'ão conferidos, nc.s exames finaes, certiJi-
cados de approvação.

P~ragt'apho unico. Pódem-se apresentar a esses exames os
me,Jllnosdesde a idade de onze annos, para os cursos rural e di-
strlCtal, e doze plra o CUrso urbano.
,Art. 59., E~te~ certificados serão impressos em talão, em bom

papel, e dlstr'lbuldos a todos os conselhos escolares,
_~ 1.0 Conterão, a respeito do alumno, as seguintes declara-

ç0!3s: o nOl1'!ee ? sobl'c-nome, a tlliação, data e lo"al' do na-
SCimento, resldencla da familia, escolas frequentadas "'e durante
quanto tempo.

~ 2." Serão assigna.dos pelo alumno, membros do conselho
escolar presentes e pelo professor.

A~~. 70. Os exames pelos quaes devem sei' conferidos estes
c?rtlhcados nas es~olas municipaes e particulares serão presi-
didos pelas auctorldades propostM ao ensino publico.

Al't 71:. Os r~sp0.nsavels pela educaç-ão de meninos na idade
es..colal' nao ficarao Isontos da obrigatoribdade emquanto eIles
~ao roceberem o cortificado de approvação em exames, con-
torme o artigo precedente.
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CAPITULO II

DAS ESCOI,AS !'RDIAHIAS ESTADOAIl:S, cr,ASSIFIC,\ÇÃO, OltGA:'\IZAÇIo,
1,'lmIJUl~,'CIA, FÉHIAS DAS ESCOI,AS !'aDIARIAS, MATERIAS DO EN-
SINO I'HDIAIUO
Art. 7~. As escolas primarias do Estado silo classificadas em

I'uracs, districtaes e urbanas.
Al't, 7:1. São rumes as escolas estabelecidas em localidade,

cuja popula,iio é inferior li. 1,000 habitantes ou 150 meninos
do ambos os sexos. de 7 a J:J annos completos, na area abran-
gida pelo perimetro escolar.

AI't. 7.1. Siio districtaes as escola,. estabillecidas na séde dos
tli tr'ietos administrativos e em localidade, cuja população Illt
ar! li. alll'angidlt pelo perimetro escolar (não senuo cidade ou
\'illa) e superior a 1,000 habitantes ali 150 meninos de ambos
o ~exo~. de 7 a l:~ annos completos.

Al't. 75. São urbanas ali escolas estabelecidas em cilIades e
villa'.

AI't. 76. Na localidade onde o numero de creanças de ambos
o' sexos fik su!llciente apenas para l'requencia de uma escola,
, ta Sfll'Ú.mixta e n.cargo de uma professora, nlo sendo nella

admittidos lllumnos maiores de 10 annos.
Purl1gl'l1phounicb. Desde que outm escola seja creada na

m sma 10cali(lade, uma será do sexo masculino e outro do femi.
uino.

AI't. 77. A 1'l'equencia minima é de 15 alumnos para as
c,t'ola.srUl'aes, de 20 para as districtaes e de 25 pal'a as ul'bana~.

Art. 78, Sóao congresso compete crear escolas e estabelecimen-
to' de ensino, translerir fi saa séde de um local para outro e
con\'erter as do sexo masculino em escolas do sexo feminino ou
ILIlIIixta', e vice-versa, e bem assim llesanuexal' IllatcrÍlt'l para

c nstituil' cadeira nova.
Art. 79. Será suspenso o ensino da escola cuja frequencia,

dUI'allle IItn semestre, /OI' interior :'t exigida por esta lCl.
AI'L 80. Suspenso o cnsino, não podcl'á seI' restaurado sem

que lll~jamcessaria as causas que lIlotival'l1ma ('alta de l'I'equen-
'ill; c 'i estas perdurarem por um anno, será supprimitla u
~cola, ~alvo o case, de epidemia.

Al'l. ::;I. !lentro do mesmo perimetro não poderão ser crea-
da~. 10Ia das cidades, mais de uma cscola para calla sexo.

AI't 82. Nenhum professor poderá se occupar com mais d" 50
allltnllOS; a escola Que tiver numero de alumnos frequentes su-
pel'Íor áquelle, ter:'t um adjuncto.

AI'!,.83. As escolas ruraes. dist.I'ictaes e urbanas fllnccional'ão
Ctn duns secções: da'! 8 1/2 ás II da manhã e de 1 hora as 3 1/2
du tal'de.

Pal'agr'apho un;co. Cada secc"ão será ('requentada por uma
tUl'ma de alumn03, que deverão, no acto da matricula, ser e1as-
itlcados na turma lht manhã ou na da tarde, conforme seu pa'

ali protector o exigir e combinai' com o profcssor.
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Art. 84. Não serão applicadas aos alumnos penas degradantes,
nem castigos physicos. A diciplina escolar deve repousar essen-
cialmente na alreição do pI'ofessor pelos alumnos, possuindo-se
aquelIe de sentimentos paternaes pal'a com estes, de modo a cor.
rigil-o.s pelos meios brandos e pela persuação amistosa.

Nenhum castigo physico será permittiLio. ainda quando recla-
mado ou auctorizado pelos pais, tutores ou protectores dos alu-mnos.

O professor que infringir esta disposição fica sujeito á pena
de multa e suspensão

Art. 85. Em regulamento e regimento interno, serão esta-
belecidos: a divisão dos cursos, a duração das classes e tIos inter.
valIos, as penas disciplinares applicaveis aos alumnos, a matri-
cula e os livros Lieescripturação escolar.

Art. 8G As férias começarão para todas as escolas, no dia
15 de novembro, e terminarão no dia 15de janeiro.

Paragrapho unico. As escolas serão tambem lechadas nos do-
mingos e quintas-feiras e nos feriados decretados em lei.

Art. 87. No;!primeiros dias de férias começarão os exames
em todas as escolas e durarão os dias que forem necessarios.

Art. 88. O ensino primaria comprehende :
a) Nas escolas ruraes: lições de causas, desenho (facul-tativo);
Escripta;
Leitura;
Ensino pratico da lingua materna, especialmente quanto li 01"

tographia, construcção de phrases e redacçãú ;
Pratica das quu tI'O operações da aritl1metica, em numeras in.

tE'iros e decimaes, systema metrico, noções de fracçães ordinarias,
regras de juros simples;

lnstrucção civica e moml e leitura explicada da constitui-ção do Estado;
Noções praticas de agricultura ( para o sexo masculino);
Noções de hygiene ;
Trabalhos de agulha (para o sexo feminino).
b) Nas escolas dis I'ictaes:
O curso rural com maior desenvolvimento;
Medida de áreas e capacidades;
Proporções, regl'as de tr'e.s e de companhia;
Geogr'aphia do E.;t,vln de i\Iinas Gentes;
Elementos de geographia do Brazil ;
Noções de !listaria do Estado de Minas;
Rudimentos de historia do Drazil.
c) Nas escolas urbanas :
Os cursos rural e districtal, com maior desenvolvimento;
Grammatica portugueza (estudo theorico e pratico) ;
Leitura expressi va e exerdcio de elocução ;
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Arithmetica, comprehendendo o e.°tudo das mizes quadradas
e cubicas ;

NoçõesLiegeometria;
neofr['aphia do Estado de Minas (curso completo);
Geogrllphia do Brazil;
Noções de geographia geral;
I1istol'Ía de Minas;
Elementos de historia do Brazil
Ednca<,:iiocivica ;
Leitura e explicação da constituição federal;. "
NO<,:(iesde sciencias physicas e naturaes, apphcadas a rndus-

tria iL a!.(ricultura e á hygiene.
A;'t. 89. Nas escolas havel'á exercicio de ?anto .coral,.d~vendo

ser adoptaLios hymnos patrioticos e, de prelerenCl!1, mlllelros._
Art. \i0. Nas escolas de creanças do sexo masculi~lO far-se-ao

traoalhos manuaes e exercicios gymnasticos, espec.mlmente evo.
luções milital'es ; uas do sexo femi.nino serão e!1sllladas pre!1-
das, tr'aoalhos de agulha,. e, especl~lInente, ~ .cm'te e a con[e-
ci'10 de pevas do vestuarlO mascullllO e femrnmo. _

'AI'L. Dl. Nas escolas do sexo leminino ensinar-se-ao ele.
mentos de economia domestica. .

Art. !JZ, O ensino de moml não terá hora determlllada p~ra
li~'iio. Será ministr'ar1o á medida que se olferecerem enseJ?s,
qner' durante os trabalhos escolares, quer na hora do recreIO,
e.lol'çando-se sempre os professores por desenvolver o senso
mOl'al, por lormar o caracter dos alumnos.

CAPITULO lI!

1)0 MAGISTERlO PRIMARIO, NOMEAÇÃO, DEVERES, VANTAGENS E
VENCDU:NTOS DOS PROFESSORES

Art. D3. Os professores serão elfectivos, provisorios e sub-
.titutos, d'

A 1'1.V.1. São elfecti vos os nomeados de accor o com o .precel-
tuado nesta lei; provisorios, os nomeados para preenchImento
da vaga ató o pI'ovimento d.efillitivo .; subs.tltutos os nomea?os
pam sl'I'vil'em durante as lLcenvase I/upedlmentos dos profes-
sor ' deliniti vos e 1Jrovisorios, .. .

A,'t. v5. A nomeação dos profes,ores ell'ectrv~ssem feIta ~elo
residente do Estado; a lias provisorios e substitutos pelo Ire.

sid nte dos conselhos escolares. . _ _ . ,
Ar't. Dô. Os prolessores pI'ovisorlos nao podemo servu por

mais de fi mezes. .
Art.!)7 Os pI'ofessores elfeeUvos gosarão das segUintes van-

ta"uus : .7. N;io p ld(1l'ãoser removidos sinão a requerImento seu, com
firma I'e'ouhe,:itia ; . _

I!. Su~pen'o o ensino da escola, contm~arao a perceber, o
ordenado até qne o eusiu? seja res~abel~cldo ou que lhe seja
illllieada outra escola de Igual c1a.slficaçao.

L. I~.~L J.
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Art. 105. O Gymnasio Mineil'o di vide-se em interl~uto . e

e:ternrtto, tendo cada nm Jelles a{lministraçiio e econ?mlll. re('.I-
procamente independentes, e podendo portanto conferir o grnu
de bacharel dé que trata o art. 1,21. . . .

!'i L" O extel'Jlato funccionara nesta _Caplta.1. em edl!lclO
ulJl'opriado, com as necessarias accommodaçues ; o Il1ternato 1un-
ccional"í. em Harbacena, no edificio em que ora se acha e que
ol'á angmentado á medida que o numero (!e alumnos ~ a ne-

cessidade da administração o exigil'em, conSignada prevw.men-
te a ncces;:al'ia verba no orçamento.

!'l 2." Os dois estabelecimentos comquanto sejam indbpendon-
tc~ um do outro pelo que respa'it,\ à adlilinistraçiio, .regem.se
pcl mesma lei, têm os mes~os programmas. de enslIlo o ('s-
uio iguulmente sujeitos i\ inspecçã.o das auct rldades competen-
t 'S. _ d . te tArt. IOG. O lente investido da administraçao o 1Il rna o
do Barbacena ser:\. reitor do estabelecimento, e como tal exe~-
'criL, alem das f'uncções inherentes a seu cal'gO, todas as maIS
que lhe são attribuidas por esta lei e seu regulamento, pOl'ce-
bendo o vencimento annual constante da tabella. . _

Pamgrapho unico., O do ~~xternato, nas mesmas condlçoes
d' [e ar'ti"o percebera o vencllnento annual constante da mes-
m:l tabella.' ,

Al't. 107. Serão admittidos no internato ate 12 alumnos po-
LI' ,tirados da.s 12 principaes zonas do Estad?, e que tenham
e t1estinguido por sua intelligencia, 1Jom procedimento e assldm~

applicação ao estudo, ces ando o 1'ilvor do Estado p~ra ~om os
a tllallllfmte admittidos fóra das condições deste al'tlg/?

I'aragl'apho unieo. O internato de Barbacena podera tambe~
a Imittir' li. f'reqnenciaaté 20 o.lumnos externos, sobo IIlesmo re~l-
men disciplinai' e sem prejuizo do ensino, a juizo da c~ngrel?aç~l.O.

Al't. 10. O cur~o integl'al de estudos do GymnaslO MIIleu'o
r'iLde sete annos, constando das seguintes disciplinas: .
I r'tll"UCZ e litteratura nacional, latim, grego, [rancez, lllglez,

Illathelll~ticas, astronomia, physir:a. chimica,. hist~r'!a natl~ral,
biolo"ia sociolo"ia e moral noções de economIa polltlClt e dlleito
patl'io, '~eograp\lia, !listoria universal, hist?ria (lo Br~zil, dese-
nho "\'llIlHlstica evoluções militares, esgrima e muslca.
A~t.lO(). As 'disciplinas acim~ menci?nadas são todas,. obri-

atol'i IS, excepto ,lII!li1 das duas lmguas, mgleza ou al~ema, q.u~
alumno oi"colhera a vontade, logo que seja creada a cadOlra

cl 'ta ultima.
AI't. 110. Cada um dos estabelecimentos terá os seguintes len-

t. um de cada materia :
Ile lingua. e litteratura nacional;
I e lillglla latina;
De Jingua grega, ;
De língua lhHlceza ;
De lingua ingleza.;
De aI'ithmetica e algebra elementar

ESCOLASPRI~lARIAS

Tabellas

DISPoSIções TRANSITORIAS

Art. lO!. Os novos pl'oressores commullicarão Ú repartição
central da intrucção, na Capital do Estado, o dia em que nus suas
escolas tiver sido inuagurado o ensino das novas matel'ias esta-
belecidas por esta lei.

Art. IOt. Emquanto os professores não inaugurarem em suas
escolas o ensino dai novas materias estabelecidas por esta lei,
serão matOl'ias do ensino obl'igatorio as exigidas no art. 88 para
as escolas rurllOS, nestas, e IlllS escolas distl'ictaes e urbanas
as exigidas no mesmo artigo pn.ra as districtaes.

Art. 103. Das actuaes escolas nocturnas só serão mantidas
aquellas que tivcrem fI'equencia, elfectivn de:10 alumnos, ficando
supprimidas à propOI'ção que vagarem.

CAPITULO IV

T i tu lo 11I

CAPITULO I

Paragrapho unico. Os professores niio gosarão da 2.' vantagem
quando a suspensão do ensino l'ôl' motivada por culpa, sua.

Art. 98. São equiplrados aos actuaes normalistas os pro-
1'essores das extinctas cadeiras de latim, 1'rancez e de portugue7.
e geographia, que se acharem, na data da sancção desta lei,
providos no magisteI'io.

Al't. 99. Os vencimentos dos pl'úfeSSOl'ilS de instrucçiio pri.
maria seriio regulados pelas tabellas annexns, ns. I, 2 e 3.

Art. 100. O regulamento estabecel':'t as condições da capaci-
dade mOl'al e pl'otIssional para as nomea~\.íes e os deveres dos
profossores.
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N. I - Professores Ilol'malistas das escolas:
Urbanas. .
Districtaes .
Ruraes . . . . .

N. 2 - Pr'olessol'es nilo nOI'malistas em escolas
Urbanas. 1:300,"000
Districtaes . I: 100,'000
Rurnes . . . . . . . '. I :0008uOO

N. 3. - Professol'es nctuaes não habilitados na forma desta
lei, os mesmos vencimentos constantes das tabellas acima.

DO ENSINO SECUNDARIO
Art. 104. Fica mantido o Gymnasio Mineiro, creado pel.:l lIe-

creto de L" de dezembro de 189I, modelado pelo typo do Gymna-
slo Nacional, no' tel'mos lIo decreto IMeral n. 981, de 8 de no-
vembro do IIlesmo anno.
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De geometria e trigonometria elementar;
De geometria geral, calculo e geometria descriptiva ;
De mechanica e astronomia;
De physica e chimica ;
De geographia e cosmographia ;
De meteorologia, mineralogia e geologia ;
De biolo~ia ;
De sociologia, moral, noções de economia pOlitica e direito

patrio;
De historio. uni versa I e do Brazi1.
Art. 111. As disciplinas do cnrso serão distribuidas por an-

nos e fórma que em regulamento larem determinados.
Art. 112. Haverà ainda em cada estabelecimento tres PI'O-

fessores : um de desenho, um de musico., um de gymnastica,
esgrima e evoluções militares.

CAPITULO II

DAS MATRICULAS, DAS AULAS E DOS EXAMES

Art. 1I3. Para a matricula no 1.0 anno exigir-se-á :
1.0 Documento que pl'ove que o candidato tem pelo menos 12

annos de id de ;
2.° Approvação em todas as materias do curso das escolas

primarias;
3.' Attestado de vaccinaÇ<'ioou de revaccinação ;
4.° Pagamento do imposto constante da tabella ;
5." Pl'ova de que o matriculando não soll"re molestia infecto-

contagir,sa.
Are. 114. Sera permittida a matricula em qualquer dos an-

nos, desde que o can'lidato se mostre habilitado, de conformi-,
dade com as prescripções desta lei e seu regulamento, nas mate.
rias ensinadas nos annos anteriores ao em que pl'etender matri-
cular-se :

~ 1.0 Os alumnos do Gymnasio Nacional poderão matricular.
se noGymna~io Mineiro, apresentando certidão de matricula na.
quelle estabelecimento, ou documento que prove terem sido
approvados em qualquer dos annos do respectivo curso.

~ 2.° Mediante guia dada pelo respectivo reitor, poderão, em
qualquer épocha do anno lecti vo, ser admittidos á írequencia
das aulas do mesmo anno.

Aos alumnos matriculados em um dos dous estabelecimentos
é licito pas<al' de um para outro, apre"entando a competente
guia dada pelo reitor.

~ 3.° O enxoval dos alumnos internos e objectos necessarios
para o trabalho das aulas serão determinados em regulamen-
to.

~ 4.° No primeiro anno do internato não poderá matricular-
se quem tenha mais de 14 annos de idade.
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~ 5.° Emquanto não ampliar.se ,a caP.:tcidade,do.uctual ,edifi-
cio do internato em Barbacena, so serao admlttldos ate 120
alumnos.

'o cxternato, n. frequencia poderá ser de tantos alumnos quan-
tos comportar o estabelecimer.to, merecendo particular atten-
çiioas condições hygienio"as.

~ li,O Os alumnos contr'ibuintes do internato pagarão a an-
nnidade de 500"000 correspondente ao anno lectivo e que po.
Jeri ser llividida em prestações periodicas. ,

E:ta disposição não comprehende o corrente anno lectlvo.
13 7.° NilSsecretarias de ambos os estabelecimentos do Gy-

U1nMioMineir'o, no dia 12 de fevereiro de cad.1 anno, abrir-
se';l a matricula que será encerrada no fim do relerido mez.
E 'te prazo é improroga vei.

~ 8.° Nehum alumno contribuinte, excepto os gratuitos, p::>-
d r;'l pl'estal' exa.me ou matricular-se em qualquel' anno do
Gnnnilsio sem que se mostre quite com o thesouro do Estado

'él !l.o A matricula potlerá sei' feita por procurador ou re-
pre 'cntantes legaes do matriculando.

Art. 115. As aulas do Gymnasio abrir.se-fio no dia 1.° de
UlIII\'Oe encerrar-se-fio no dia 15 d~ novembro de cada an~o.

Paragt'ilpho unico. Na segunda qUlll~ena. do ~ez de fevereIro
hlw"r<lout['a épocha de ex.ames de sumC!en~la e tinaes, ,para os
que, por motivo de molestm provada, nao tiverem pOdido com-
plr cer ás pr'ovas ,'o fim do unno precedente.

Art. IIG. Encerradas as aulas, começarão os exames no pri-
meiro dia util de novembro, os quaes serão de su(ficiellcia ou
t'Haes, segundo haja o alumno de continuar. o estudo da materia
ou tenlm concluido, o de mariur,:za ao terml1lal' o cruso.

Art. 117, O exame de sulJiciencia será prestado ante urna
mmissiio composta dos lente,;; do anno e presidida pelo lente

para isso designado pelo reitor.
At't. 118. O exame final de cada materia será prestado a~te

umu comrnissão composta de dous lentes! dos quaes um s~ra o
ela !'Cspectivamateria, e presidida pelo reItor ou seu substituto
I aI.

. 1,° Serão ex:],mes finae3 03 seguintes:
I c mathematica. elementar, de Iingua portugueza e d,e geo-

'l'llphia, no lim do segundo anno,; de cl~lculo e g~ometrH1 de-
~cl'iptiVil,de lingua franceza e latun, no fIm ~o tercmro anno ;,de
physica e chimica geral, inglez, grego ~ musICa,' no l~md.oqUII~-
to anno ' de iJiolo"ia meteorologia, mllleralogla, Instorla Ulll-
\' r"al e 'desenho, ~o 'fim do sexto anno; de sociologia e mo!-,al,
hi 'tol'ia cioBrazil, historia da Iitteratura n~cional, gymnastJca,
excrcicio~ militar'es e esgl'ima, no fim do setllno anno.

~ 2." E,tes exame,;; coniltaraõ de provas escriptas e ornes, e,
1,1ll destas, de prova pl'atica, par'a as se!?,uintescadeiras: ,
I hysica e chimica, biologia, geograplua, desenho, muslCa e

gy:n lIlL:'tica.
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~ 3." A estes exames poderão a.presentar-se alumnos ex-
tranhos ao estabeleci mento, CJ,soo requeiram, respeitada a ordem
logica das disciplinas.

Art. 119. Ao exame de madureza sú poderão ~er admitti-
ciosos alumnos appI'ovados em todos os exames finaes do artigo
antecedente.

Pal'Ugrahho unico. Este exame constará de provas escrlptas
e oraes, sobre cada uma das secções seguintes:

I Linguas vivas, especialmente portuguez e Iitteratura;
Il Linguas mortas;
11I.l\Iathema.tica e astronorr.ia;
IV. Sciencias phisicas e suas applicaçães, meteorologia, mi.

neralogia e geologia;
V. Biologia e 1J0tanica;
VI. Sociologia e moral, noçõeg de economia politica e de di-

reito patrio ;
VII. Geographia e hlstoria univer.sal, especialm~nte do

Brazi!.
Além destas, haverá. prova pratica das secções 4.",5." e 7.'
Art. 120. O~pontos para os exame.~ de sulllciencia versa-

I'ão sobre a materia leccionada durante o anno; para os exames
finnes, ver'8arão sobre dilferentes partes de todlt a disciplina
comprehendida no programmu do estudo; para o exame de ma-
dureza, versarão sobre questões verdadeiramente geraes e abran.
gendo assumptcs importantes, relati vos ás diversas disciplinas da
secção.

!3 I." Os pontos para os exames de sufficiencia e para os
exames finaes serão fornecidos pela commissão examinadora no
dia das PI'OVllS.

!3 2." Os pontos para o exame de madureza. serão cada anno,
pouco antes da épocha dos exames, PI'Opostospela congregação,
i"ubmettidos ao exame e á approvação do conselho suporior, o
qual terá sempre em vista o fim especial a que esta prova se
destina.

!9 3." Para cada prova escripta deste exame de madureza,
o candidato tert't o pI'azo maximo de cinco horas.

13 4." O alumno inhabilita,do nesta prova só poderà apresen-
tar-se a no\"o exame, decorrido o prazo de um anno.

Art. 121. A approvação no eXllme de madureza dará di-
reito, nos tel'mos do art. 82 do liecreto federal n. 1075, de 22 do
novembl'o de 1891, á. matricula em qualquer dos cursos de ca-
racter federal da Hepublica e no do Estado de Minas Geraes; ao
candidato que obtiver dous terços de notas - plenamente -será
conferido o titulo de bacharel em seiencias e leI/raso

Art. 122. Ao exame de madureza serão annualmente admito
tidos, conjuntamente com os alumnos do estabeleCImento, quaes-
quer candidatos, munidos de certificados de estudos primarios do
primeiro gráu, que tiverem recebido instrucção em estabeleci-
mentos particulares ou no seio da familia e pretenderem o certi-
ficado de exames secundarios ou o titulo de bacharel.
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I.n Os examinandos extranho., ao üymnasi0, a que se re-
I' I" este urtiga, paga ['[o, no aeto da inscripção, urna taxa de

000 por 'ecção a cujo exame desejarem sulJmettel'-se.
O p:J.g'amonto sel'á feito na sacI'atal'Ía (Ie cIda estabelecimento.
, ~.n No I'egulamento desta lei se especitlcar'ão os pol'meno-

r ',; I '.'te I)['ocessoe furma do pagamento da taxa de exame e
abrir'-se.à lima "ratificação aos examinaliores obrigados IIseme-
I1mutcs 'Cl'vi~~os.

':3.n Cada commissi'lo julgadora dos exames de maduI'eza
ompor-se.á. de sete membros: dois lentes do Gymnasio, doiS

prol'e"so('CSparticulares, um lente da Escola de r !larmllcio., o rei.
t r do I'espectivo estabelecimento, ou outro membro do conselho
dil'c tOI',como prosiliente, e mais um examinador de Iivr'e IlO-
lU ação do g Jvemo.

4.n O Sec:-etario de Estado de instrucção publica organiza-
uunualmente e submetterá ó. approva~<1odo Presidente do Es-

do cummis'ões julgadoras do exame de madureza.
,l\I't. 123., O examinando extranho ao Gymnasio apresenta.-

I. • mesa Jukadol'lt um curricHlum vi/cc assign.lh!o pelo director
rio e:tahelecimento p~trticulal' em que estudou 011 pelos proles-

res e leutes fI ue o doutrinaram no seio da farr.ilia, donde se
. 1/lIL'Olhel'1lll\,H'maçãessobl'e os seus pI'ecedentes colle"iaes

procedimento moral e aproveitamento do elll'so dos estudos.'" ,
.\rt. 12,1. Tolios os exames serão prestados independente-

mente em cada um dos estabelecimentos, !la,vendo previa com-
billlll;.ioentl'e os reitores.

CAPITULO11I

DO PESSOAL DOCENTE E ADmNlsTRAÇÃO

A!'t. 123. Os lentes serão nomeados por decI'eto, mediante
nCUI"Oe~fectuado perante a congl'egação e na fOrma pI'eseripta
I' ta 101.

AI't. 1211. Os profe ores serão nomeados pelo Presidente rio
.H do ou contractados pelo mesmo.

AI't. 127. Os lentes conservariio seus lagares emquanto bem
1'\'lr'eJl~,e não podem perdel-os siniio pela fOl'ma prescripta

I o ta ICI.

, I't. )28. E' licito aos lentes, professores dos dous &llabele.
im nto", pel'mutarem a.s reHpectivas cadeil'as, si forem das mes-

rn dL'ciplinas, pI'ecedendo audieneia de ambos os reitores e ap.
pl'o\'açdo do governo.

Art. l'!9. 03 lentes de disciplinas não exigidas como prepa-
l'at.orio para admi são aos cursos superiores da I{epublica ou do
. tua, até O anno de 1895, não têm direito á. gratitlcaçáo rc-
p etinl, sa.lvu quando substituirem a outros, confol'me as re-
I. das substituições e durante o tempo dellas.
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Art .. 130. V~I'ificada uma vaga, tem direito de optar pela
respectiva cadell'a o lente da mesma disciplina no outro estabe-
lecimento do Gymnasio, si, em concm'so, obt~ve a cadeira que
occupa.
Art. 131.. 9ada.um do~ esta.beleci!Dentos tel'á. o seguinte

pes~oal ad~mlstratIYo: r.OItor, Vice-reitor, secretario-bib!iote-
ca,rl.o, porteiro, cont.lIlUO,mspector de alumnos, conservador de
gabmete e laboratol'lOs de sciencias physicils e naturaes.
~o ex~rnato havel'Íl dois serventes, e no intel'nato, além de

ma.ls u'.ll msp~ctor de alumno>, de um economo, um despenseiro,
cosmhOlro e aJ.udante, os serventes e ereados necessarios até o
numero de seis.
. ~ 1.0 . Os reitores, vice. reitores, secretarios, pOl'teil'os, con-
tmuos, mspectores de alumnos o conservadoros de O'abinetes e
lab?ratorios serão n~meados pelo Pl'esidente do Es~do. Os de.
maIs empregados serao contractados pdos reitores.

!'i 2.° O secrettLrio.bibliotecario do internato sera. tambem o
guarda-livl'oS do estabelecimento, tendo para isso mais GOO$OOO.

CAPITULO IV

DAS CONGREGAÇÕES E CO"CURSOS

Art. 132. A congregação constitue-se com a maioria d(ls
lentes, pI'esidida pelo reitor de cada um dos estabelecimentos.
P~ragrapho unico.:. Os ~rofessores serão convocados para as

sessu~s da,congregaçao e terao voto quando se tratar de assumptos
relatiVOSas suas aulas ou de outros que forem sujeitos a. sua
competencia e decisão.
Art. 133. Verificada uma vaga, o reitol' mandara. annun.

ciaJ' o concurso no jornal que puulicar os aetos oJliciaes marcan-
do pl1l'a a inscripção o prazo de tI'es mezes. '
. Art. 134.. Para, esta inscripção exigir.se':;i. prova de mora-
lIdade, mediante lolha corrida ou documento equivalente e cer-
tidão que atteste maioridade legal. '
Art. 135.. Si depois de expirar o prazo da inscripção ne-

nhum candidato se apI'esentar, o rcitor mandara. annunciar nova
i~scripc;iio, cujo pl'azo tambem será. de tres mezes, e, si ainda
lllnguem se apresentar, poderà ser preenchida a vaga por no-
meação interina feita pelo governo.
,~1." A int~rinidl\de durará emquanto não apparecer cano
dldato que queira o pI'eenchimento definitivo da cadeira por con.
curso com as formalidades legaes. "
~ 2." A disp::>siçáosupra não inhibe o governo de contra-

ctar ou mesmo nomear nacional ou estran"eiro de reconhecido
merito por seus escriptos sobl'e a matel'ia d~ cadeira vaO'a,
AI't. 130: A commissão examinadora compol'-se.a. "'de IIOIIS

len les, elOltos pela cong'l'egação e do reitor, que será o presiden.
te da mesma.
Art. 137, O concurso constará das seguintes pl'ovas :
La Pl'Ova escriptlt ;
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~,. Prova ol'al ;
:l,' Prova pratica;
L" Arguição pelos cxaminadores soure assumptos das pI'ovas
cl'ipta e oral.
AI't. 138. J1avertL pL'oVapratica para o concurso das sc-

guintes matel'ias : physica e chimica, meteol'ologia. mineralogia
c I!eologia, biologia, zoologia, botanica e geogl'aphia.
,\L't, l:lfl. O Julgamento será leito de conformidadc com

o PI'oces'Opreceituado nesta lei para o provimcnto das cadei.
1'\8 vllgas nas escolas normaes.
~ 1." £i houver empate no resllltado do escmtinio, o pre.
'idcnte terá o voto de desempate.

!;j 2." O reitor organizará uma lista com os nomes do todos
~ candidatos habilitlld05 e a remetterá ao PI'esidente do Estado,
que nomeará um dos pl'imeil'os na ordem da classitlcação.

CAPITULOY.

I,AS SUBSTITUIÇÕES

Art. 140. Os lcntes de linguas substituir.se.ão reciproca-
mente por de ignaç;10 do leitOl', 110começo de cada anno, ouvida
a ('ollg-regação. Os de mathematicas e astronomia lambem se
,uI ,tituirão do mcsmo modo. O' de ph~'sica e chimica, minera-
logia, geologia e biologia ficam sujeit.os á mesma regra, e bem
a~~iIn us de geogl'l1phia, sociologia e historia uni vOlsal, de modo
que as snbstitui~1)es se fiLç',un em relação ás series de sciencias
nest' artigo indicadns.
I'l\l'agrapho unico. Os pL'ofes'ol'es serilo substituidos em

,uas llLltaspor quem o reitol' designar, até o pmzo de tros mezes.
,i a vaga temporaria prolongar-se além deste prazo, o

gol' 'l'IIOa prcencher'á interinamente.
CAPITULO VI

DISPOSI~'ÕES GELtAES

.\l't. 1,11. Os lentes são obl'igados a exgüttar o pl'ogl'amma
d , materias que devem S01'ensinadas 1.lt1l'llllteo anno lectivo,
ma' sempre de accônlü com o do Gymnasio Nacional.
Parag.I'apho unic:!. Os lentes darão li(:i}es diariamente. e

b m a;;slm os professores,
O' de gymnastioa, e::grima e evoluções militares deverão

dor snas lições nas horas do recreio.
A1't. 14~. Até o anno de 1895 é permittida no Gymnasio

Minl'il'OlLIT,atricula avulsa, no pOl'iodo legal, em qualquer das
dis('ip!illnsdo CUI'SO,exigi(las como pl'opuratol'ios nos cursos su-
P riam;; dlL I~epublica 011do Estado.
Mt. 1.1:{, Ao rei(ol' de cada um estabelecimento compete

Jazel' o respectivo regimento interno, de accordo com a congL'e-
'IH;aO; oL'guniZlll'unnualmente os horarios e programmas de
1\ 'ino, tie conlbl'midade com esta lei.

L, g. M, 5,
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SECÇÃO I

Titulo IV

DO El'ISINO I'ltoFISSIO:\' AL

CAPLTULO L

A't 15- Aos professores de instrncção secunda~i~ fÓII'a?us
I. J. , L' erá pel'mittillo o exeI'CICIO I e m-

hOl'ag das respectivas au as, s mo'tra'rem le"aLmente habilitados.
(Lu,tria~ lilJeraes, parf 9ue se, 'de alnll\no~ elo externato con-

Art. I:JG. O actua mspe,cool to' que tinha pela Le'~islaçãotinu:ll'á a peC'ceber os vencllnen ~ ., .

ante,l~iOl;:'7. 03 vencimentos dos lences, pC'ofessores e empl'ega~
dc/ ld~ G~'mnasiso, são os indicados na tabeUa - A. ,

rrabollu (lo YOnoiU:1Cl1.tos - .A.

DAS ESCOLAS NORMAES

Lentes .
l'J'olc~sorcs ...,.
Se~:retal'io iJibliothecarlO do

internato. •
Idem (lo externato. .
Ao l'eitol' (lo internato
Idem no elo exlel'nato .
In')leetor de aLumnos elo

intel'nato . .
Idem do extern:1to ','
Ao c use~'vador cio gab~-

uete de ~ciencias P~lYSI-
C:l"~e natnmes do mter-
uato, de)lois que se orga:
uizlll'em esses gablllete::;

I ol'teÍl'o .
Continuo
,'ll'veute . • .
Taxa de matricula
'l'axa de f'Xl\ me.
•~I'tid;~ln de exalne . . . .

I'.1l101umenLos de cada dipLoma de bachal'l.'f

00 ENSINO NOR~L\L

- 'ES'o!a Normal sob a 1üI'ma de extemato mixto.
Art. hS. A v , ' )\'o/issioll'll destinado a dar aos

(' uni estlllJelecime~lto Jlc C1lSl,~11~I'iopt'im,~"io a ('dllca<,~o intl'lle-
llndidatoS;'L carrel~'a o magls'i,t e slllll~ieute P;tl'l\ o bom eles-
'tual, lI11md (l pC'lltlca, lldece~a~e:,'OI' re"611erando pr'ol:P'essi va-tnr"-'llhu dus uevcr'e::; e piO ~ _' ,o "
mOllw ;t escola. publica de iIl8tr>ucç~.tOlll'llllalla.

Art. 144. O governo, no regulamento, poderá determinar
para os alumnos do Gymnasio uniformes simples, modestos e
apropriados ús estações do anno.

Art. 145. Logo que se organizem as secretarias de Estado, o
actuaL cci:ficio em que funcciona a repartição de instrucção pu-
blica passará a ser oCcupado pelo exter'nato do Gymnasio.

Paragmpho IInico. Tambem se annexará a esse estabeLeci-
mento a bibliotheca cla CapitaL e ficará a car'go do respectivo
secretario, devenclo adoptar.se para a mesma bibliotheca o com-
petente regulamento.

Art. L46. Todas as disposições reguLamentares e regimen-
taes, relativas ao Gymnasio NacionaL, constituem legislação
su bsidiaria do liymnasio Mineiro.

Art. 147. O pro/essor de desenho distribuirá, no horario
que fãr adoptado, o ensino de desenho pelos seis annos do curso,
dando duas horas cliaria~ de licções, cle modo que toclos os
aLumnos possam recebel-ãs altemada e successivamente, cle con~
lbrmidade com o programma dado em regulamento.

Este programma comprehenderá o de,senho linear, geome.
trico, de ornato e de arte e imitação, seguido de licções de
perspectiva linear e aérea, e noções de anatomia.

Paragrapho unico. O mesmo dever cabe aos professores demusica e gymnastica.
Art. 148. O go vemo darit as instrucções e fará os regu-

lamentos necessarios para a execução lIa presente lei, impondomulta até 200. 000.
AI't. 140. Haverá no externato um professor de stenogra-

pltia contractado pelo govemo.
ParagC'apho unico. A frequencid nas aulas de stenographia

será permittida aos alumnos matriculados ou não, no curso deestudos.
Ar't. 150. Os casos omissos na presente lei serão regulados

pelos decretos n. 081, de 8de novembl'ode 1800, n. 1073, de 25
de novembro de 1800, e mais legislação /edemL no que fOI' ap-plicav.el.

Art. 151. Fica o govemo auctorizado a adoptar ao Gymna-
sio Mineiro a reorganização porque passar' o Gymnasio Nacional,
di~tribuindo as cadeiras creadas, segundo o programma institui-
do e duração cios eursos.
1\C't. 152. Si, em viI'tude de nova organização do Gymnasio

Nacional, houver augmento ou diminuição de cadeir'as no plano
do mesmo instituto, tambem serão harmonicamente supprimidas
ou creadas iguaes cadeiras no Gymnasio Mineiro.

Arc. 153. Logo qne se publique, a presente lei entrará em
\ igor na parte que não depender de regulamento, no qual fica o
governo auctorizado a impôr penas de multa até 200$000.

Are. 15J. O governo, desde que enCre em execução a pre-
sente lei. nomearú reitores e Vice-reitores do Gym~asio Mineiro,
director'es das escolas normaes e de Pharmacia, e vice-directores,
na fúrma por ella prescripta. '
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Art. 150. Ficam mantidas as escolas normaes existentes nas
cirlades de Ouro Preto, Sabará, S. João d'EI-Rey Campanha

bemba, Paracatú, l\lontes Claros, Diamantina e' a de Juiz d~
Fora, ainda não installada, e fica p.reada mais uma na cidade
do Al'aS8uahy.

Art. 160. As materias que fazem cbjecto do ensino nessas es-
colas são: POI'tug"uez, noçõe.3 de littel'Utura nacional, francez
geo~rapl~ia geral e do Brazil, especialmente deste Estado, noçõe~
do 1,lIstorla ge!'al, especialmente a moderna e contemporanea, his-
torll1 do BI'azll, noçoes de cosmograpltia, matltematicas elemen-
tlu'e.s, noções de ~ciencias pltysicas e natnraes, de pltysiologia, de
hyglene e de hyglene escolar, de agricultlll'a, de aO'l'imensura e
de economia 1?0litica, pedagogia, instl'llCção morall:>e civica, de-
senho geo!netrlc?, topog!'llphico, de ornato, de paysagem e de fi-
gur~, callrgr'apllla, ,mllslca, ~ymnastica, trabalhos de agulha,
noçoes de .cconomIa domestIca (para as alumnas), licções de
cousas e legIslação do ensino primario.

O curso de estudo dellas é de 4 annos.
Art. lGI. Os alumnos Iltrão o estudo:
~ I." De purtuguez, desenlto, lllusica e canto, durante 03 4

annos de CUI'SO.
~ 2." De aI'ithml'tica e calligraphia, durante os 2 primeiros.
~ :~." De geographia, durante os :3 pI'imeiros.
~ 4." De fl'llncez e de geometI'ia, durante o 2." e o :3".
!3 5." De algelJl'a, durante o :~.".
!3 G." De historia, durante o :{." e o oi."
S 7." De pedagogia e instrucção moral, ciYica, durante e 2.",

3 .• f\ 4.".
S 8." De sciencias physicas e naturaes, durante o 2 .•, :3."

e 4.".
!3 O." De noções de litteratura brazileira e de agrimensura,

durante o oi." anno.
Art. 162. O ensino das materias do art. 150 seri, ministrado

nas seguinte cadeiras:
I (!Dportnguez e de Iitteratura nacional;
I df\ fr'ancpz ;
I de geometria e agrimensura;
I de arithmetica e alg-ebra elmentar; -
I de geogI'aphia gernl e do Brazil e cosmogl'aphia;
I de histuria geral e do Bmzil e no"ões de economia poli.

tica e social;
I de sciencias physicas, llaturnes e agronomia;
I do peuagogia, instrucção oi vica e legislaçâo do ensino

prima rio ;
1 dI' desenho e calligraphia ;
I dI) lIlllsiea euanto;
I do g'ymnastica ;
Art. 16a. Além dessas cadeiras, havera para caela sexo, anne-

xa 1!'ú institut~ normal, uma escola pratica de ensino primario,
regIda respectivamente por um professor e uma professora,

- 50-

Al't. IGI. As materias compl'ehendidas em cada eadeir'a serão,
no horaI'io, distI'ilmidas pelos annos do Clll'SOe pela semana, do
modo que, POl' dia, cada professor dê, pelo menos, duas aulas do
urna hora de duração cada uma.

l'aI'llgr<l pho unico. J'i'as aulas pmtieas os tr'a balhos começal'fio
lU horas da man hã e não passarão da~ 4 da tarde, Ita vend o

llara ~escanc;o uma intel'l'up"ão de uma hora, (Ieterminada no
hUI'ôlrlo

Arl .. 1ô5. A pl'Otessora da escota pratir.a do sexo leminino
s rà allxitiada por uma prol'essOl'a inspectOl'a. que ensinar:'l t"R-
oolhos de a~ulha, corte de I'oupa branca e exer'cicios calistlwlli.
'0., 'ondo :t !jllntas da professora da aula pl'a tica as alulllnas. mes-
I'as do ultimo anno lecti vo com exel'cicio successivo lttltl'e

tod:ts eUas.
Pamgrapho unico. Quando 9. fI'equencia (Ia aula pl'Utica ex-

o'd 'I' de 50 alumnos, haverá uma adJllnta eJl'ectiva. cuja nOlllea.
''iu erá teita sob proposta do director da escob, auxilialldo-a as
alullInas.mestras, como acima se dispõe.

Art. lôô. A professora inspectom será noml'ar!a pelo Presi-
dente do E,tctdo d'entre as nOI'malistas já diplom.ulas, lTlelliante,
lll'OPOta do diI'ectoI' da Escola J'i'ormal ao secI'etario da inftrucção,
10 lepcdpn to de exames.

AI't. IG7. O ensino terá Ulll caracter pratico o pI'ofissional,
dev'ndo os prolessores se esfoI'çaI' para qlle os alumnos adquiram
. li\lUIidades illtellectuaes e momes indispensa veis ao pI'ofes50l'

pI'illlal'io.
AI't. IG~. J'i'ão será permittido processo algum q\le animo o

trabalho machina.1 e substitua a rotlexão por um esl'lJl'c;o du
I emoria.

A-sim, o ensino deveI'á ser j'eito intuitivamentl', por meio de
'ou-as, em todas as mateI'ias em que se puder applicaI' esse

'\lI' c :50, e principalmente nas escola.s praticas, quando se tivel'
!le en 'inal' lt meninos sem culti vo algum intellectual.

CAPITULO H

DA IIlATRICULA

Art. lG!J. A matricula de alumnos no curso normal e gI'a-
tuita ; abre-se no dia lG de levoreiro e oncel'l'a-s no dia 15
ti _ molI'ço.

p, ra a matricula no 1." a!lno do curso) exigelll.se estes requi-
sito' :

L" Certidão do idade ou documento equivalt:nte, com que se
prove teI' o reC]lIeronto 14 annos peb menos;

.• CeI'tilicado de approvação nas matel'Ías do onsino das es-
las pl'Ímal'ias urbanas, ou em exame das mesmas matel'ias,

pre tado pel'ante doml professores do ostabelécimento ;
, .• Attestauomedicoeom quese prove queo roC]uCl'ente li vacd.

nad o que não som'e moles tia contagiosa 011 incompativ,1 com
o 0I8gi 'lerio ;
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4.° Atte~tado de moralidade passado por pessoa fidedigna, CUji1
assignatura poderá o director exigir que seja reconhecida por
tabellião.

Art. 170. A matricula do 2." anno em diante [ar-se-h por
este processo;

!3 L" No dia 16 de novembro o secretario entregará ao dire-
ctor uma relação nominal dos alumno.s approvados nas Il.lltterias
de cadil um dos tres primeil'os annos, authenticada por elle.

!3 2." A' viStlL desta relação, o dil'ector, mediante requeri-
mento do alumno, do pae ou protectpr, ou de qualquer dos pro-
1essore3, concederá matrieula no anno superior aos approvados
no inlel'ior imlllediato.

Art. 171. A qualquer p3ssoa li per'miWdo requerer licença
para frequcntar as aulas como ouvinte, desde que prove o re-
quisito de moralidade e o de não solrrel' molestia contagiosa.

Paragrapho unico. Ao director compete concedel-a ou
negaI-a, conforme os motivos que tenha para isso.

Art. 17:2. Os alumnos que tiverem de repetir qualquer ma-
terÍlr, por deliberação da cornmisgão examinadora, terão direito
á matricula no anno immediato atli quatl'o mezes depois de
encerrada a matz'icuh" uma vez que em exame requerido,
sejam approvados na mesma materia.

Art. 173. A matl'icula será feita pelo secretal'io, mediante
requerimento delerido pelo diz'ector.

CAPITULO I I I

DOS TRABALHOS ESCOLARES

Art. 174. O anno lectivo das escolas normaes começará em 15
de fevereil'o e terminará a 14 de novembl'o.

Art. 175. Os trabalhos escolal'es começarão ás !J horas da
manhã e não irão além das 4 da tarde.

Az't. 176. As aulas dUl'arão 60 minutos, e haverá dé uma a
outz'a um inter'vallo de /O minutos pal'a descanço dos alumnos,
devendo seI' alternadas de modo que eada prolessor não tenlla
duas seguidas, nem a mesma classe de alumnos mais de quatro
em um dia, além dos exercicios praticos.

Art. 177. Em dia determinado para cada materia e sob a
dil'ecção do respecti vo prolessor larão os alurnnos, do segundo
anno em diante, exercicio semanal de ensino das ma lerias de
instrucção pl'imaria, inclusive lições de cousas.

Paragl'upho unico. Este ensino far-se-á p310 menos uma
vez por semana sob a dÍl'ecção do professor de pedagogia, appli-
cundo-se os pI'eceito, referentes h organização pedagogica, aos
meLho:l03 e pI'ocesso.s de ensino e. á disciplina df1 classe.

Az't. 178. Em cada semana, em dia determinado pelo dire-
ctOI', deveI'á o atumno desen vol vel' pJrante a aula um assumpto
que lhe fUI' llesignado com oito dias de antecedencia.

Pamgrapho unico. O regulamento dara o processo para esse
exercicio.
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Art. 17!J. As alumnas e alumnos se revezarão de modo que
ada um, !lOcorl'el' do anno, tenha se exercitado no ensino de

tndas as classes prilllal'ias.
Alt. 181). A (l'equencilL é obrigatoria e o alumno que houver

dado ,10 Calhas jusLllicadlls, 0'1 ml1is de ~O nii.o justiticatlas, terá
b lix,l na maLricuta.

f aragmpho unico. Nestas condições, subsistindo-lhe o dil'eito
le frequentar as aulas como ouviute, só poderú scz' admittido
a exame yagO!la épocha propria. ,

AI'L. 181. São fl.ll'iados os domingos. os dias do lucto úu festa
nacional e do Estado, e os que decorrel'em depois dos exames
de cada anHO lecti \'0 até a rcabertuz'a das aulas no seguinte.

CAPITULO IV
DA DISCIPLINA

Ar't. 182. Nenhuma pessoa extranha á escola, salvo aueta-
ridade superior, terá neIta entrada sem prévia licença do
diJécL')I'.

AI't. 183. Os alumnos que mal procedel'em nas aulas ou em
qUAlqner parte do estabelecimento, infi'ingirem disposições desta
lei on I'egutamento 011 regimento, serão ad vertillos por quem
I. tlil'eito, o no caso de reincidencia serão particularmente re-
r'hendidos pelo director, em termos que podem ser severos,

m .. sem pre cortezes.
Ar'L. I .1. Além Jas penas de admoestação e reprehensão, só

lloderào sei' applicadas estas: .
I. 'uspen'ão por dez a vinte dias de frequencia, considel'a-

I s como f,Llha para os elreitos do disposto no artigo 180 ;
11. Privação por um anno do direito de frequencia e exames;
11I. Expulsão definitiva.
.\z'L 185, As pemLs do artigo untel'ior seJ'ão applicadas nos
o.' de a pÔllo, in vectiva, ameaça, cumplicidade em assuada de

injlll'Ías. calumnia, tentativa de aggressão contra l'unccionarios
da e;;('oIiLe, nos casos de immol'alidade provada, inscripções e
I . IIhos imrnoraes o destruição PI'oposital de moveis e uten-
, llo~, 011 vida 11 congregação dos protessores. . .

1 ur'u"l'apho unico. O reg?lal~l~nto e o regl!nento ll1tel'no es-
'cillt:al'ilo os casos de UppllCubllIdade gradatIva dessas penas.
Ar't. 18G. Os empregados se limitarão a ad verbncias cortezes

alllmnos que mal procederem. Si suas ad vez'tencias não
surrem, darão parte ao director.

CAPITULO V
!lO PHO\'l~ZgNTO DAS CADEm"s DAS ESCOLAS NORMAF.S

Art. 187. Ficam respeitados os provimentos dos pI'olessores
qlle l'ogpm actualmento as cadeiras das escolas normaes._

Al'l. 188. As que estiverem vaga:; ou que vagarem _serao pr?-
.••i,las 1'01' meio de concurso, pez'ante uma comZl1lssao de dOIS
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professores da respedi va escola, presidida pelo dirbctor e perante
um commissario especial.

Paragrapho unico. Os dias e horas dos concursos ~erão, cem
antecedencia de oito dias pelo menos, publicados por etlitaes e
pela imp:'ensa, onde a houver.

Art. 189. Essa com missão será, com a necessaria llnteceden-
£lia, eletta pela congl'egação dos proJessores de entl'e si, e devel'it
compôr-se daquelles que l\jreOl considerados hauilitados na ma-
teria do exame.

Paragrapho uuico. Quando a congregação recouhecer que
entre os seus memuros não ha prolessore~ habilitados numa dada
materia ou materias, indicará por maioria de votos as pessoas
que o directvr deverei convidar para examinadores.

Art. 190. Os pI'olessores, membros da commissão, lormularão
progr'amma de pontos para o exame, em numero nunCl1 in1'l\rior
a 20 para cada materia, e os submetterão um dia autes á ap-
pI'ovação do director.

Esses progmmmas não podem ser conhecidos dos exami-
nandos.

Art. !DI. O processo dos exames será preceituado no regula.
mento e regimento inter:lO, observadas ltS seguintes regras sobre
o julgamento das provas e a classificação dos candidatos:

r. O voto de cada examinador sobre o valor das provas sel'il
expresso, por escrutinio secreto, em ceJulas, contendo os [alga-
rismo: O, I ou 2;

11. Concluida a prova escripta de uma materia, decidirão
os examinadores, inclusive o pI'esidente, si o candidato tem
direito li. prova oral; no caso atlil'mati vo, expI'imir'ão o seu voto
pelo modo já dito, e no caso negativo considerarão o candidato
inhabilitado;

lII. Realizada a pl'ova oral, os examinadores darão (Obre ella
o voto pelo mesmo mOdo;

IV. As cedulas que até então devem estar lechadas, serão
logo apuradas e o resultado determinará a approvação "u re-
provação e a classificação dos candidatos por ordem numerica ;

V. Sommados 03 votos de cada candidato, serão reprovados
o~ que outiverem nurnel'o inrerior a ü; apPl'ovados os que
obtiverem de G a 8; app['ovados plenamente os que obtiverem
de 9 a 11; apPl'ovados com distincção os que obtiverem 12.

Al't. 102. O director, tel'll1Ínando o exame, enviUl'á ao conse-
lho superior da Capital as pe'ovas escriptas dO.3 candidato~
acompanhadas dos PI'0til'alllllllls de poulOS p,LI'a os exallle~, dos
pa.receres sobre os mesmos e de copia das actas do occorrido
nelles,ruuricada pelos examinadores; e proporá flual d' eutl'e
os dois primeiros classificados deve ser o uOI1ll'ado, 1"undamen-
tando sua proposta por meio de considerações sobre a compe-
tencia pedagogicn do candidato.

~rt. 193. O conselho superiol', ouvida urna commissão PI'O-
Illtnciar-se.á sobr'c a validade ou nnllidade dos, exames.
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A1't. 10,(' No caso de serem julgados validos, o SeCl'etario
11' IMado p['oporit ao presidente a nomeação de um dos dois
pl'imoil'os classilh:aclos.

AI't. 1!J5. No ca80 de serem cOllsider'ados nullos, o Secretario
t1~ E,tado da illstrucção publiclt mandará proceder a novo

11('UI'SO.
Ar!.. 191j. No impedimento ou tillta cle professol'es nas es-

I lls nOl'maes, sel'ão elles :<uustituidos pelo prolessOl' a fluelll
lI[h 'r o~sa substituição, do conlormidade com n designação

g ['ai dos suustitutos de todas as cadeiras, 1"eita pela congrega-
~l da e'cola, no primeiro dia do unno lectivo, e sob PI'oposta do

I ['OreSSO['eJlecti vo da cadeim. _ . . ,
PUl'Ilgmpho unieo. A nomeaçao dos substrtutos realIzar-se-a
mpl'e que o impedimento exceder de seis dias.
AI't. Im. LoO"oque se dü vaga de alguma cadeira das es-

, las nOl'maes, 'O respectivo directol' mandal'it annu:1ciar COIl-
'\11"0, marcando o prazo de noventa dias para a inscripção
lo call1lidato.s

Art. 1!J8. Os professor!,s substitutos perceberão uma grati-
I cl<,:iio igual ao ol'denado do substituido, e os interinos, os
\ ncill1ont.os da cadeir'a.

Art. )90. Nenhum professol' das escolas normaes poderà )'e-
•• [' mais de uma cadeil'll, salvo a hypothese de interiuidade ou
'ui .titui(:iio, em que poderá r'egel' duas até o preenchimento de-
finitivo da segunda.

CAPITULO VI

FISCALIZAÇÃO, DumCTOIUA, CO:-l'GREGAÇÃO E SECRETARIA

AI'L. :!OO. A liscalização das escolas no['macs compete ao Se-
I' tUI'io do Estado da instrucç:1o puulica, que a exer'cel'á
li[' d,amcnte na Capital e por intermedio dos inspectores esco-

~ 1'(" nas outras escolas.
Para;;I'llpho unico. A dil'ecção. deHas, no tocant~ ao ensi!10. e

r' ,illl n interno, compete a um d[rectol', qu~ velam pela dISC1-
) lina e 1Il0l'lllitlade dos alunll10s e pelo cumprimento dos deveres

i>; I l'o1'e,;sores.
\rt. 2Ul. OS pro1'eswres constituirão uma congl'egação que

( I'ellllil'll:
L" Dois mezes antes da ahertura das nulas para organizar o

I' 'I'llllllllit tle pontos de enSi!lO e ~ubmet,teI-o it appl'ovali!l0
ollselho sup I'iol' da instl'llCçaO e pam e,col1ter do compend[os

t II![' os atloptados no distl'icto lederal e nest.e Estado;
.!.. Cillco dias antes do eucel'l'llmento das aulas para estabele-
I' o Jll'ogralllma de ponto,; par'a os exame.';
;'." Tudas as \'ezes CJ ue l'úr con vocad,1 pelo director ;
L" A ,'pquel'imento de tres ou mais pI'ofessores.
"['l. :!1J'l. A congl'egação coopera['á com o director na ma-

1\'1 11',io da disciplilla, e IJI'oporit as t'et<lrma.s e melhoramentos
fLu CQnl'itJl' introlluzir no eBálino do estabelecimento.
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Art. 203. O serviço do expediente da se~retaria será desem-
penhado pelo professor que pela congregaç11o fôr nomeado se-
cretario, e a quem incumbe a guarda. do respectivo archivo.

AI't. 204. O dir'ector será substituido pelo vice-director, e,
na Ihlta deste, pelo secretario.

Art. 205. O secretario será substituido pelo professor desi-
gnado pela congl'egaç11o.

Art. 20G. Para as despesas annuaes da directoria e da se-
creta.ria será. consignada no ol'çamento da receita e despesa do
Estado a quantia indicada ni1 tabella annexa.

!:l 1.0 Havendo sobras dessa quantia, serão, a juizo da con-
gregaç;10, applicadas á compra de mobilia, de matel'ial escolar e
de li vros para a bibliotheca pedagogica da escola.

!:l 2.° No fim de cada anno Iectivo o director e o secretario
dal'[O conta documentada dessa appl!cução ao Secretario do Es-
tado (h instrucção.

~ 3." ESS11quantia sRl'á entregue ao director ou a seu pro-
curador em duas prestações semestt'Ues.

Ar'l. 207. Incumbe ainda it congregação resolver provisoria-
mente os casos omissos nesta lei e no regulamento, ficando a sua
decisão dp.penllente de approvação do Secretario de Estado, ou-
vido o conselho supeI'ior em materia attinente ao ensino.

Art. 208. A congregação não poderá. funccionar sem que se
reuna mais de metade de seus membros. As suas delibllrações
ser110 tornadas por maioria de votos dos membros presentes.

AI't. 209. As deliberações da congregação, quando contrarias
á opinião do director, nã" obrigam á execução dellas sinão por
decisão do conselho superior ou do governo, para quem o dirÜ'
ctor, em taes casos, recorrerá.

CAPITULO VII

DOS EXA:'IES

Art. 210. Fechadas as aulas e preenchidas as formalillades
que forem estabelecidas no regulamento, começarão os exatlle~
dos ai umnos pela ol'dem estabelecida pelo director.

Art. :211. Os exames dos alumn03 matl'iculados serão finaes
e de sulliciencia, e versuão sobre a materia explicada durante a
anno Iectivo. '

Art. 212. !\'ão poderão ser admittidos a exame sinão os alll-
mnos que tiw'reru frequentado assiduamente a aula, nos termos
do regulamento, e tiverem merecido Mas notas por sua ap-
plicação e procedimento.

Art. 213. No exame final de urna materia deverá o exami-
nando tazer uma prova or'al pratica, explicando uas aulas o
ponto que tiral' por sorte.

Art. 214. Nos exames fillaes o examinando deverá provar
que tem capacidade para exercer' o magisterio.

Paragrapho unico. Si, porém, revelando conhecimento do
uma materia, não mostrar aptidã.o para ensinaI-a, serà obriga'io
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a praticar nas aulas primarias até que adquira capacidade ~>ro-
1\. ional; o só então sel'lhe-á conferido o diploma ,~Ie.nor!nallsta.

Art. 215. Os alumnos serão appr'ovados com .dlstlncçao, ple-
n' meute on simplesmente, conforme SO:.I merCCllnento. _

. rl. ~lü. Os que não revelarem bastante con~leCltllento nao
rao repl'Ovados, :nas obr'igados a repetir a materll1, sendo-lhes

fa'ultado requerer exame vago da mesma:, dentro do pI'azo de 4
ro ZCS, contados do encer'1'amento da matr'lculiL. .

Alt. ~li. Sl10 exteusivas a estes exames, no que tlvere,? ap-
li 'I 'lo, as regras estabelecidas para os exames dos candlda tos

'nricit'a" das escolas normaes.
:\I't. 218. DUI'ante o prazo da mat.r'icula têm os alumnos o

dI ('ito de requer'er exa~e das materlas de qualq~~el' dos, tres
)? imeiros anuas, e de, SI fo~'em approvados, matllcular-se no
anllO immediatamente superlOl'.

Ht. ~19. Aos alumno> que conc~uirem o .cursonorn:tal. com
appl'ovar;ào e que ti verem a necessarl.a eapacH!a'le ~rohs~!Ona~l.:

Hllcl'ir;'l a diroctor da escolt1 um dIploma quo lhes dala dI
l"ito:'ts vantagens desta lei. •

\rt. ;!:!O. Como distiuctivo de class~ t.om os, pI'ofessores d:18
nlus nor'maes e os diplomados normaltstas a laeuldlv!e de usar
um annol eencimado por um li VI'O,

CAPITULO VIlI

DAS VANTAGENS DOS NOltMALISTAS

Art. 2:!1. Aos normalistas assistirão as seguintes van-
, n': .
I. PI'elerencia para o provimento de qualquel' c~~Clrll:;,
11. ;\'olllea~:ão independente de concurs~, desde que leq !leu am,

i n: o hOllVOl' outro concurrente n~rmahs~a ; ,
111. Pl'e!erencia para a nOll1eaç'<~ode Jllspcctore~ escalaI es,u p i' de tcrem exercido o magisterlO.com reconheCIda compe-

Ar~t; I\'. Heceberem metade dos vencill1entos~ qua~~?~ su~!-
rjmitla •• ci111eir'aque I'egerem, provarem q~Je a iSupple~~uo Il,W

J i motivltt!a paI' culpa sua, attÍ ser.lhe deSignada. outra. .
.\1 l. :!:!'!. Quanlla, em concurs?, dOl~s ou . lllalS normal,lstas
tiverem tlotas equivalentes, tem prelerencla o que (!lll ante

cI o Ctll'SOhouvor alcançado melhores notas de JlrOceUllnento,
apllicação e aproveitamento.

CAPITULO IX
Jl~;~IOÇÕES, LIC~;NÇAS l~ VI';NCl:.IENTO.S

Arl. :?:'?:l. Nenhum pt'ofessor podera sel' removido a bem do
I'vi 'o publico. . t
At't. :,!'! I. Os proCessol'es só serão rem~vidos a requerlmen o
I com a li ['ma I'econhecida. ,_ .
r't. :!:!:>. As Iicent,:as remunerada~ 80 serao cflnced~das com

m U.tde dos vencimentos e precedendo pI'ova de molestll1 :
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r. Até um anno, pelo Presidente do Estado'
11. Até seis mezes, pelo Secretario do Estado 'da instrucção .
m. Até um mez, pelos directores doo estabelecimentos de en~

Sir.lOlll'olissional, secundal'io e super'ior, aos pl'ofessores respa-
Ctl vos.

Art, 226. As licenças sem vencimentos, para tratar de in-
tel'esse pitrticular, serão concedidas:

I. At~ seis mezes, pelo Presidente do Estado:
11. At~ tres mezes, pelo Secretk,rio de Estado da in strllcção ;
1Il, Ate um mez, p~los dil'ectores dos estabelecimentos do ell-

sin? pl'Olissional, sef!undario e superior e pelos inspectol'es mu-
nlclpaes,

Art. 227. Os vencimentos dos pl'ofessores e empregados das
escolas normaes do Estatlo siio os da tabella annexa, constituin
do metade o ordenarlo, e metade a gratificação,

Art. 228. As disposições deste capitulo relativas à remoção
e licenças são extensi vas a todos os pt'Ofessores e empreO'ados dos
estabelecimentos de ensino do Estado. '"

CAPITULO X
DEVERESDOSPROFESSORES

Art. 220, Os professores deverão:
I. Compal'ecer nas aulas e dar as lições nos dias e horas

mal'cadoõ, e, no caso de impedimento, participai-o ao director com
a neeessat'ia antecedencia ;

11. Cllmpt'ir o programma de ensino, o qual deverá. ser Ii-
mita(lo li. doutrina exclusiv'l.rnente util, sã e sllLstancial, evi-
tando qllant? possivel (ostentação appal'atosa de conhecimentos;

III, ~egulr na exposição o methodo qlle 101' IIlais conducente
á perfeiti\ compl'ehensiio da materia, IIsando sempre de lingua-
gem ao alcance dos alllmnos e que esteja 'em relação com o
griw de adiantamento destes;

IV. qO,mec.1r,e .concluil' o en,ino da cadeira a seu cargo por
uma serlC de liçoes 'endentes a ltgar o assumpto das sClencias
anteriot'es ao das subsequentes;

V. Interrog-ar ou chamar á lição os alumnos. quando o jul-
garem con veniente, afim de a,Íuizarem do seu aproveitamento;

VI. l\[arcar. com 48 !IOt'as de antecedencia pel) menos, a ma-
teria dns sabbatinas eser:ptas, habilitando os alumnos para este
genero de provas;

VII. OLservar as imtrucções e recommendações do director
no tocante a policia interna das aulas, e auxiliai-o na manu-
tenc;ão da disciplina interna da escola.

VIll, Dal' ao di!'ector, em infbrrnaçãJ es(;ripta e trimensal,
as notas do procedImento e aproveitamento dos alumnos ;

IX. Comparecer aos exames nos dias e horas deter:ninados
funccionando nelles como pI'esidente ou COIllOarguentes cofor~
me lhes competir;

X. Comparecer ás sessões da congregação.
O regulamento ampliará esses deveres corno f,)r conveniente.
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CAPITULO XI

DOS EMPREGADOS

rt, 2:lO. Para o servic;o interno das escohts normaes ha-
, 1" :

, 1.. Um pOI'teiro, que conserviLrá sob sua guarda o edificio
mobilia da e'cola; manterá e tlará destino á cOt'l'espondencia
a directoria e secretat'ia ; fnra compras para o expediente me-

d antc pedido do eecl'etario e ordem do director, etc.
M ~,n Um continuo, que cuidará do asseio do edificio e do mais

UI' r' gimcnto determinar.
\rt. 2:1I. Estcs empregados serão nomeados pelo director e,

ag s na collectol'ia os direitos competentes, entrarão logo no
I"i 'ia do empl'ego.

Art. 23~. Pelas 1altas que commetterem licam sujeitos á
na de:
, I.n Admoestaçã.o, pelas que fbrem consider'adas leves;

, 2,n l{pprehensão. na reincidencia de filltas leves;
.. :.n Suspensão, nas faltas de obrJgações expressas no re-
im nto;
, I.n Demissão por embriaguez habitual, por aetos e crimes

qUl' l1'ellll~rem i1moral, e quando já tenham sido suspensos tres
.z ..
Mt. ":n, TodJ.s essas penas scrão imposta~ pelo direclor.
At'L ;.:11. Da de suspensão ha vel'á recut',o para a congrega-

; e da de demissão, pJ.ra o Secretario de Estado.

CAPITULO XII

LADOItATORIO,B1m,IOTllECA,;lIATEnIALESCOLAR.

Al't. 2:15, As escolas normaes terilo laboratorios e gabinetes
physica. de chimica e sciencÍiLs naturaes, convenientemente
1'(mdos, conforme o typo adoptado nas escolas da Capital 1"e-
,1, pal'a o estudo pratico dessas matel'ias.

'\rt. 230, Um dos emprE'gados do estabelecimento, indicado
.p dit'rclOl', ser'ú encarregado da guarda e conservação du ma-

rlal "reses gabinetes e laboratorios. de conformidade com as
n l'UC,'-"'sdos pt'01essores dessas materias.

t'l. 2:n. Em cada escola nOI'll1a1 haverá tambem uma biblia.
li "l pcdagogica, cont.endo exemplar'es de todo, os compentlios
uopt; "os p ,Ias congregat;ões e pelo conselho superiol' deste Es-

1 iI c du da ClIp:tal Federal; Cbl'US de consulta SOUI'O todas as
:Iil el'ias ellslIludas no curso normal e dicciollal'ios por'tugllezes

1I'IIl~ezes.
,t. :l:IX, PM'a, a ot'ganizuÇ<1.oe conserva~~iIo desses gabinetes.

bo atol'io' c liibliotheca, assim como para o fOt'llccimento de
o ili l e rWltCl'iai techllico indispensavel às oscolas 1l0l'maes,
ra a,llnllulmellte consignada no orçamento do Estado 11 verba

ti tcrmiulLtla nll tabella dessa lei, referente ás escolas normaes.
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CAPITULO XIII

!lISI'OSI~'ÜES GEItA ES

AI't. 239. E' permittido a qualquer pessoa requerer exames
vagos das materias constituti vas do CUl'SO normal, alim de obter
o diploma de normalista.

Pal'agI'ilpho unico. Estes exames deverão se elrectuar após 05
tIos alumnos-mestres.

Art. 240. Ao requerimento pedindo inscI'ipção par'a os exa-
mes vagcs, tIeverão os canditIatos juntar os documentos em que
provem moralidade, ser vaccinados e não solfrer moles tia con-
tagiosa.

Art. 241. Estes exames serão prestados por materias, tendo-
se em vista a depentIencia logica das mesmas, conforme a in-
stituição do curso normal.

AI't. 242. Os professores das escolas normaes gosarão dos
direitos e vantagens, de que actualmente gosam, e de que venham
por lei a gosal' os lente~ e protessores do Gymnasio Mineiro,
sal vo ua parte relati va a vencimentos.

Art. 243. Nos casos omissos nesta lei, serão observadas as
di~posições congeneres tIa antiga legislação mineira ~obre in-
strucção pu blica e da legislação redera!'

Art. 2--14. Os pl'Ofessor'es terão direito ao ordenado, quando
a cadeira não tiver 1'requencia por' 1\1lta tIe alumnos habilitados
nos exames de um anno para a matricula no sub~equente.

Art. 245. TotIas as aulas das escolas normaes poderão fun-
ccionar' com qualquer numero tIe alumnos.

Art. 246. Para o provimento das cadeiras das escolas nor-
maes cC'eadas pJr esta lei, tel'ão prelerencia os prolassores dos
extinctos extel'llatos, que estiverem avulsos.

Paragrapho unico. Quando a cadeira a prover-se fàl'de mate.
ria. identica á que esses pr'otessores já tiveC'em leccionado, serão
elIes nomeatIos independentemente tIe exame.

Art. 2--17. Os alumnos tIe estabelecimentos tIe educação, aos
quaes até o presente era concedida a regalia de fazel'em exumcs
nas escolas norm:1es, continuarão a gosar desse direito; c,
nesse caso, prestatIos os exames finaes, tel'ão tIireito ao tIiploma
tIe normalista.

Art. 2,18. Quando qualfllIer municipalidade hou ver organi-
zado est.abelecim~nto (le ensino. segundo o plano tIas escolas nor-
maes tIo l~stado, potIer'á. obter do governo, por decreto, p~ra
aquclles estabeleciment.os, as pl'erogativas de que gosam as ditas
escolas nor'lJlaes.

Art. 249. Não serão considel'adas como cadeiras novas as oxis
tentes nas escolas normaes as q uaes se tenha addicionado o eu-
sino de noçües tIe antr'as materias. ,

AI't. 250. São reconheciJos no Estado os (liplomas conflH'ldos
por' est<lbeleeimentos similares da Hepublica, para o Jim de gosa.
rem os seus jlOI'tatIores tIe todos os direitos con{(widos aos quo
concluir'em o curso ex.vi desta lei, si a or'ganização daqueIles não
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~ I' inrerior á destes, ou para serem elIes admittidos n. estudos e
xarncs das materias que lilltarem p;lra que se p::lssam consitIerar
'lU as ol'ganizações .
.. I.. Para esse fim exigem-se os seguintes requisitos:
l. PC'ova de que é realmente diplomauo por' qualquer escola
IIII, I;
n. I'l'ova de identidade de pessoa;
111. Cet'Lidão da organização tIo cUl'SO, na occasião em que o
f1uenton;

r Attestado de moralidade e de que não foi o pretendente
lOittido a bem do ser'viço publico;
\'. 1'01!In, corrida;
\ I. Attestado tIe ter sido vaccinado em tempo não excedente

L • annos antes, de não solrrer molestia que o incompatibilize
li; I' II exercieio do magisterio;

\ lI. Documentos com que prove ter verd;ldeira vocação
,L o lnagisterio, ou que o tem exercido com proveito para os

lUIIIIIO'.

," Estes pedidos devem ser feitos ao Presidente do Estado
ll; o\wc ~lles ouvirá o conselho sup:Jrio~', com cujo p,l.l'ecer se
I lorlllam.

'." Aos professores assim admittidos são inherentes os deve-
olwig'lu;iies constantes desta lei.

rt. :-5\. Os alumnos e alumna.s das escolas normaes uso.l'ão
um Ilnilimne p;ll'a o verão e de outro para o invel'llO, o.tten-

n o-:e nos respectivos modelos às exigencias da llygiene, da
1)01 lia e da maior simplicidade possi vel.

e modelos serão propostos ao conselho superior pelos dire-
I' das divel'sas escolas norm;les, tIe accôrdo com as condições
'ulial'c,:; da vitIa e clima tIas respectivas 10calitIatIes.

11lSl'OSIÇÕES 1'RANSITOlUAS

lt. 25'). Aos alumnos das escolas normaes que se matricula.
'ro oh o 1'C'gimen de disposiçües legaes antel'ior'e,;;, é concedido,

fl.m de 1891, o direito de concluirem o seu curso normal
PI' gl'8mma ent.:lo vigente. Os que não concluirem esse
ate o fim de 1894 serão obrigados, para gosal'em das van-
:I s professores nOI'malistas, a mostrarem-se, antes do
/lI'atico final, habilitados em todas as materias do,~ quatro

d actual cur~o normal.

tIe ,"onclul.ontos Das Escolas NorJunos

YlmBA PAR;,A EXPEDIENTE

P C, , OI'CSde fJ lIalquel' cadeira, excepto m usica e gymnastica :
'LIa 1:!:'oOU;r;OUO,gratiflcação I :500$000, total 3:000'-000 ;

, mllsicll, ol'denado 1:000$000, gr'atificação I :000$000, total
000 ;

I' "\ mn tstica, ordenado 1:000 000, gratificação I :000$ total,
lU;
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4 D) Emprego industrial dos animaes e dos seus productos.
I't. ~8. Nestes institutos o curso de zootecllnia sel'á HJito
totios os annos e particularmente desenvolvido quanto ao

a lo bovino, caval1ar, muar, ovino e ca.pl'ino.
AI't, :!5Q. Em todos os institutos o ensino será theorico e

rutlco, pam o que serão elles dotados de terrenos material,
I' di e animaes necessal'ios. '
AI'L. 2GO. Os pro/essores desses institutos sel'ão contraetados

:P lo Prc~idente do E;tado, d'rntre pI'ofissionaes nacionaes ou
~I'Bngeil'os notoriamente conhecidos, e o tempo maximo do
ntracto sel'u, de seis annos, pode:ldo ser renovado.
,\rt. 2GI. Um dos pl'o/essol'es será, por nomeação do Presi-

d ILe do Estado, o director de cada instituto e encarreO'ado de
a ol'ganização, propondo á appI'ovação do conselho s~lperior
\, 'p~L:tivo regu lamento e regimento.
An. :!li:!. Os pl'o/essores de cada instituto, cujos vencimentos
r'L opportunamente fixados pelo congl'esso, sob Pl'oposta do
I" 'idente do Estado, além dos deveres peculiares a seu cargo,
OulJl'lgados a :
L" Crl.l,ll' um museu;
:'." Hedigil' os annaes do instituto, os quaes serão publicados
1 tolha ollicial do E~tado ;
,." Pl'omoYer o estabelecimento de exposições regionaes por-

nan ntes de pl'oductos da. industl'Ía agl'icola e pastoril.
Art. ~ü:J. us alumnos, que completarem com approva.çi'io o

'o de c,llla institu to, receberiio di pIo mas e ter,io pre/erencia
quacsquel' pl'ovimentos de cargos ou commi,sões admiuis-

rati\'a.~ que exiJlm o conhecimento theo"ico ou pratico de agro-
mia ou 7.00tecllllia, e fiCill'iio di~pensados de quaesquer impostos
Joaes, durante quatro annos, si iniciar'em e tivel'em a seu

I explOl'ações de industrias agricolas ou de criação, em cc,n.
d1~I de apJl'leiçoamento, a juizo 00 governo.

r'L 26,1. Pilm acquisição de terrenos e iJemfeitorias preli-
ln nar' 'S necessal'ias, com destino aos institutos de zoot.echnia

agl'onomico d:l Leopoldina, o governo lica desde já nucto-
lo a liLZlJl'opel'ações de C1'edito até a quantia de 00:000"000,

HDtel'Ç'OP:lI'il cilda um e:lt,<i!Jeleciment.o. devendo apresentar na
l' ximil l'euni,lo deste congresso planos e orçamentos de to(las

ollr"a' a execu tar'em-se e do custeio desses insti LlltoS e do da
ira, pl'opGlldo tam!Jem, com audiencia de pt'ol1ssion,L(H concei-
os, qlla"quer' mOllificações qlle lhe p<lr'eç:lm convenielltes no
'I'alllm,l W'I'ill dos estudos e de ol'galliZ,lçilo COIBt:lnte dos ar-

peeedrntes. no intel'es,e de sua. pI\lticJ,bili(/J,úe, ellicacia
'Irei simplificação.

I al',lg' apitO unico. Pua esle 11m, f' com refel'en~ia aos in-
li s agTonomicos, o govel'no p1del';Í. : entr;lI' em accol'do com
.. lIlaras mnnlcip:res da LeopJldina e ltabil'a., no sentid') de
. ," entl'cgne a admlllistl'aç:'io, custeio e pl'oventos dos es-

b I cimentos que forem organizados nesses municiplOs, ou con.
L, •• ~l. 6

TOTAl,GRAT.DRD.
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SECÇÃO II

CAPITULO U:-IICO

Pro/essora inspectora ou
adjunta I :000:'000 1:000$000

Porteiro. 600$000 600$000
C,:,ntinuo. 5(10$000 500,'000
Servente. 360$000 :~(j0,'000
Consignação para despesas de expelliente das es-

colas normaes e para auxiliar a compra de ma.-
terial escolar e livros pua a bibliotheca pedugo-
gica, a cada uma, annualmente.

Do ensino a,qricola e zootec1mico

Art. 253. Com os recUl'SOSque na lei do orçamento do Estado
/orem Oppol'tunamente determinados serão fundados e mantidos
dois insLitutos agl'OIlOmicos : nm no municipio da !tabíl'll, pela
tran,,(ormação proveitosa da Escola Agricola que ora ahi custêa
o Estado, e outro no municipio da Leopaldin<l ; e dOl's institutos
zootechllicos: um na cidade de Uberaba, e ontro na cidade da

'Campanha.
Art. 254. Esses institutos têm por fim :
L" Elevar gl'adativarnente pela in~trucç'ão technica o nivel

intellectual da população rural do Estado, preparando agl'i-
cultor'es, veterinarios e industl'iaes esclarecidos pela aCI]uisíç;io
de conhecimentos especiaes immediatamente utilisa veis tomados
as sciencias em suas applicações á agricultUl'11, ú, zootechnia e
ús indu~tria.s ruraes connexas;

2.° Estudar e tornaI' conhecidas as enfel'midades de nosso gado,
as causas (lo estrago de nossa industria agricola e pastoril, e o,
melhoramentos adoptados em paizes estrangeiros;

:3. o Fundar museus de pl'OJuctos agricolas e pastoris e pro-
mover a instituição de exposições regionaes permanentes.

Art. 255. O curso será de tres anuos, e são preparatol'io,
indispensa veis para a matricula nesses institutos: portuguoz
(pratIco) ; francez (truducção); mathematicas elementares; geo.
graphia de l\linas ; noções de geogmpltia do Brazil e rudimento'
de geogl'aphia geral ; noções de cosmogl'aphia.

Art, 25(j. Nos instl tu tos agl'onum icus o ensino será distl'ibu.
ido pelas seguintes cadeiras : phisica, mechanica, meteorolo-
gia, chimica geral e agricola; agrimensuf'll, botanica , zoologia
e geologia; agTonomia, maehinas agl'icolas e economia rural.

Art. 257. ;\08 institutos zootechnicos o ensino será distribuo
ido pelas seguintes cadeims :L"i Pltisica e chimica ;

2." Botanicn e zoblogia ;
3.:1 VetérinaI'ia;
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fiar essa ta,refa a empresas modeladas pela companhia - Ol'ga~
nizaçlio Agricola de Juiz de Fora, subvencionada pelo Estado, com-
tanto que, além dos mais liLvores a esta concedidos, e dumnte
o mesmo prazo decennal, o onus da subvenção annual do Estado
não exceda de 30:000"000 para ambos os institutos agricolas,
cad.t um dos quaes deverá dar instl'Ucção profissional e mant '['
em seus institutos gratuitamente pelo menos a dez alumllos po-
bres, designados pelo governo.

SECçAO III
CURSO DE AGRnIEXSUllA

AI'L 205. Fica creado, annexo as escolas normaes de S. Joi\o
d' EI.Hey, Paracatú, Campanha e Diamantina, um curso de
agrimensura, comprehendendo as seguintes materias: tI'igono-
metl'ia, top:lgraphia, nivelamento e levantamento de phlntas,

~ 1.0 São pI'eparatol'ios necessaI'ios pam a matr-lcula neste
cm'so : portuguez, fmncez, mathematicas elef!lental'es, geogra.-
IJhia e nOl;ões de astronomia physica, sendo validos para a mat",-
culu os exames prestados nas escolas normaes e Gymnasio tio
Estado.

~ 2.° O curso de agI'imensuru é de um anuo; fica ~ubordin,allo
á direcção das releI'idas e~colas nOI'maes e seu per IOdo )e~tlvo,
bem como os requesitos para nomeaç.ão de prolessor serao o.'
lllesmos estubelecidos para ellas, determinando-se em regula-
mento o tempo destinado paru os trabJ lhos praticos ~e campo,

!'\ 3.° Aos alumnos que completarem com appt'OVaçilO o CUI'SO
seI'á conferido o diplonllL de agl'imensor, com o qual t,arão COIIl-
petencia p:u'a u medi~'ão e demarcação de terl'lLS publicas e pal'-
ticulares 110 Estauo, podendo Ui'ar do distinctivo que em regu-
lamento lhes lbI' designa'lo pelo governo.

SECÇ.\O IV
ENSINO cmDIEILCIAL

Art. 26ft O auxilio de 30:000$000 consignado no n. 4.° do
art. 22 du lei mineira n. 19, dlJ 2Gdenovembro de 1891, em la-
vor da Academia de Commel'cio d" Juiz de Fora, tomar.se-il
eH'ectivo desde que 1'unccionarem regular'mente os cursos des,
l)rojectado instituto e será permanente, com a clausulu d~ serem
alli mantidos gratuitamente pelo menos dez ulumnus IlItet'n?
pobres, designados pelo Presidente do Estado, qu~ mandara,
sempre que julgue conveniente, fiscalizar a regular'Idade e elJl-
l:aciu do ensino daquelIe estabelecimento, condir;ão da perrna-
nencia da subveu(;ão.

~ 1.0 Os alumnos que, a expensas do Estado, fizerem com
approvação plena o curso da Academia de Comm~l-cio, pode~'ão
ser apruveitados pelo governo para regerem cadmras de muno
commercial theorico e pratico, que serão annexas, como cms 3
e.peciaes, as escolas normues da Capital, t:berabu e Montes
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, com os vencimentos e mais var.tagens dos professores
ob-ervarlas as condir;ües que forem opportunamento

das em r'egulamento.
Quando appuI'er;.un requerimentos de dois ou mais des-

Jomado:; pela Academia de Cummerc:o, p['etendendo a
cadcil'a de que trata o paI'agrapho anterior, o governo

I ri :
quo exibir melhores nota3 de habilitur;ão e procedi-

fi i"unl(lade de nota,s, o que tiver diploma mais antigo;
'a lIypotlleso de serem da mesma data os diplomas, o
110 em idade ou quo tenha maior familia a seu cal"'o'
a rqUÍI'alenci<L de todas essas condições, o quo r~s\dir

t mpJ no E -tado.

SEcçAO V

ESCOLA DE PIIAHMACIA

CAPITULO I

!lA ESCOLA E slms FINS

E' mantida a Escoht de Pllar'macia de Ouro Preto,
I a pl'oporcionaI' u instrucção necessaria e sulliciente

pessoas, sem distinc~'ii.o de nacionalid,tde ou soxo,
Ir '111 a pl'olissào de pharmaceutico.

, _.. E' do sua cOlllpeteucia conlerir diplomas de phar-
\'0, titulos de baclIal'el em sciencias naturaes e phurma-
, e b m llssilll examinar pl'olissionaes llH'lllados no es-

ro, aflm do lhes ser permittido exercer a profissão no

CAPITULO I!

NIZAÇ'ÃO DO CURSO, DO PESSOAL E MATERIAL DE ENSINO

/". O CUI'SOPI'otissional, que e de tl'es annos, compre-
"lIintes matel'ias, que serilo ensinadus com particulur
n pllar'macia e á mater'ia medica, especialmente á

: plly,-ica medica, chilllica ol'ganica e biologia, mate-
L, tllorapelltica, chimica analyticu, toxicologia e pilar-
. J<l;tasmatedas são distribuidas do modo seguinte :

PRIMEIRO ANNO

adeil'a : - PlIysica medicu ..
Jeil'a : - Chimica inol'ganica e mineralogia.

SEGUNDO ANNa

oad -ira: - ilot.anica e zoologia.
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i.. Cadeira: - Chimica organica e noções
logica.

TERCEIRO ANNO

1.. Cadeira: - Materia medica, especialmente a brazilcira
therapeutica.

2." Cadeira: - Chimica analytica e toxicologia.
3." Cadeira: - P!larmacia theorica e pratica.
:Art. 27q. Pal'~ o desen vol vimento do ensino experime

e ,lllst,,'ucçao pr~tICadosalumnos, e para o trabalho de pE',squi
sClentlficas, tera a Escola de Pharmacia os se(l'uir.tes rrabinet
laboratorios: " "

1.° Gabinete de physica experimental;
2.° Lab?ratorlO de chimica ino['ganica ;
3.° Ga1JlIlete de botanica e zoologia;
4.° La1Joratorio de chimica organica e 1Jiolf)gia ;
5.° Gabinete de matel'ia medica;
G.O Laboratorio de chimica analytica e toxicologia ;
7.° Ollicina de pharmacia.
Art. 271. O lente cathedl'atico e o sub3tituto preparador to

sob sua guarda a inspecção do respccti vo laboratorio, gabiu
ou oflicilm.

Art. 272. Haverá na Escola de Pharmacia uma biblioth
que será franqueada aos lentes e aos alumn03, e 1Jem assir
todas as peso as decentes que quizerem freqUl.'11tal.a.

~aragl'llpho unico. Antcs de sua completa organização,
sera remunerado o 1Ji1Jliothecario.

Art. 273. Haverá uma 4.a serie, que se comporá das srglU
tes ma tedas :
,Anatomia descriptiva, physlOlogia, !listoria natural

dICa, chimica biologica e medicina judiciaria, as quaes se
distribuidas do modo seguinte:

La Cadeira: - Anatomia descriptiva e historia natural
dica.

2." Cadeira: - Physiologia, c!limica biologica
judiciaria.

ParagraplIo unico. Os alumnos rios 1.0, '2.° e ,l.O anno
curso phal'maceutico poderão frequentar: os do 1.° ann
aula de anatomia descriptiva: os do 2.° a de physiologia, e
do 3.°, a de medicina judiciaria.

Art. 274. E' facultada aos pharmaceuticos, legalmente
plomados, a obtenção do titulo de bacharel em sâencias liaM
e pharmaceuticas, devendo para esse Jim serem 8Iltisleita'
seguintes condições:

1.0 Pagamento das taxas e emolumentos estipulados na
bella - B - da pl'esente lei para esse fim ;

2.° Frequencia obrigatoria nas aulas das materias compon
tes da 4." sede;

3.° Exame de habilitação, prestado sobre as materias da
serie, constante lIe uma prova escl'ipta. sobre um ponto 80l't
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tre os formulados sobre todas as materias da serie; de uma
a oml sobre pontos sorteados e para esse fim lbrmulados

ngl'l'gal;ão, devendo ser sorteado um de cada materia'
pl'ol'as pl'aticas, a juizo da mesa de exame; ,

p~esentação de uma dissertação escripta, que poderá
mpI'eSSlt sobre um PClIltO escolhido pelo candidato d'entre
11 'que sobre as materias da serie fOl'em com antecedencia
uludus pel:t congregação, e defesa de these sobre as ma-

hLórie, devendo o candidato escolher tre:.-: tileses de cada
,'i:. Ao candidato será concedido um prazo, nunca supe-
'L tres mezes, para apresentar a dissertaço.ão escripta e

tud:Ll' os materias das theses.
O call1lidato será arguido na dissertaÇ<'io escripto. e
sYOl' uma commissão de cinco lentes designados pela

, 'ao, devendo ser determinado nos estatutos da escola o
que deve dUl'ar a arguição que jamais poderá ser inlerior
liam.
o O candidato qu~ tiver algum trabalho proprio Robre a
fllulln~ thempeu~ICa ou materia medica brazileirns, po-

1lIlll'llllll-o g'l'atmtamente na typographia do Estado me-
,tt'cntimento do governo, que julgará do C0.80, e ~pre-

1'0 JUIl~amente com a dissertaçiio escl'ipta; o merito deste
li I sem :tquilatado pela com missão examinadora. e inftuirá
, que ti ver de ser obtida pelo candidato.
. r, Tambem aos pharmaceuticos, legalmente diploma-
u não se queiram sujeitar li frequencin obri(l'atoria nas
I •IlHl.LeI'iasda 4 .• serie, e facultada a obtenç[o do titulo

'b'l~' -I em sciencias naturaes e pharmaceutica~, desde que
, listei tas as seguintes condições:
1, '<llllellto das taxas e emolumentos, conforme prescreve

tLlltecedente;
E:ame de habilitação, prestado perante a mesa examina-

da l.a serie, sobre as materias da referida serie.
xallle constará de duas provas escriptas, sendo cada uma

p nt de materia de cadeil'a diversa, devendo ser sortea-
n o ,l materias como os pontos; de uma prova OI'al va(l'a
'ada lima das materias da serie, e de provas praticas" a
da mesa examinadora. '
Apr'csel1tação de dissertação escripta, defesa de tileses e

li' le le a}lresentar algum tra1Jalho propl'io, tudo nas con-
d artigo anterior, sendo a arguição feita perante a com-

lcntica a do artigo antecedente e não devendo durar
d 110m e meia'; as theses serão em numero de cinco
da materia da série.

I . ~7' .. Desde q~e o candidato seja approvado pela com-
o 'xamlllallora e Julgadora ser-lhe-á conferido o titulo de

l 11 sciencias naturaes e pharmaceuticas no qual constará
ta (inal o1Jtida. '
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CAPITULO 1II

DO DIRECTOR DA ESCOLA

Art. 277. O dil'ector da Es~ola de Pharmacia, assim com
vice.directar, serão d'entre os respectivos lentes cathedrati
nomeados pelo Presidente do Estado.

Art. 278. O director é o pl'esidente da congregação, a
com o das commissões em que figurar no caracter de lente,
incumbe-lhe:

I. Presidir e dirigir todas as sessões da congI'egação;
11. Convocar a congregação não só nos casos expressam

determinados, como lIaqueIles em que, ou por deliberação s
ou a requerimento de qualquer lente, feito por escripto com
claraç'ão do objecto da convocação, o ju 19ar neceSEariO.!TI
cando o llia e a hora da reunião, de rórllla que evite, sem
que for possivel, a interrupção dos tt'abalhos escol:\rcs.

III. Transferir, em circumstancias graves, para outra
casião a reun"ão da congregaçJo já convocada, ainda no
em que ella deva verificar-se em épochas certas, e suspende
sessão quando se tOl'J1Cilldispensavel esta medida, dando
qUillquer das hypotheses. immediatamente, parte ao governo
motivos de seu procedimento; •

IV. Nomear commissões. quando o objecto dellas for de
pIes solemnidade ou não fôr de expl'essa competencia da
gregação;

V. Assignar com os lentes presentes as actas das sessões
congregação e a correspondencia ollicial, assim como todo
termos e despachos lavrados em nome ou por deliberação
mesma congregação, ou em vil'tude desta lei, ou por ord
do governo;

VI. Executar e fazer executar as decisões da congrega
podendo sobI'estar na sua execução si as julgar illegaes ou
justas, do que dará immediatamente parte ao Presidente
EstAdo, ao qual compete neste caso decisão definiti va ;

VII. Determinar e regular o serviço da secretal'ia e da
bliotheea, e providenciar sobre tudo quanto t'ôr necessal'io
as scssões da congregação, celebraçã0 dos actos e serviços
aulas, gabinetes, laboratorios e omcinas pharmaceuticas ;

VIIl. Visitllr o curso e assistir, todas as vezes que lhe
possiveI, aos actos e exerci cios escolares e velar pela bôa o
e andamento dos mesmos;

IX. Promover o aperleiçoamento dos laboratorios, gabin
e ollicinas pharmaceuticas, solicitando do govel'Ilo ou PI'O

do á congregação as providencias que não estiverem nas
attribuiç'ões ;

X. Velal' pela observallcia desta lei e propôr ao gove
tudo quanto fôr conducente ao aperfeiçoamento do ensino
regimen da escola, não só na parte administrativa que Ih
pertencente, corno ainda na parte scientifica, devendo n
caso ouvir previamente a congregação;
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Exercer a policia no reeinto da escola, procedendo pelo
odo Pl'CSCI'iptoncsta lei e nos regulamentos approvados con-

!'aos qne perturbal'em a ordem, e empregar a maioI' vigilancia
n manntenção dos bons costumes;

11. Su~pender ate oito dias, com pri vação dos vencimentos,
;;os empl'egados da escola, á excepção dos lentes;

:1Il. Conce,ler aos empregados de que trata o numero an-
rior. dentro de um anno, até quinze dias de dispensa do Rer-

, sem pr'cjuizo dos seus vencimentos;
IV. PrOpllt' ao Presidente do Estado a nomeação dos em-
ados, eujo provimento não depender de conclll'SO;
V. MandaI' HLzm'as despesas auctorizadlLs por lei ou ol'lle-
I:~pelo Presidente do Estado;
\'1. Attestal' a Iblha mensal de fI'equencia e cumprimento
I veres do., lentes e empregados da escola:
\'I!. EncCI'r'lu'lliariamente o ponto (los lentes, notando a

dlls qne deixaI'em de comparecer ás horas marcadas no
lar'io;

\ lI!. Deferir juramento ou affirmação e daI' posse aos len-
JMis empregados;

1.'. Apl'csentar ao Presidente do Estado, no fim do anno
h-o, um rel:Ltorio circllmstanciado sobl'e todos os trabalhos
e la e occllrrencias mais impOl'tantes ;

:. PrestaI' ao governo todas as informações que lhe forem
I"idl s.
. rt. 270. O dir'ector, nas suas faltas e impedimentos, será

I tituido pelo vice-directol' em todas as attl'ibuições desse Cl1I'gO.

CAPITULO IV

~I .MBROS no MAGISTERJO E DOS CONCURSOS PARA os LOGARES
!lE LENTES SUBSTITUTOS PIU,PARADORES

Art. :!80. Iraverá na Escola de Pharmacia no\'e lentes cathe.
r í 'U' c cinco substitutos preparadores, medicos ou pharma-

-o, legalmente habilitados, ou quasquer pessoas que
l'W nlarem titulos scientitlcos validos, cuja ncceitaç'.ãoficará

'a . 1 Z da congregaç.'i.oe do govel'J1o.
r. '131. Os lentes cathedraticos e substitutos só perderão
lo ares si IOl'OlIlcondemnados nos tel'mos dos artigos da
n e Id.

,!" ~8:2. Nenhum lente ou substituto poderá reger eITectiva.
1\ mais do uma cadeira.
r . :!f(i, Os lentos e os substitutos serão nomeados pelo Pre-
Ito do Estado, e só depois de provarem as suas habilitações
onCUl'SOelrectuado perante a maioria da congregação da

ola.
I'L 28.1. Para ser adrnittido a concurso para qualquer dos
J' s do lente ou substituto, e necessario que o candidato es-
no gaso de seus direitos civis e apresente diploma de me-
u do plHwmaceutico, valido segundo as leis da Republica,
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Art. 285. As provas do concurso para o Ioga r de lente con-

sistem :
1. Em uma prova escl'ipta ;

F. Em uma prelecção oral estudadu ;
m. Em uma pl'ova pratica;
IV. Em uma pI'elecçiio ol'al de impl'oviso .
V: Em arguições soul'e os assumptos tias pl'ovas omes e

escl'lpt:as _ou sool'e qualquer ponto da materia, feitas. por uma
commlssao composta de tl'es a cinco memLros designados pela
cOlJgI'ega~'ão.

Pal'agrapho unico. O dil'ector ol'ganizal'á uma lista com os
110m~s de todos os candidato,~ habilitados, d'entre os quaes o
PresIdente do Estsdo fal'á as nomeações.

Art. 286. Os substitutos preparadores serão distribuidos do
mo do seguinte: um para cada série, e um especialmeme pam
a cadeira de p hal'macia.
Art: 287. qs lentes substitutos prpparudores acompanhul'ão

as_IIÇOrS theorlCas e os trabalhos pmtlcos dos leutes a cuja se-
cça-o pertencerem, auxilianllo-os no que rôr mistér.

CAPITULO V

AUXIL1AllEsDA AmUNlsTRAÇÃO

Ar't. 288. O director seri auxiliado na administraç'~'io da
cola pelos seguintES funccionarios :

O secretario, que ser;l o chefe da secretaria da escola e o se-
cretario da congregação;

O amanuense;
O bibliothecario (quando estiver organizada a biblioteca) .
O porteiro; , ,
O continuo;
Os serventes. em numero de cinco.

CAPITULO VI
DOREGIlIIEN DA Escor.A

Art: 28.0. <? an~o lectivo da Escola de Pharmacia principia
no prImeIro dIa utIl do mez de outubro e termina na se"und'l
quinzena do mez de junho. " '

Art. 290. A matricula nos diversos annos da Escola de Phar-
macia consi5tir'á na inscripção do nome do candidato no compe-
tllnte li.vro lia Escola e no pagamento da primeira prestação da
respectl Vt1 taxa.

!3 I." Os alumnos matriculados na Escola de Pharmacia só
serão a~mittidos a ex.ames depois que tiverem pago a segunda
~re.:'taçao da respectiva taxa e depois que apresentarem cer-
tldoes.

O., do 3." ~nno. lIe approvação nas materias do 2." ; os do 2.",
de approvaçao nas dp 1.". e os do I." de approvação nos exames
de portuguez, francez, aritbmeticà, algebra e geOmetria elemel)-
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Ar. prestados na inspectoria geral da instrucção publica do Rio
d .Jancil'o, no Gymnasio Mineiro ou em outros estabelecimentos
a Ile equiparados.

~ 2." Os alumnos não matriculados, assim como os pl'ofissio-
] '18Sdiplomados por instituições estl'angeiras, poderão prestar

"llnes livI'es 1I0Sdifl'erentes anno;; lia escola, de,.,de que paguem
. luas prestações lia respectiva taxa. e (lesde que o exame de

um allllo scja p['ecedido pel a appt'Ovação obtida nas materias
anllo auteriol' e pI'eparatot'Íos exigidos.

( s pl'otissionacs estrangeiros são iscntos lIos examcs de prepa-
I' l rios,

.. :.. Estcs exames livres constarão de uma prova oral de
la ,ilit;ll;ào. vaga, e das demais provas escriptas, ol'al e pratica,
ofol'roe ['lir' l'stabelecido no regulamento.

rt. 2\11. A congregação est,1belecerá nos estatutos da escola,
111 ;Ippt'ovaçi'io do gúverno, niio so o conveniente horario para
I aula,. como tamb~m as condiçiies dos exames das materias de
, la anno, de moilo, pOI'érn, que os leutes dal'iio quatro aulas.
I' se I.ana, de hora e meia cada uma. sendo q lIe as aulas pra-

, sel'ClOde qnatro horas. e lIevendo os exames constar de
IlT'o\'UStheoricas e praticas. IOrneçando pelas ultimas.

1'L. :.'0:':. Os conClll'SOS serão feitos em pl'csença do Presi-
nte do Estado, ou de pessoa de sua conllança, p:1ra este fim
Il meada.

AI.t. :.'!):l. Haverá duas épochas de exames: a primeira come-
ri no pl'illleil'o dia util de julho e a segundl1 no pl'imeiro dia

uCrl deontnbl'o.
.\I't. "UI. Além do periodo das ferias, compl'ehendillo entre
'11 :Ol'l';unento e abertlll'a das aulas. sel'i'io feriados os domingos.
dia. de cl1l'lIaval, até quarta feira lIe cilm1, os lIe festa na-

. nal ou <'starloal.
J\I'L 2\)5. Terão livre ingl'esso nas aulas theoricas os alu-

mo 'lIlatl'ienlailos ou não matriculados ;nos labol'Utorios, porém,
n"Tesso só e pel'mittido aos matriculados, ou aos não matri-
llJlo, quo paguem taxa igu,ll ti, primeira prestação lIe matri-

ola ('onstante da tabella annexa sob a lettra - 13- a qual
I .cI'.i levada em conta por occasião de prestarem o respe-
I o exame.
~rt. 200. A frequencia é obrigatoria para os alumnos ma-
i ulados, não podendo ser admittillo a exame o que dér dez
Itas I1ilOaoonadas ou trinta justificadas, na mesma cadeira.
1al'll"l'Rpho unico. O alumno é obrigarlo a responder ás ar-

ui i ,"do lente ou de quem suas vezes fizer.

CAPITULO VII

DISPOSIÇÕESGERAES

rt. 207. Ficam mantidos o~ provimentos dos actuaes lentes
1 It'aticos e substitutos preparadores.

Pal'agl'apho unico. O primeiro provimento das duas cadei-



Faltas dos p,'o(essores puúlicos ; penas a que ficam sujeitos

Al'~. :104. O professor que faltar á. aula sem causa justifica-
da pel'durá os vcncimentos.

A!"t. :103. O que justificar as Ihltas com ~~testados d~ moles-
tia um sua pessoa ou em pessoa de sua famllla, perdera metade
dos vencimentos, si as Ihltas niio exceder'em de tI' 111ta. , .

l'amgraplJo unico. Alem des~e numero, dev~ o proles~or; pedIr
licc:Jça., e, si o niio fizer, perder,1 todos os vencllnentos, a.Iem da
pena em que possa incorrer. . . _

Al't. aOti. As Ihltas de q~e trata o a~trgo anterIor serao resp~.
cti Vil mente fi bonallas pelos dlrectores, rCltol'es e .lI1spectores locae~,
mediante atte~tado medico ou documentos equlvalel~tes. .

Art. :307. Independentemente de documentos serao consl(lera.
das justificadas ate tI'cs t\lHas por IIWZ..

Art. :~08. São faltas justificadas, que Isentam o ,PrOfessor ~e
qualquer penalhlade, as que forem da,~las por motr vo de nOJo,
gala, sel'viços obl'ig,1torios, como o de Jury, etc. .

A!"t. :100. Os professores que nlJtaren~ ao cumprImento de seus
li veres, infringindo disposições desta leI ou do regulamento e re-
gill.IPnlo intel'no, ticam sujeitos ás penas do: admoestaç.t1?, ,"epre-
h 'l/sl1o multa de 10$000 ate 50'000, SHspensao do eXeI'ClCIO e ven-
cimel1t~s por um a tl"es me;es e demiss<7o. .

Art. :310. A pena de admoestaçiio consistirá em adverten.cla
P:ll'ticular', escripta ou verbal, l\3ita pela auctoridade competente,
o pr'otosSO!' que: _,
!l I." Por negligencia ou má vontade nao cumprIr bem seus

deveres.
~ 2." Instruir maios alumnos. . .
S 3." Exercer a disciplina sem cl'ltel'lo,

CODIGODISCIPLINAR

5$000

100$000
120$000

200 000

TOTAL
1:200$000
1:400,000
840$000
720$000

GRAT.
400, 000
333$334
210 000
180,"000

anDo
800$000
966$666
630,000
540, '000
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Titulo V

CA PITULO UNICO

Amanuense
Porteiro
Continuo
, eI'vcnte

'1'a.bo11a. - D

Taxa do matricula em qualquer das séries e em
duas lwestações. . ,

Emolumentos de diplomas. , . . . . .
Ditos do bacharel em sciencias naturaes e llhar-

m<lceuticas. . . .' . . . . . . . .
urtificado de exame ou de qualquer documento
existl'nto na secretaria

DISPOSIÇÃOTRANSITORIA
Art. 303. Terminados os trabalhos do aetual anno lectivo,

pI'incipill.dos em janeiro do corrente anno, as aulas da Eseola Lie
Pharmacia se a!JI'iriio no primeiro dia util do mez do outubro
proximo futuro, tenLio tambem logar os exames da segunda
épocha,

ESTADOSUNIDOSDO B!tAZII,
Nstado de Minas Geraes

ANNEXO UNICO

DIPLOMA DE PHARMACEUTICO

ras da quarta série será feito, independentemente de concurso,
pelo Presidente do Estado, que nomeará pessôa de reconhecida
idoneidade.

AI't. 208. São garantidos premias aos lentes que escreverem
compendios que, merecendo approvaç1io da congregação e cOllse-
lho superior, sejam adoptados na escola ..

Art. 209. O c!il'ector da escola, ouvida a eongregaçiio dos
lentes, expedir'á um regimento interno.

Art. 300. Ficam em vigor as disposições do regulamento ex-
pedido para execuçiio da lei n. 3782, que niio tiverem sido al-
teradas pela presente lei.

O governo é auctorizado a consolidar essas disposições com as
da presente lei, expedindo para esse fim um regulamento.

Art. 301. Os vencimentos do pessoal docente e administrativo
constam da tabella annexa" sob a lettrl\ - A.

Art. :302. Os emolumentos relati vos aos diplomas e ás taxas
de matricula~ e de exames constam da tabella annexa,
ettra - B.

-00 -

•

Em nome do governo do Estado de Minas Gemes, eu F .....
director da Escola Lie Phi1rm~tCia de Ouro Preto, lIsando da i111-
ctoridade que me coniel'e a lei e tendo pI'esentes os termos do
exames pl'estados pelo cidadllO F .... natural (le ... filho
de ... nascido a ... mandei passa.r este diploma que lhe dará di-
reito de exel'cer a pt'olissão de pharmaceutico em todo o territo-
rio da Republici1, de conformidade I'om os decretos ns. 3072 Lie
27 de maio de 1882, 8930 de 0 de junho de 1883, e a viso do mi-
nisterio da Instl'Ucçiio Publica, Correios e Telegraphos, de 30 de
março de 1891.

'1'£11>o11a.-A

ORD. GRAT. TOTAl,
Lente 3:600$000 1:200.000
Dil'ector . . 800$000
Secretario. bi bliotecario 2:200$000 800$000 3:000,"'000
Lente-substitutot prepa-

ravor . 2:000'000 1:000$000 3:000 000
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~ 4.° Deixar de dar aula sem causa justificada por mais de
tres dias em um mez.

135.° Infringir qualquer disposição do regulamento ou do re-
gimento.

Ar'L :311. A pena (le reprehensão será imposta pelo Secretario
de Estado da instI'ueção publica, por meio de nota, enviada por
escripto ao dh'edor, reitor, inspector municipal o~,districtal, ~os
professores que reincidiI'em !las faltas pelas q uaes .Ja tenham sIdo
admoestados, quando POI' pstas auctoridades fàr communicada
úquell;, a reincidencia IH!, falta.

Art. 312. A pena de muIta de 10:'000 até 50:;:;000 sera Impos-
ta pelo Secretario de Estado da instrucção: ..

~ 1.° Na reincidencia de f.tltas pelas quaes os professores Jlt
tenham sido. reprehendídos. , . ,

!3 2.° Quando deixaI'em de entregar, sem motIVOS Justtfieados,
mappas e tnJetins no prazo marcado pelo regulament?

!3 3.° Por infl'acção do programma e planos do enSlllO.
Art. 313. A pena de suspensão será imposta pelo Secretario

de Estado, fluando tiver inlormações dos director~s, inspectores
escolares e demais auctoridades p~epostas ao enSlllO, de que o
pI'ofessor : ",

~ 1.0 Reincidiu em faltas pelas quaes J;L tenha Sido multado.
~ ~.o Contribuiu para appt'ovações indevidas, em examo de

alumnos ou candidatos ao magisterio.
l'i 3.° DiL millrs exemplos ou inculca máus principios aos alu-

mnos.
l'i 4.° Foi arguillo dos crimes a que o codigo ponal impõe esta

pena. '_. ,
!3 5.° Falsificou a matricula, a escrlpturaçao ou estatlstlca es-

colar, ou deixou de fazel-as.
Art. 314. A pena-de demissão será imposta pelo, Preside~lfe do

Estado, sob proposta do Secretario de Esl.ado da lllstrucçao, ao
professor que:

!3 1.0 Já tenha sido suspenso tres vozes.
!3 2.° Fomentar immoralidade entre os alumnos.
!3 :i.o For condemnado por crime a que o codigo penal impõe

a pena de porda de emprego.
!3 4.° Abandonar o eXCI'cicio das funcções rIo emprego por

mais de, 30 dias.
~ 5.° Estiver no caso previsto no art. 118 da constituição do

Estado.
Art. 315. As penas de multa, suspensão e demissão só pO(~o-

rão ser applicadas depois do processo, perante o conselho sup~rl?r
da instrucção publica e mediante parecer approvado pelJ. maIoria
de seus membr'os.

Paragrapho unico. No caso,de ,faltas?u crimes que ol~endam
á mordI, seriL o pl'etessor suspens9 Immedlatamente ,pelo .dlrector,
reitor ou inspectol', e o facto serlL le,vallo ao conheCl1nelll~ 90 Se.
cretario de Estado que o submettera, com 118 provas, ao JUIZOdo
conselho director.
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Al'1.. 3IG. Os directores, reitores e inspectores escolares ficam
'ujeitos ús mesmas penaH dos prolessores, impostas pelo Secreta-
dó do ESt:lllo, duplicada porém, a multa. _

Ar't. :1I7. Ao accusado seriL remettida copia da aceusaçao e de
Lodosos documentos que a acompanhal'em ..

Al't, :H8. O pI'olessor accusado remettel'l1 ao conselho supe-
rior' da instruc~'lío publica a sua delesa escl'ipta, no praz? que
lhe fiil' concedido, juntando a ella os documentos flUO Julgar
cunveuientes, ou podel'á defender-se por si ou por procurador,
per'ante o conselho. , .

Paragrapho unico. No regulamento se deter'mlnara pra~o ra-
znavel pam essa dele,a, devendo ser levada em conta a dIstan-
cia da sede da escola a esta Capital, e concedendo-se aos accusa-
dus amplos meios de delesa. . _

AI'L :1I0. Em caso algum serão tomadas em eonsllleraçao ac-
cma,,-,es anonymas, nem seriio instaUl'a~l?s pl'Oce~sos, autes de se-
rcm uuvidos os conselhos es~olares mUI1lCIpaCS, l!IstrlCtaes ou con.
')'I'ga,iies. d '

AI'L. :l~O. Da sent.ença do conselho superior condemnan o as
peuas de suspensão e demissão, l!aver:'L ,re::urso necessal'io p,ar'a o
l'l'r,<idento do Estado, que devera decldlJ.o no prazo, de 10 diaS.

Pal'llgl'1lpllO unieo. Si o president" uão pI'onul1elUr-se sobrc o
l'ecnl'~o durante esse prazo, entende-se quo eUe contirmou a

ntrnç'a. L 'd
Al't, 3~ I. Os processos findos não poderão ser restaue!ecI' os

quando concluírem pela ab501vi<;ão do profeSSaI'.
AI'L :l~2. O conselho superiol', quaudo.se ,tratai' ,d~ pro,cesso

di.'ciplinar, nos termos do art. 14 desta leI, 80 podera lunCClOnal'
, tundo pt'esentes pelo menos dous ~er'ços dos seus mem1.H'?s.

AI'L :l~:.l. As infl'llcçues cOlllmcLlldas pelos lentes, professores
( mais t'unccional'Íos do Gymnasio MincÍl'o e Escola de _ 1'llarll'a-
cia. definidas nas respectil'as leis o regulamentos, serao pr'oces:-
ada;' e jJunidas, de conlormidade com essas mesmas leIS e l'egula-
lllCUtoS.

Art. :l2,1. As disposições deste ('ol!igo disciplinar s1',o,extensi-
\' tS a todos os )lt'ot'essol'es da.s esco);ts e institutos do enSlllO cr'ea-
lo' o mantidos pelo Estado.

Titulo T.
« ltIo:\'ISTA no Io::'oISI:,{O »

cmIPENDlO E UTENSILlOS ESCOLARES

CAPITULO UNICO

AI't, 325. Pic:t creada uma Re~ista rio ensino, destinada a pro-
moveI' o deseu vlll vimento, da instruc<;ão e edncaçiio no Estado, \l.
r )ll'Oduzíl' todos os aetos olJlciuesa ellas cor~cel'l1ent~s e a vulga-
t'Íz<t;,n conhecimento (los proccssos p3dagoglCos mais modcrnos e
npel'l'dçoados.
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~ 1.. A impressão e administração economicn. da Revista fi-
cará a cargo da imprensa do Estado, que terá a. respeito escl'iptu-
ração especial, devendo a publicação ser encetada no 1.0 de ja-
neiro de 18\)3.

S 2.° A Revista do Ensino ~erá editada mensal ou quinsenal-
mente, no fOl'mato e com o numero de pagmus que fôr uetermi-
nauo pelo governo em regulamento, sendo [1 respecti va assigna-
tura ubl'igatoria para todos os pl'ofessores e mais funccionarios
remunerauos ua instrucção pu blica, não exceuendo para elIes
de 0,"000 annuaes, nem de 10 '000 para quaesquer outras pessoas.

A touas as auctoridades inspectol'as do ensino no Estauo, col-
lectivas ou singulares, a remessa da Revista será gl'atuira.

S 3.° Serão colIaburadOl'es da Revista os professores publicas
do Estado, ficando sua redacção" revisão eJl'eeti vas a cargo de
um profeSSai' do Gymnasio, da. Escola NO!'mal ou da de Pharma-
cia da Capital, que, pam esse fim, J'ôr annualmente eleito pelos
professol'es desses estabelecimentos.

O redactor revisor receberá como gratificação por seu trabalho
1:000:'000 annuaes, pagos em pr'estações mensaes, á vista de cer-
tificado do directol' tia, Imprensa do Estado de ter sido a Uevista
regularmente publicada em o me? a que se Ireferir () certificado.

AI't. 3~(j. Terão dil'eito á publicação gl'atuita de sua den~sa
na Revista:

1." Os pr'ofessol'es e demais funccionarios da instrucção pu-
blica pt'ocessados ou condemnados disciplinarmente;

2.° Os candidatos que se julgarem injustamente reprovados
ou prejudicados na classiticaçiío das pt'uvas em concurso de
exame.

A' I'edacção da Revista incumbe, examinando previamente os
autographos des5es esct'iptos, suppl'imir as demasias imiteis ou
inconvenientes, e expurgal.os de qualquer expressão descol'tez
ou menos acceitavel.

Art. 327. O governo estabelecerá e annunciará premiosaau-
ctores de trabalhos didact.icos que em concurso Jorem adaptados
para compendio uas escolas pt'imarias e que se tornal'ão proprie-
dade do Estudo.

O julgamento do concurso caberá. ao conselho superior' da
instl'ucç:'io publica, observados os pI'eceitos e formalidades que fo-
rem estabelecidos em I'egulamento especial, afim de assegura-
rem a mais escl'llpulosa justiça nas .Iecisões,

S 1.0 Esses premios poderão variar de I :000$000 a 4:000$000
par'a cada compendio, conf\)['me a importancia da materia, não
excedendo de 20:000'000 o total delles.

Os compendias devem versar sobre todas as materias lecciona-
das nas escolas urbanas.

S 2.° Quando sobre o mC!smo objecto forem oJferecidos mais de
quatro tl'abalhos de auctores dilferentes, os que forem classifica-
dos logo apàs os preferidos poderão obter, si o merecerem, um se-
gundo premio, nunca inJerior á quarta parte do valor do pri-
meiro.
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~('stn hypothesc, será elevada até 25:000 000 a despesa maxi-
RI' de que tmta o paragr'apho preceden~e. .

Al't. :J28. Adoptados definitivamente os compendlOs a que se
(' l'e o urtiga anterior, o govet'no mandal'á impt'Ímil-os dentro

II I'JI'<ldo puiz, em edições stereotypadas nunca interiores a cin-
nl.l mil exemplar'es c~da uma, reservados os clichés para sub-
ocntes tiragens.

1.° CllIn destino a cada uma escola pulllica primaria do Es-
lo, sCl'âo remettidos semestralmente tantos compendios das
I 'as mateI'ias nelIas leccionadas quantos forem julgados pl'e-

I I, li vista dos mappas de J'requencia.,
rcspecti vo professor, responsa vel por esse dcposi to, com as-

encia do inspector ou do conselho de inspecção local, fará di-
1'1buiç'iiogmtuita dos compcndios no começo do anno lectivo aos
lImn IS reconhecidamente pobres e que como taes figlll'em na
tt'icula.
,s qne não forem pobres e quaesquer outras pessoas, os com-
lio serão vcndidos pelos preços que o goverllo pI'eviamente

l\:/Il',
.. ',." A distribuição mencionada no paragrapho acima con-
, t:l le aela especial, que servir'á oppol'tunamente de descarga
.. 'pon'a bilidade do professor pelo legal destino dos livr'os.

:." LJcaccul'llo com a mesma acta, serão tiradas treg rela-
uos meninos pobt'es (com l'efel'encia dos nomes de seus paes,

OI' "OU IJl'otectores) a quem JOt'em dados os compendias. para
m: duas allixadas na porta de entrada 'tia escola e na da
d l ma tt'iz ou ca pelia da localidade, sendo a terceira en viada
rIgistro ti. secretaria do Intel'ior.
rt. 3:!\), Aos professores publicas primarias será tambem, se-
.tr lmente, !eita a remessa pl'ecisa de papel, pennas, lapis o

fila pll'a a distribuição gt'atuita desses utensilios pelos alu-
I) 'pubres das suas escolas, e na acta e relações dc que tratam

LO e :1." do arttgo anterior ~e fiu'á igualmente ref\wencia
'a di 'lt'ibuição, cabendo:l inspec<,~o local attender ás reclama-
.iust.as que apparecel'em acerca de quaosquer omissões, irre-
t'idades ou abusos que se dam nes.,e serviço.
t, ~l'O. P,ll'a oc"or'el' as despesas com a acquisio;ão dos com-

I lias e utensilios relel'idos nos artigos precedentes, con~jgnar-
annllallllente, no ol'çamento <lo Estado, verba uunca infel'ior

0,.,,000,cujas sobras, qualldo se verifiquem, irão rel0lçar o
c,:cola.I' cret'.do por esta lei.

Titulo 'Til
prn~rlloS lo: ~IOIl1r.IASPAIL\ ESCOLAS PRIMARIAS

CAPITULO UNICO

t'L. :331. Durante dez annos, a eontar de 1803, fica0 Governo
li' f'izado a lazer', em cada exel'cicio tinanl~eiro, operações de

I' ito ate a sornma de 3:l0:000$000 ann uaes, destinados á con.
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strucção de predios para as escolas primarias do Estado. e acqui.
sir::Io de mobilia para as mesmas, tudo pelo modo adiante de-
terminado.

13 1.0 Nos exercicios financeiros de IS9.3, IS94, 1~!J5 e 1?9G,
serão construidos os predios escolares na~ cidades e VIlIas, trmlll
em cada :wno e nos exercicios de IS97, ISOS, IS9!J, I!JOO, lUOl o
I !J02, os dos a~lllaes d;strictos, nas respecli vas sédes, sendo e li!
cC\da anno edificados tantos predios, quanto& corresp0ll;derem a
sexta pat'le dos district.os, e nunca menos de cento e Ctl1COpaI'
anno.

S 2.° A' designação das cid~des, villas e,distr~ctos onde ten~am
de se realizar essas con~tt'ucçoes pt'ecrder'a, accordo com a respe-
cti va camara municipal, q ue de~era conft'i,b~iE' com a m~t~de da
despesa a fazer.se com esse serviço e. acq~llsll;;ao da m~btlta ne-
ccssaria a cada escola tudo de conlorlPlllade com a~ plantas,
designação local, orça{nentos e insll'ucÇê~Od~l sect'etaria das obr;~
publicas do Estado, podendo as ~ulllclpallllades, qua~do quei-
ram ser encat't'eO'adas da execuçao das obms, uma vez que se
obrig.t:em a elrec~al-as nas condições determinadas e no prazo
estipulado, que não devm'a excedm' de um anno. ,.

13 3.° Tanto para as escolas urbanas como pi1r'a a~ ~Istrlctaes,
os p['edios set'ão divididos em qualrJ classes quanto a tlnportan-
cia maxima de seu custo.
A - P,ml as escolas. urbana, serão construidos em ~ada um

dos qlla.troann03 menciol1ados no 13 1.0 os se.2'uintes predlos :
Dois de primeira classe, CllStO maximo de 50:000, 000 cada um;

cinco de 2." clas,e. CllstO maxi mo de ::H:OOO$OOOcada um; dez
de 3." classe, custo maximo de 20:000$000 cada um e treze de
4." classe, custo maximo de 10:000$000 cada um.
n - Par;l as escolas districtaes, em cada um dos annos con-

stante do mesmo 13 1.", se['iio construidos, paIo menos, cento o
cinco predios, sendo: . '

Dez de La classe, custo maximo (le 10:000$000 cada um; qllll~ze
de 2." clas,;e, custo maximo de 8:000,"000 cada um; tI'll1ta de .~,'
classe, custo maximo de (;:000$000 cada um e cincoenta de 4,'
classe, custo maximo de 4:000$000 cada um.

13 4.° Os preços referidos no plra~t'apho precedente .C?mIlrehen.
dom o total da respons~ bilidade Jo Estado e das munlclp:l1ldadcs,
cabendo a estas uma meta[le e ú.rluelle 811tr'a metade, co_mop['e-
ceitúa Os 2.°, não senuo ot'denada nenhuma con~tt'ucçao I~elo
governo sem pr'evio compromisso form.al.e.garan~1l1 da mUlllCI-
palida'!e respectiva, no seu tido ue se dtvldlrem Igualmento os
ouus da obra. ,

13 5.° No mez fIe outubro de carla anno, o governo J~andara
annuuciar pela fol!m ornci~l o num.em. e, classes d~s p:edlO~ esc~.
lares p.tra cuja constt'lJcçao co.ntrlbult'a nos ter mo~. ~le~ta lei,
e a vista das propostas que ttver das camaras ml!I!IClp~es, no
sentido de concorrerem igualmente p:lra essas e(hficaf,:o~s, ou
lhes commetter'a, quanuo elIas assim queira~n, a execuçao das
obras ou mandara PÔl' estas em hasta publtc'1, de modo a ser
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sen'iço encetado no começ.Q do anno seguinte e. antes do fim
d le. concluido.

~ V.O Quando as propostas das camaras, para cada classe de
pr dios a constr'uir.se. excederem ao numero dcsignado, terão
pl'elcrencia as que lorem mais cedo apresentadas, ou as que

.o' l'ccerem filais vantagens ao governo, ficando os prejudicados
m pre1crcncia pat'a o anno seguinte.
, 7.° .~s casas de es~oIas das cidades e villas deverão ter de

bo 11 seis salas para aulas. conforme a classe a que pertencer'em,r n do vesti bulo, sala de espera, «gabinetes reservados» para
a la ,exo, e com modo para o archivo e bibJiotlleca.
;\' casas de escolas dos dislrictos terão as mesmas accommo-

dações, filas sÓfIlellte de duas a tres salas para aulas, sendo pelo
fi nos uma pam cada sexo.

Em qualquer das escolas, nas salas destinadas ás aulas de
meninas. poderão sm' admittidos meninos ate 12 annos de idade,
I tiver legalmente permittida na localidade a co.educa;ão
s sexos.
~ S.o No plano das casas para escolas pC'imarias, Qualquer

qUe eja a classe uellas e de harmonia com a impot'tancia e
li) lI,ões do predio, se incluirá, a creação de dois pequenos e

n iJe-tus jardins (para recreio e estudos botanicos de h,-.rticul-
ura e al'bol'Ícultum) e de dois paleos para exercicios calistlle-
i o' 011 gymnasticos e evoluções milital'es, sendo um jardim e
In pateo divididos por gr'ades de {erro ou madeiI'a destinados

alull1nos, e os outros as alumnas da escola.
~ 9,0 No mesmo plano, que attenderêÍ. rigorosamente ás exi-

en 'ias de voas condições de hygipne, luz c ventilação, se pro-
à 'obl'e o abastecimento de agua nas escolas, para todas as

lpliea<;ijes necessarias, havendo, sempre que Int, possivel cana-
11• I-a, tOl'1lcims paea uso interno (j la vatorios e tanques de
atação.
AI't. ;n~.Ilarmonicamente com o di~posto no artigo prece-

dIte, n \ ordem e lorma nelle estabelecidas, o governo, dentr'o
CI'-clito no mesmo al'tigo concedido, pt'ovet'á, sobre o IOl'lleci-

ÕI nt de mobilia decente e apI'opriada ás escolas puvlicas pri-
m rias de todos os municipios do Estado, desde que para esse
01 a call1ams municipaes respectivas concorram com a metade
.l de"pe-a precisa, cujo maximo é fixado na decima parte do
101' de cada predio escolaI'.

J arngl'Hpho IInico. O fornecimento da mobilia, cuja escolha
a\:Qnisi~'üo o governo incumbirá a pessoa competente, realizar-
.l pal'll cada casa de escola, apenas termine II respectiva con-
l.Icç'jo, enlenrJendo- se POt' mobilia, além dos bancos, carteiras,

-, arma['ios. cadeil'Us de prolessores, etc" lousas e pedras
delllonstraçijes mathematicas e ma ppas parietaes, globos
aphicos, li vros didacticos, quadros commemorati vos de

ntn 'illlentos memoraveis, photographias, gravuras ou oleo-
I llias qno recor'dem pcrsonagens illus:res e benemeritos, ou
I' :elltem lhctos e scenas, cujo conhedmento possa despertar
"jlil'ito e no coraç'ão da inlancia idéas nob['es ou sentimentos
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generosos; e ainda os simples ornatos das salas de aulas, jardins,
pateos, etc., que possam contribuir para tornar a escola alegre,
aprazivel e attrahente pará os alumnos.

Ti'tulo VIII

CAPITULO UNICO
DO FUNDO ESCOLAR

Art. 333. Fica instituido o fundo escolar llestinado a auxiliar
o desenvolvimento da instrucção do E:,tado, ue conformidade com
a Constituição e sobre as seguintes bases:

~ 1.0 O fundo escolar compõe-se:
a) Do producto das multas cobradas em virtude das leis, re-

gulamentos e rt'gimentos da instl'ucç,,10 publica;
li) Da importancia dos emolumentos pagos por certidões, no-

meações e licenças, e dos descontos dos vencimentos, não só dos
professores, como dos demais funccionarios da in~t!'ucção publica;

c) Dos donativos e legitllos expressamente feitos á illstruc~,ão ;
d) Das quotas destinadas ao fundo escolar votadas pelo po-

der legislativo;
e) Das sobras que em caua exercicio deixarem as dilTerentes

verbas da despesa da secretaria do Interior;
() De metade do producto das rendas de terras publica~ e de-

volutas ;
g) Das quotas em favor da instrucção publica arrecadadas em

virtude de clausulas de contractos Jeitos com o Governo do Es-
tado;

13 2.° A arrecadação do fundo escolar será feita pelo Thesouro
do E~tado.

13 3.° A receita desse fundo será escripturadu em livro es-
pecial.

Titulo IX

CAPITULO UNICO
DO ENSINO PARTICULAR E MUNICIPAL

Das subvenções
Art. 33.1. E' completamente livre aos particulares ou associa-

ções o ensino primaria, secundaria, superior e technico.
Art. :{35. Os professores ou directores dos estabelecimento.~

par'ticulares de ensino primario, que admittirem meninos em iua-
de escolar, são obrigados, sob pena de multa de 20$000 a 100$0.0:

1.0 Ter livros de matricula e ponto diario para registro das
folhas dos alumnos ;

2." Remetter trimestralmente um mappa de fl'equencia com
especificação dos nomes dos alumnos e dos responsaveis pela sua
educação ao conselho escolar, e outro annualmente ao conselho
supClrior.

Ar't. 33G. Os professores ou directores de quaesquer estabeleci-
mentos particulares de eÜlcação e ensino são obrigados, sob pena
de multa de 20:'000 a 100$"(,0 :
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I:" Com~unicar 3:0 conselho superior e á repar£içi"io central
da Ill:;tJ'l~cI;aona Capital, a instalhtção e encerramento de seus

tauelecunentos ;
'." Mantel-os em condiç(les hygienicas ;

. ::l." Fl'ItllfIueal-os ás revistas das auctol'idades propostas ao en-
no puulico e do delegado de !lygiene ;
.l." Itemetter trimestralmente á repartição central de instl'u-

, ~o !la Capital do Estado o mappa de que trata o al't. :135 n. 2.
,Art. :rn. E' te~:minantemente prohibidaem qualquer estabe-

'1lllOllto ~ arl?p~'.ltO de livros e compendios condernnituos pelo
!l-clho super'lOr, como contendo doutl'ina contl'al'ia á moral
u I! lla lia incorrerem em multa de 100:' a 3')0$ os protessore~

u di['ectores.
\J't. :ns. Os estabelecimentos particulares de ensino pOllem ser

llbl'enciollados, tendo prelerencia :
Lo J\S escolas de instrucção prirnaritt, or.de não hou ver escolas

llhlicas .
Os'e'tabelecimentos de ensino technico .

_ Os jardins de inlitllcia, llil'igidos por sOl;horas, para ed u-
,LO dos menores de 3 ou 7 annos ;
." Os asylos de edullação de cégos e surdos-mwJos ;
." As a~colas de tl'abalhos manuaes do "'enero da de Naas
in titUlos sallesianos e outl'os. o ,

\['L. :l:lV. Aquelles que solicitarem tues subvenções deverão
oval' :
1.° (,lue estes estabelecimentos funccionam hr, mais de um
III

" '(,lue dão instrucção gratuita a mais de dez alumnos .
(Jue os predios em que t'unccionam se acham em bo,ts' con-

I " hYl-rienicas;
." Si ll)['em escolas pl'imarias, que su ensinam as matel'ias

Qbl'i"atol'ias ;
,." Que fOl'a1llentregues os muppas de que trata o art. 335 n. 2.
\rt. :J1O. SOl'á suspensa a subvenção fIuando o estabelecimento

11 r. 11[', durante um trimestre de ser ji'equentado por 10 alumnos
Inenos.

Al't. :311. Itevogam-se as disposições em contrario.
alldo, ?ortanto, a todas as auctoridadesa quem o canhecimen-

o 'xeclll;ão da relerida lei pel'tencerem, que a cumpl'arn e façam
mpl'Ír tão inteiramente como nella se contém. O Sec['elaria do

l'i r l\ !lIÇ:t imprimil', publicar e correr. Dada no Pulado d,l
idcllcia do Estado de Minas Gel'ues, aos tres dias do mez de
tI do un:lo de mil oito centos e noventa e dous, qUUl'tO da
ublic,l.

AFFONSO AUGCSTO MOREIRA PRNNA.

lIada e publicada nesta secretaria aos 10 de agost(' de 189;!.
O Secretario interino do Interior,

Ti,eophilo Ribeiro.
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CAPI'i'ULO I

ElJUARlJO EltNEsTO DA GAMA CEIlQUElRA.

Tlteophilo Ribeiro.

D O T lt I Jl UNA L

(I r~.:' 11 UllHllo O~pJ 1i,1) P,H" ;L o\': )JU,;lu li L.:; lús nq, 17 o 13 de 20 do nOV01U

bl'u dõ US91, Ih pJ.rte rebt.iva. aos tl"ilHlllaes COl'l'O<JiJionaes

L" lia vür;'t rm cada comal'ca um tribunal corl'eceianal
>[ d(, qUlltro vogaes o do juiz suustituto, quo o IJl'esillil'à .
. , (I tl'Íbulial reuuil'.se,ú, uma vez em cada mez, no di;t
I pelo jlliz substituta, na casa tias sessões do jury, ou em
I '1;.!Ililda pelo governo.
:.l," u.. \'ogaes SPl'ào sOl'toados denÍl'o os cidadãos incluia
li la r~J1ccial dos suppleutes dos j uI'ados.

, ,. O ~Ol't.eio pal'a o pl'imeil'o lrimest!'o de cada anno SCl'Ú,
, gllidn ;'1, revisão tia lista geral tios jUI'lldos o pal'a os

srg'uilltes POI' occasi;10 do sorteio dos jm'ados para as
dillul'Ías do jury.

l," ,\ lista ,jos vogaes sorteados será lanl,'llda no livro de
do. jlll'ados [) I'elllettida, POI' copia, !lO juiz substituto da

11\1'\ ~el' publicada por editae:'> nos districtos o pela im-
I de a Il(lJlVCI'.
," Dos \'tJ~aes sorteados servirão quatro em cada moz na
1\ slla eol1Gcaç'ão na referidll. lista.

i," U' V()gaes 8(,I'ão substituidos em suas faltas o impe-
Jl lus l]lle se lhes seguirem na referida lista.
" Si, IHll'eSg'otaI'-se a lista, niio podol' o tribunal inswl-
II I'llllceiullHr (,llI algum pI'ocesso, o juiz substituto re-
d" juiz de dil'oito novo sOl'teio dos lIecossarios pura a

I,' ,'sües do unllO, que ainda Ihltarem.

Ir, vice'pI'(;sidento do Estado de Minas GCl'aes, lIsando da
IJi(i<. que lhe conJel'e o :tr't, 57 da Constituil;ão do Estado,

1 ';IppI'()\'lll' o regulamento exp8dido nesta tlata parll exo-
las lei~ ns. 17 e 18 de 20 e 28 de novembro tle 1801, na

I'clati va aos tr'ibllnaos corroccionaos.
cl'ctal'io intel'ino do iuterior as;im o tenha entendido o
X'culal'.

oJo.cio da pl'csidencia em Ouro Preto, aos 22 do fevereiro de
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Art. 9.0 O.; vogaes serão dispen'ados do serviço Ile jUl'Y
trimestre em que servirem, e não senirã.o segunda. vez no t
bunal emqu;wto l1ü.a 3e esgotar a ~rna do_ssupplontes. . .

Art. 10. Os vogaes que faltarem as sessoes ~em motivo Jlbtl
ficado ficarão sujeitos iJ. multa de 10:'000 a ~O:;;O?O.' que \hes "0
imposta pelo juiz substituto com recurso pam o JUIZ de 11Il'elto.

CAPITULO II

OASSESSõES

Art. 11. U Juiz substituto designariL (lia para reunião tio ti -
bunal e com antecetlencia tle 8 dia' pelo lllenos, {al'ú 11.can\'o
ção dos 'vogaes paI' olllcio tl mamlara annunciar, por editaes li

xados em loglu' publico nos districtos e peht lmpl'ensa, OIlU
houver, o dli1 designado. -

Art. 12. E' dispensavel a installação ~o tribl ~al nu.o Iw,\'c
processo pl'eparado para julgamento ate o tercOlro lllll, antel'
ao designado. '

Art. 1:3. O juiz su1Jstituto no caso do artigo antecedenteJ
publicar por editaes, na lorm<t do ar~. 11, que o tl'lbull.al n:1
l'eunÍl'iL POl' niio \Javel' sobre que dellb()l'ar, e comlllUlllcam
olllcio aos vogaos. ' . . _ ' .

Art. 14. As Ressões do tr:bunal serao pu1Jhcas ato o mOIll
da delibel'açi:io para a senten<,'lt, em dias s.lcce si vos .a~e oitQ
poderão sel' pl'orogadas por mais qu~tr? para a deClSUOde p
cessas pendentes, si o delibel'<tr a mU!Orla . d.os vogaes. ,

Art. 15. Nü caso do al't. 8..0 podel'a o JUIZ SU1JStltutO aUI
sessão ate sorom avisados os vogaes sOI'teados, não excedelld
adiamento do tl'es dias.

Art. lG. Serão PI'esOS o a resenla'los iL auclorilhulo com
tente para os processar o punir com. a pena de 5 a 15 dias os
assistirem ilS sessões com ,LI'mas delesas.

CAPITULO 111

DA CO)lPETE:'\CIA
Art. 17. Compete ao tl'ibunal c,)t'reccional o julgamento

criimes seguintes:
L Contravenções, inl'racções de ;posturas, de termos de

viver e de segmança.
11. Injurias verbaes;m. Ameaças (codigo criminal, art. 184); •
IV. Ultraje ao pudor (codigo citado, t. 8 c:JIJ. 5) ;
V. Damno simples (codigo citado, art. 329, !51i I ~ 2)..;
VI. Furto de valol' não excedente de duzentos mil rClS ;
VII. Oll'ensas physicas leves (cod. cito art. 3~3) ; .
vm. Celebração de casameuto contra a Im (cod. Clt.,

capo 2); .)IX. Contra a segmança do trabalho (cod. CI_t. t. 4, capo 6
X. Contra a in violabilidiule lias segl'edos, naO sendo ue :'0

sabilidalle (COII".,arts. 18U, 1'J0 e lUI);
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. ontl'il a inviolabilidade do domicilio, nos casos do p'll'a"ra-
nnk" do al't. 17li e art. 2(J1 ; '"
1[. l~e'lIllnn'.os do n~gligoncia, illlprudenoia ou impericia ou

I', v,'s conseqllencllls (ar'ts. 148, La par'lo 151 L" parte
.. 1.", :lU:l o ;l(J(j) ; '"

1lI (11111(',quel' ou tI'O,\_cujas penas não oxceda m no gráu Jlla-
I III11,anno de pI'loao c.eHulal' com multa ou oom eHa.

I , I~. 1',,'11t,o,dos es~es crimes sOI'ão a, questões de facto jul-
'_ pOI 1!1,11.011,Lde ,ot.os" adaptando-se no caso de empate a
1 o lI1aISla vara vel, ao 1'00.

CAPITULO IV

Ii \,; .\T1'RIllUIÇÕES DO I'RESlDENTE DO TRIllUNAI,

I . lU. Compete ao presidente lIa tl'iiJunal COl'I'cccional:
I aZI'l' no. t1'i1Jl1I;ul, ou Ol'de~lal' quo s('.iam (citas no districto
Il~)a, as t1lllgCIll:H1Snccessal'IaS pal'[L a roctilica(;iio dos 1)['0-

,'c1f'naI' as citações das teslolllu nhas, attondetlllo as roq u i_O
110' \og-ac~ ou t'equ(,J'imento,; das parteR ;

L I 'laLal' e,? P!'occssos apI'esentados a julgamento sem lI1ani.
'lia OIJllllao ;

. Intl'l'I'og-aI' o 1'1\0:
. JI~qllil'il' 0\1 l'eitl(tuil'ir as t.estotllllnlms quando o exigil' a.l-

'li 'ai, 0\1 .Iho 101' l'cqllel'llio, Jazendo eSC1'e\"er romlllida-
'li.' dl'l'olmol1tos ;

. D I' curadol' ao I'eo mono I' 011 possoa mi~el'Uvel .
1. rleg-IIIcll:a. polieia das sessões, chamando à OI'd'mo os quo

, d(':\'2al'cl1I. Impondo silencio aos pxpectlldol'es. l'azendo
qlll' !1iI() so ac()mudal'em, pr ntiendo lIS d080bedimites e

111.1in'ta 1'C'11Ios \'ogaes ;
I. l'I"II!el' 1)' que assis~il'ell1 ú~,,~e'~üescom nl'mas (Ie('czas

I In IJ)'O(",ssndos o pUllldos na fOl'ma Ih lei;
1
1
'lInll' as tt~tC'munhas f,lItosas (:ll't, l!)(i,!3 \), da lei n. IR, ;
I,.: \' IIS ~lIspoições postaR aos vogaes;

"01'1I111Ial'as quc'tllCS do fa to'
(',dil' a" quo,tões do direito 'quo se suscital'em P01' occa-

.JulgalllCnto, ;
1 , E'~I't'\'PI' o Jluhlical' a sentença.
. °0. lljlli7. su1J,titulo SCI';Lsubstituido om suas faltas e im-

fito pnlo da co;nul'ca tllais pl'oxil1la nu pL'csidencia do tri-
ol'loclllnal.

CAPITULO V
no PREPARODO PROCESSO

I. COlllpete aos ,.juizes do P,\Z o pI'ep;lro do processo dos
. de alt:adu COI')'pcclonal de que tra.ta o IWt. 17.

.. \'pI'l',..e~ltada a queixa ou (Iennuncia de 11111desses ('ri-
IId: 1;1o :IUI7.dnpll.7. .citai' o delinqucnte pum \(:I"SO \lI'O-

I1\ (lI'llflell';I IlIlUlellcl:t.
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Art. 23, TCr-11Ioga I' amesma cituç:io. s, independente de I]uci,
xa ou denuncia constaI' a existpnciIL de cl'ime elll q lIe caiba ac~~o
)Juulica; c ne~te caso ~eproced,'r,í, próvialllelltc ao allto cirCIIJn'
stanciado do f;l~to com ded!ll'ur;;in das I!!stemu n 11'\8que nellu 11,~o
de jur'!lr' e qlle ~C'rão de duas ,\ cillco.

A1't, 24, No,.; casos de pris:io em 1Ja;;r:1I1te e de inl','acc;i'íou
posturas li1unicil'aes ser'vil'a do uase uo processo o resp,'ctivv
auto.

Art" 2;" Si U cl'ime f.'", d,),.; que déix t'n vcstig-ios I]IIC po's 1/1
seI' occu/,I/'mento cXILluinado,.;, PI'OCOI./OI':'I,:icita~.i'ío o corpo dedc-
liclo ..

Art. 2ii, O e,<cl'ivão OI! omeial elo justL;:t incullluirln da cit.a\':io
]WI'lIlittil'it 'ao delinqllento a leltul'a da 'lueix:I. dl:'nuncia, ('/I
auto, e 1Il0smo copial.o, I]uaudo o qucim t:l/.lll'.

l\I't. ~7. N,ío cOll1p:lI'eccndo o (Icliu'lllente na :l.lIIlier.cia apr".
sad:l, a auctorid:tr!l' l!<lI':l à plI'te ojlll'urnclIto Soul'e a qlleixa,
c illl]uil'ir:1 S11ll1l11ariamentc as SIWS lestelllulI!:a<, reollllillL!u-;e
tudo a esc!'i pto,
. Al't, 2,~. CUlnp'lrecenlo o ,llllillqll,:llte, a alJct,o!'j :a,le I:lJl lar'il
a JeiLul'a da qnoix,t, dejJoi,.; de to lIal' ojlll'<lllll.mto ao qlleixoJ),
ou do autu, l'I.l~l.lbel';Í.a .lefe'a, illrJllil'll',i <lSt~'t,e 1I111l:ln,.;o tillO,
a~ p31'gllll tas que en tende!' ne~l';"ill'laS, slJlldo lud:) e<';l'i pto 110'
auto." aos quaes manJará junt.ar' a cxp };;i\,io c IIU;:~l.tlCilt.O; qn':I
par't.c ull'el'ccCI'.

AI'r" ;W, :::lea~ te"ternunitas njn P)d"I'OIll seI' in'1IJil'i<!as til
pI'irneil'a llu,1Jcnl.i<l, cIH1!in;r:II':ll) lH'i),'e,su nl' segui:lte;, atú (j1J'
cstejaul colhi o;; os e-cla,'ccillleur.u' n '('('.-;,al'io~. '

AI't.. :~,', Tel'llI inilll In ,) P;',ICJ.-;S"P""jJll'i1t:.Jr'ill. ]l,iel';io a~ IJII'-
te.<.delltl',) 'le ;~.l Ilol'a", '~()llt,ada, d,.; IIlr. Itla lllldit'llcia, examina,'
o; auto, em c:I't.I)I'i,) e 011'01'''';''1',I:; alle;':'oI.~"j:?:;escl'ipt.as I]U0 jrll-
ga,rem convcniente; a!J ,m de-;Ju dlJ',:iIO. I'e,,;'rlun la-se G p ','.
zo dc mudo qu,: n,io soj.t P "'jllJlic,t I:t a d"/u-a,

£laragl'apito unico. Si II lil V,~l' Iluis dc um I'étl, o ]ll'aso sel':I'",18 itOI'a"

AI't" 31, Finio () ]l'asonrlcnll':l o'.irr'z IJ)!' dC:<PlClio '1,te Ch
autos sPjalll relllPt.tirlus ao j:Jiz ~IILst,itnr.o,

AI'L :1,!, E;sa rem':).;,a s') ru['.i dOlltl'O de qllnl"'lIta (' oito !lnl'as
decl)l'J'Ídus da Idt.illll audi'Jucia. sub P:JIIILde 'W:' JLJUIt i()il.;ilI)Od
//lulta. que pelo t,,'il'ulHtl SOi','111l1po;;ta u quem dtJI' C.lU.U a
Ilemom.

C,\I'ITl:I.O \'1

1>OS lXCI o;,;. 'l'ES

Al'I. ~13, Pel'unte ojuiz ]lt''';Jal'adol' [lu I '/':'l o I'I~Oa/legal' inCum.
pr.tellci:\, SU"PCil,',io, (H'C:<CI'ip,',in,

AI'I. ;;1. it alli'gilr;ii. I de in,,:o'lIpJLeilcia seJ';Í. redllzida a tel'illO
uus allto,.; plll':l "CI' 0Pi'Ol't.lllia lll"llt'; julgada p,ll) juiz "11!J"Lilll'O,
:<io juil. 11:i" H; I'CI'Oldl .Clll' ilh,:,'IIlP :Ieflip, '

A 1'1.,:l,J. :- i, 1'01'011I. [;'", :'t:('O:lIlc~lda u ille );11jx.te,leiil. :«'I';i I
ns allto< 1'(IIl'ILidos P 'l'a o juizo c 1II1'delltc ulilll 11,' P'\JC"leI'
uu torlll I ria lei.
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• :3 • Allr.,:adu n suspeição, si o juiz a reconhecer, sus-
ndo o pI'epa1'0 tIo pl'Ocesso P)I' sou dc'pacho, se lançll.l'ú de

o IIlau,Jal';'t I'ellwltel' o" :luto., ao seu su!J.,tituto.
. :-li, si o.iuiz lIiio l'ecouhecJI' a suspeiç;10, poderá prosé}-
TI PI'OC\','."o,ex epto si a p:ll'te cout.raria I'e(jllel'el' 'luc
,11.P('llso. (l ellt.iio I'e:nettcl'a ao juiz de dir'cit.o da COlllal'ca

L "O l'(spel.:li "os (,O.!l stla I'e.,posta, que dal',i !la ]}/'aso de
lU , c'ulILados daqucllc OUI que IOl'cm oJIcl'ccidos, ( Lci n,
, I\):i, !:i" I.n e ;-',' )
;l , ,'i o I'ÓUallegal' prescl'ip:tío c o juiz acitlll' concludente
~ao, O:I\'il':L a P:\I'to contl'lu'i:t e, iUl[uil'idas as t.~stelllll-

ft"I,.'cil!as. l'cmetwl';Í os aut:>s aojuiz substitut'l.
,.!I, Si o jlli;>; entendcr que o" Ihctos allegados. cmbol'a pl'O.
u-o ':10 cOllclurioutm, ]lr'o"c;plÍl'á 110pI'cpal'u do processo.

Pill'll' o dil'cito de repJlil':l a.lll'gac,',lo pJl'aute o tl'iUUltal.
I , t) juiz SIlb'Hitut,\ rece!Jendo os autvs uo caso do al't,
I' I'ir'a slIa deeis:io c. si li'I)' coutt'al'ia :í. lll'escripf,~io, os rle-
ao juiz pI'epar'udOl' pal'a pr'oseguil', salvo ú part.e o I'e-

p I'il "juiz de dil'eit.o.
li, I'l'ol'cdt'!"sC-Ú do mesmo modo si estas allegat;'i;es (al't.
llJ ded uzidas ]PI'aU te o tI'! bunu I, obSel'\'illHlo a, uisposi-
'Ul'llgO.S autcc:edollll'S com as seglIilltesaltf'I'a~'t;~~:
o prl'"dent.l' dI] tl'i1,unal rÚI' a\'eJ'lJ;ldo de Suspeito o I'ero-
, u'p i\,úo Cal!l'o('al':L o sell su!J"til.llt.o (art, 20) pam

fi, OjUlg"IlIl'llt;O lHTIdia dcsigllado,
I, ul,.(ullI \'ogal tOl' oppo"ti1 su~peiçiio, o pl'c~idellte do
I. ,'lh,lI'lldelldo o jUlg'llllcllto da Call~:l, ou vil':t o I ,,'.lu~a'io

11, ll;io:l I'fJ1;dIlIJecel', inquil'ir:t as UJSLCllllllll1as oll'cl'cCltl.ls
1'11'11Sll.' dccis;w,

'll<pL'i\'iio [',)1'eOllfes;;)"l.t ou julgada pl'Ovarla, no caso
'I'} :lllte,:cJI 'll~e, sed. o l'cCUUllo SUb;Lltuldo Ila IOI'llla

Jl"...r,ldlla pl'J~l.:I'ipç';L'Je jul;;,I.lt ~olldu'!e~tle a ,~lIeg,,~,;io.
1"1"'P it ojul"PIll 'lHo Ih e,IU;:lll',~ a tliJ":IS'W do In:;r,lclI te,
Ul 'ub t Lulo Pt'OltJl'il':1 l!t:pJi; de ou vil' a [l~LI'tCi.:Jlltr'UI'/U

li 'i:' as L s(clllllnh tJ oll';r'<~cj,I:H,
I" I~ Le, III 'i hIL'!,; 'el';to Pl'uco,s:trlo., e julgados, I]llall'JO

I In IIl' t['I!Jul1al, Ila lTl£SIll.t se.-;.i:i,up~I'iodie,l, de Illc"lo
Iv, "l'a'o do al't.igo ulltec,dollte, n, I, si u eaus:t ""UI'CI'

uil', ll1io SlJj,t o julgJllIellLO adiadu p.lI'a a sessii.o d" Illez

CAPITCLO \"Il

1>0 JUr.G,\~IE:O;l'J)

. 'a oc,'lsi,1 \ de convocaI' o t.l'lu:ltlal (,\1'f.. 11) lllf\nullriL
Uu'llIlltO (:,zel' as irtr.illlac:liJ.jS das P'lI't~" e trs/,(Jltlll Il iras,

11a l'''qIHJj'illlent.) de par'tc. ,
, I'al'a .','te lilll p ti 'I';iu ,el' 0< 1I1:Llllhdos I'cmett.ldos aos
1" ,lal"l'c', que os m:Jlldal',10 cUlllpl',i~' c de\-?Ivel':io
, I\lIlecc 1l'IHe li" t!esign'"lo ]1'1("1a I'PIIIIUO ,lo tl'lUlllH).1,
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, :\I't, 45: Feitas estas diligencias serão os autos conclusos a
.JUIZ substltu t? qll,e, por. despacho, ha verá o processo por pl'epararlo

,Art. 46. No dIa. deSIgnado, achando.se presentes o juiz sub-::
~lltt,lto. os vogaes, o lWOll1otol' da justiça, escrivão e olllcial ri
Justiça! que servir de porteieo, principiará a sessão pelo toque li
c:~mpall1ha.

Art; 47, Si tiL,ltal' a,Igym vogal, o presidente C!Ú trilmnal Ileli.
berara sobre a lmposlçao da multa, attendcndo ou não as eseu '3
allegadas C?!ll0 achar justo ~ provel'it quanto :'~substituição,

Aet, 48. I.endo compare,cldo todos os vognes, o juiz substitu
ded:ll'ando .Illsbllado o tflbunal, apresentará os processos pl'cpa
rados para Julgamento.

ArL 49. A!;nunciado o julgamcnto de um processo, manlla
o l)I'esldente jazer a chamada (las partes e testemunhas, toman(
aquellf.s seus lo~ares o sendo estas recolhidas ú sala de onde n-
l)ossam ouvi;' os depoimentos umas das outl'as.

~I't. 50, Os, v01l'aes p~estarão jut'Ulllen to ou compromisso, r
petll1d~ o prlmeu'o a forlllula : - Juro (01.1 p,'ometto) prollwlci
bem e s',llceramente nesta causa, havel'.me com (,'an'luesa e venlou
tendo dt(mte dai ~ells olhos, Deus e a lei ( ali a lei) e proFerir o )li

voto se!lllndo a 1IW1fta ccnsc'enc a: e cada um dos outres : - ,',
sim o juro (ou as,ón o p/'ometto).

Art. 51-. O preSidente tará verbalmenle o relatorio da caus
intel'l'ogal'i1 o réo e manl.lul'i1lel' o processo.

Art. 52. No intel'l'ogatol'io nfw pJderão SCl' feitas ao r
sinão as perguntas seguinte" ;

I. Qual o ~eu nJme, natu1'<llidade, idltlle estado profis:,ão J'
sidencia e si sabe leI' e escrever' ' , ,

ll. Si tem dedaI'ações a laZEr, ;juaes.
Art, 5:~: Concluida a leitum do processo, sel'ão ou vitla~ ,

pal'tes, SI a requel'erem, inquel'idus as testemunhas de 110

apl'csent~\~lus, ~'einquif'idas as do proces:'lo e I'citas qllaf'S~U
outr'as dIllgellc:as requeI'ldas pelas partes ou exigidas [wlos r -
gaes.

AI'e. ;)4. Aos vogaes e, pal'tes SCI'Ú, pel'mittido fazer :'LSte,
munhas p2I'guntas que .Julgarem COnl'enIentes,

Ar't. 5:'>. O} dt'po~melltos das, tcstemllllhas novamente :lp.
senta(las :'ler'a I escl'lptas resulllldamente c os das reinquil'ida:,,'
alguma das partf's o l'cquel'cI'.

Art, 51i. Pll:'lsundo a deliberaI' a sO'" pOllerão os vogaes I:IZ
novo exame dos !lutos c 'aCIH1lldv-se suJricientell1ente escial'c
d,os. o. pl'cside,n te su bmett,el':'l a votos es! a pl'i mei I'a qllestiío:
SI () Cl'lme esta pmvailo; a qual, no caso lle deci~ão alliellHllil'
seguil'-~e-ú. csta,outl'a: -:- si o rl'o Ó responsavel pelo cl'im

1\,l't. :)7, !J~c1(lJda uegatlvamente uma ou outl'a questão, : J
o r~)o, absol vylo; deCididas ambas aflirrnati vamente, pt'oêí'd
se-a a votaç'ao sob' e cUll,t uma das cil'cumstancias ngg'l'al'an
e :ntellualltes allega'las. '

AI:t, S8. Os votos sel'ão dar/os em escl'utinio e aplll'ado" p
pre~ldellte ; e a senleui;a condell1natol'ia pl'ol'el'ic!a conlol'lnc
l'egTas esta belecldas n,) l'odigo palia!.
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rt, ;)U. A sentença escripta pelo lJl'esidente c assignada por'
, o,' rogaes será publica.cla em audiencia.
n. ÜO.Lo.vrar-se.ú, nos autos aeta cio.sessão de .Julgamenlo,
11ionando.se todl)s os aetos pmtlCados n,té a sen tença.
!'t, (i!. A acta será escripla pelo escrivão e assignada pelo

? ul,sLituto e vogaes.

CAPITULO VIII

DA APl'ELLAÇÃO'
ILoli~. lJa selltença absolutoria cu condemno.toria lJodCl'ão as

appcllur para o juiz de direitu da comarca,
~I't. f\:l. A appellação scrá interpost(~ dentro do praso de oito
. contados da publicação da sentença, verbltlmentc em
I TI ia ou por petição e termo nos autos.
, , li l. As partes podeI'ão arrazoar. cada uma no termo tle
Iio.~, n;t primeim ou na anter'ior' instancia.

r ' G~).Si o appellante não ueclal'ar' no termo (Ie interpo-
da nppellal,'ão onde pI'otende arrazoar, entendm'-se-á que

l' ~na lll'imeir'a instancia e para esse fim contiar-se-llte-
autos com vista.

r , (i(j. Findo o praso do art. G,I, seeão os autos cobrados e,
razões ou sem ellas, remettidos para a instaneia supe.

'no pra,o de trinta dias.
lL. m. Ap~esontados os autos nojuizo doclireito, sias partes
L[\wem arrazoado n;\ instancia inferiol', sel'.lhes.á dada
L POI' oito dias a cada uma.
:r . liK, Findo o praso. sOl'ão os autos cobrados sem depen-
'i de lal\l;:lmento e despacho e conclusos ao juiz de direito
dl1l'à a sentença.

J t.. (j\). O juiz de direito limitar-se-á a conhecer da obser.
ICIL da~ IOl'mulas cio pl'ocesso e dn. legalidade da pena; e
, Illlllllar, mandará submetter o reo ú, novo julgamento.
I' . iO, O pl'oces,o somente po(\erá ser annullado uos casos

"<, ,I c 5 da lei n. 17 de 20 de novembro de 18\l1, exce-
la, ns disposições relativas aos teemos dos processos da

n peLeneia do jUl'Y o outr'os tr'ibunaes.

CAPITULO IX

DISPOSIÇÕESGERAES

I t. 71. Servirão alternadamente no tribuna.l cOI'l'ecional os
. i ii '15 do judicial e notas, salvo o pl'eceito do are. 5." das
p 'lt;úeS transitorias da lei n. 18 de:IO de llovembl'o de 18\)1.
l' . i:!. O promotor' d:t jusliça assistirú, as sessões do tribunal
D ca os que lhe competirem, dirá de facto e de direito sobre

'o:, o elll julgamento. ,
t. i:l. Qu:~ndo, por' impedimento proveniente de servlç'o ,que

b por lei pl'etlll'encia, não compareçlt o pI'omotor tia ,JUS-
'a, lIb,tiLlIil-o-à o adjullcto do districto da sede da comarca,
l hoc nomeado pelo presidente do tribunal.
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Art. 74. O julgamento de um processo não poderá ser inter.
!"O.'npido, nem mesmo pela noite, sal vo req utlrimen to das PUI"
tes POI' motivos justos.
AI't. 75. OS )'(,CUI'SOSde ,lecisiies do juiz sulJstituto, presi-

deute do tt'ilmnal serilo intel'postos e pI'ocessados na conlol'llli-
dade da legisla<;ilo em vigOl'.
Art. 7G. Hevogilm-se as diSjlosi<;ões em contrario.
Palacio da Presidencia 110 Estado de Minas Geraes, em 0\11'

PI'eto, 22 de levereiro de 1892.

EOUAIWOERNESTO DA GA~IACERQElRA.

DECRETO N. 581 - DF.:7 DEMARÇODE 1892
Indulta tj ~OJlllllrlta. P<Jna.s

O dI'. vice-Presidente do Estado de l\finas Geraes, quercnil
assignalar e perpetuar Jlor maj,g um motivo a melIlOria do dia de
hoje. em que Sll insta!lam nos municipios. do mesmo Estado, a
camaras muuicipaes, com :1 autonomia, indepen(lencia e lilJel'-
dade com que a lei fundamontal as creou ; - querendo significar
o julJilo com que se congratula com seus lJriosos patricios. pela
calma, critez'io e prudencia com que constituimm o.';mesmos nm
nicipios, pela mais li vrt3 UliS elei~'ões ate hoje conhecidas. feita de
accôrdo rom a mais escrupulosa ouservancia da lei n. 2 de II lle
setemlJro de 189I ; - entendendo que, pal'a celelJI'al' tão auspi.
ciosos preludios da crescente gmndesa e pl'osperidade de Minlls.
pam commemorar o inicio dessa mais conhecida e democratiw.
das reformas, nenhum acto seria mais caro aos sentimlJntos mio
neiro;; do que a clemencia que restitue á liberdade e l'egenera-
çilo, ao caminho da hOIll'a e do t1'aLalho. os ü'ansviados, que por
sua eonduct;l se tOI'nat'ilo merecedores dclla ; usando da facul-
dade que lhe é outhorgada pelo art. 57 ~ 4.0 da Constituit;üo,
resolve indultar e commutar as penas impostas aos reos COll-
stantes das re/(u;õcs que acompanham ao presente decreto, assi-
gnadas pelo dI'. Theophilo Domingos AIves lUbeiro, <ecretario in.terino do interior.
Dado no palacio da presidencia em Ouro Preto, aos 7 de marçode 18D2.

EDUARDOERNESTODAGAMACERQUEIRA.

RELAÇÃOI,OSIU;:OS,CUJASPENA:; S,\,O PEIWOADASPORDECRETODr:
7 DE MAuço DE 1892

Anastacio José de Faria, condemnado pelo jury de S. Paulo úoMuriahé.
Antonio Gomes de Carvalho Senior, condemnado relo jul'Y deMal'ianlla.
1\lltonio Luiz, condemnado pelo jUI'Y do Curvello.
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t C',lrdo~o,' ~ondemnado pelo .inry de S.,imiro Es evam _ ,.

I n'i. cu. dI' le Aras-l\I'i'piniano Nunes Folgado, condemna o pc o JUI'Y I
hy. . " dc DA'1' n 'i"CII Ferreira da Cruz, condemnado pelo JUI y ores
u./aiil. '" d D'lres doallcisco Bueno da Silva, conrlemnado pelo j UI')' e

I'!il. [ I jUI'Y do1/ U l'attl Bor.ies do Espil'Íto Santo, con,lemna' o pc o ,

1r . . .1 O' nantinaFIOl'l'nciode Campos condemlmdo pelo.Jlll'Y ua la! .
, 1 I' 1''' de S Pauloi lIuul !lamos Louredo, cOllllemlllllO pc u .lu J •

lul'Íahé. ,
1, 11001AlI'onso daSil va, coudemlu(lo ~clo jUl'Y do AI~1Xa'T')0-
rnillgo.-;de Luca, condemnado p:lo ,lUI')' de S. Jo,lO Nel

no, I I J'UI'Y de1 I1l1clLOlll'enço da Silva nosa, condemnlu o pc o

Ito. I 1\[' i\'ova"aUlleI Dias de Souza. condemnado pelo .iury l e lI1as. I ~,

r r 'o' I\I1Irtins da Costa, eondem:::ado pelo jury da Italma, .
llll' s Apolinario Dias, condemnado pelr, jlll'Y de AI'aSSUah,Y'
, 1I0ul, ex-e~cl'il vo ,le Bruno José do Lim,l, cundemna(lo pelo
da I.eopoldina.

I lún,ex-eseravo do dI'. AI,ltonio José L. Castello 13ranco, con-
~IHldopelo jury da Leopoldllm.
lUnnel And;'ev~, condemnado pelo .iury de Ouro Pre,:o.
III'niIlO cx-escI'avo de ,Joaquim HiLeiro 'le l\Iagalhaes, con-
n lu pel'o jury do ltajulJi. .
, GOllçaIvos Nepomuceno, condemnado pelo Jur'y de Aras-

7 de março de 1802.

neophilo Ribeiro.

o IiOSHÉOS,CU,IASPENAS SÃo COMlIlU'l'ADASPOR DECRETO
DESTADATA

I" Illllocencio Godillho, condemnado a vinte annos pelo jury
1111.,'1 HaI'uaI'a a dez annos. ,

1 I I J Il'y da J3aoO';loO'cm' olll;all'es, ex-escI'avo, COII(emnal o pc o l
"nIlOSpel:l de quinze. _. '. ' 18"')
taria do Interior em Ouro Preto. , de m,lIço l,e ,""•.

Th~ophilo Ribeil'O,
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DECRETO 1\. 582 - im 8 DE MARÇODE 1892

Consolida. a,s tlisp0:iições legisla.I iVM e regulamentares, relativa.s a.o t.ri"una.l do J1lry
o dá. outras provil1endas pal'a. a. exec.ução das leis os. i7 e 18 dO 20 o 28 do novolllhr
de 1801

O aoutor vice-Pre~illente do Estado de Minas Geraes, usando d;
llt1.I'ilJuição que lhe conf'er'e o aI't. 57 da constituição do Esturio,
resoI ve appmvar o regulamento ex Ie(lldo, nesta data, para
execução das leis ns, 17 e 18 de 20 e ~8 de ncvemb['o de 1891, na
p<trte relativa ao tribunal do jury.

O secretario interino do interior assim o tenha entenrlido e
faça executar,

Palacio da presidencia em Ouro PI eto, aos 8 de março de 18!12,

EOUAIWO ERNESTO DA GA~IA CERQUEIltA.

1Y!eopl!ilo Domi"[Jo< Alves RilJei,'o.

REGULAMENTO APPROVADO POR DECRETO DESTA DATA
Titulo I

Do tribunal do .iur,)'

CAPITULO I

DA ORGANIZAÇÃO DO TRIllUNAI,

Al't. L" liave['il em cada comarca um~conselho de jurados com,
post.o de 32 juizes, sorteados dentre os cidadãos para este lim
alistados.

Ar't. 2."0 tl'iIJunal do jul'Y será presidido pelo juiz ,'e direito
da comar'cu.

Art.. 3.° O pr'omotor de justiça, parte integrante do tribunal ri
jury, assistirá a t.odas as sessiíps e exercel'á as t'uncções. que lhe
são incumbidas nas leis e neste regulament.o.

Al't. 4." Ser'virão no tribunal um escri vão e os otlieiaes de jus-
tiça necessarios.

CAPITULO Il

DOS JURADOS

Ar't. 5,° Sã.o aptos para ser jurados os cidadã.os que
os seguintes requisit.os :

r. Ser maior' tle 21 an nos;
lI. Saber ler e esC['eVel';
UI. Estar na posse dos direitos politicos,
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ara"'l'apho unico. Exceptuam-se :
, To lu' ,trluplles qIH'. notoriament.e, fOl'em considel'ados tàltos

In 'PIlSO, in tl'g'l'idllde e IJons c:ostumes ;
)1. 0" q 11" ~,ti vel'em Jll'on unc:iados ou ti verem s )Il'l'ido co Ide-

ç"o p."sada em julg'l(lo POI' cl'imc de homicidio, {'UI'tO."011-
b'lle,I-l'llL;I. falsidade. e,;teltionatu e moeda (',lisa. ainda que
uli 1111 cumpl'idc) a pena ou obtido pe no, e os qne tivel'em

i nado tl'I'mo de IJell1 vivcr ou de ,;cguI'ant;.!, emquan to du-
m o" sens ell'eltos ;

11.O,; jndicill,lIlcnte intf'l'dic!o. da admini"tração tle seus IJens;
, 11" illclIpa.ze,; POI' enfer'lllidade da mente 011 do cor'po ;
, "que nno tiverem meios de rleccntJ wbsistenCia ;
r. o' cl','a"08 de servil' ;
11. As IJl'lIç'as de pl'et ;
1t, (i," Sãu dispJllsados do jur'y durante as respectivas t'un-

prf'sidf'nte e o vice pl'Psid('nte do Estado;
, : "'cretariú,; da E,t.a.dos;

11, I,' ,lepuLados e senHdol'e~ ferlel'aes e dn Est.arlo ;
, OS 'IIZC", esol'i I'ães, útliciaes de jusl, (,:a tedel'aes, ou do Es-

, prolllotor'es de justi';a ;
s 1~llIpl'pgados de policia;

, I," I'odmito SOl' di~p~nsados, si o requererem:
, IHaiol'l's de 00 armas;
, IllUdiec,;, n;io lia vendo mais ele Ulll no logiLl';
'pliarmaceutico3, não IUlvlnJo mais de um, Ol! não ten-

urlalltc,
, 0" pl'e"Lyteros ;

, que l'l'sil1irem a mais de ce'"!l kilometr'os de distancia da
I;~('Olllarca.

SECÇ.\O I
!lA qUALIFICAÇÃO !lOS ,JUILIlJOS

." Compete aojuiz de paz a formução da lista dos cida-
pt.o~ liam ser'em jUI'illlos.

, \1," "am este fim r'equisitul'ão o, juizes (Ie paz elas aucto-
, agl'nl.l'S policiaes. eserivães o f[uaesquer Olltr'OS funccio-
pl::)lico.', o,;; esclarecimentos que torem necessarios e lhes
11 pl'l"tal'.
lO, O, juizes de paz incluir'ão em suas li~hs todos os

lIIol'adllr'cs em seus d istrictos. que ti ver'em o., l'eq u isitos
, 110 1l1'l.5; declamndo ~i esU'.o prouuuciados pur all-(um

, 1)11 ~\I.ieitos a te ['mo de IJelll-vi VCI' 011 de seg'\Il'ança, e o
approxirnado de kilometl'os que rlistam SUilS I'e~idencias

I, da comal'ca,
, li, ()~juizes tle paz tlevem rernetter as listas ao juiz do
li l t'(>I1lnl'ea. de I a I!'> de novembro de cad,l allno ; e nd

o('a:.;lo 1\1.";10 puIJlical' uma copia deltas paI' editaes



- 112-

affixarlos na porta lia casa ,Ias aUlliencias e pela imprensa, quallllo
pllllerem, dellial'an,lo, no fim (la mesma lista. que os cidadii,,'
que ti vel'cm reclamal,:ôes c\)lltr'a a indevida iuclusáo ou l:'xclnsão
do seus nomes, deverão apresentaI as ao dito juiz até o dia 15 tio
Illez seguinte.

AI't. 12. Os jui7.es de paz que n10 envial'em as listas ao jUih
de direito, uo prazo mal'cado no aI'tigo antecetlente. solrrcrão .
pelHl de multa tle 50." a 200$000 que lhes será, imp'lsta pelo
mesmo juiz, depois de os ou vir, com re<:Ul'SO para o presiden
da relação,

SECÇÃO II

DA rmvl~Ão

Art. 13. A revisão tla.s lisl,as dos jurados de cada districto
organisaçãn da lista gel'al é incumuida á, uma junta compost,
do juiz de (Iil'eito, que ill)['esidil'á, do pl'omotol' de justi<.,a e ti
jui7. de P~lZdasélle do distl'icto em que se reuuil' ú jlU'Y.

AI't, 11. A I'ovis:io SfH'itfeib aunu:tlmente tle 15 de dezemul'o
a 15 de jandl'o seguinte, lIO di:L de.signado pelo jui7. de (lil'eito

Art.. IS. A junta reunir-se-à no (lia tlesignado e 1'unccionill',
na sala destinada às sessôé\:; do jury, em dias successivos e se:;
SÕtlSpuu;icasat6 a conclusão tia rovisão.

Art, 16. Os mem1Jl'os da junl,a que não comparecerem sei
moti vo justificado soJ1'l'el'iio :
o jui7. tio dil'eilo lLmulta de 50$000 a 200$000, imposta pelo PI'
sidente da I'elaçilo ; o promoto[', a de 50$ a 150$000 e o juiz ti
paz, a de 1O~000 a 50$JOO, pOllo juiz de (lireito.

Art. 17, Da im[losi<,:ãoda multa, no caso do artigo antecedeu
ha verá l'eCUI'SOpal'a o pl'e,.;iden te tia ['elação, liuando a rlocisilo f
do jui7. de direito e P.1['il o !.I'iuunal, qmL~Jllo for do mesmo presi-
tlellte.

Art. 18. Reunilla ajunta, tJmal'á em primeil'o Ioga r conheci
mento das reclamações que o juiz de dil'eito hoüvel' recebido d
cida'lão~ illl!eviJamente illcluídos ou excluitlo~ pelo juiz de p
em sua lista,

ArL. ID. r:rn seguida proce(lerá Ú revisão tias IIlesmas listas
1'OI'III<\çãoda geral, incluindo nesta todos os cidadãos que iud
vlllallle:1te tenh,LllI sido omittÍLlos e excluindo os mencionlldo, fi
art. 5, paragmpho' unico.

Art. 20. Na rBvisilo annuul sel'ão inscl'iptos na lista gel'al
cidad:ios que dentro do aUllo tiverem adquirid() as qualrdad
pl'ec.s;l~ Illll'a ser jUI'ado", eexcluido,.; 03 que as !lOuvercm Jl~
di(l I, ti v('rem mOI'rido, ou llIudado o ~ell tlomicilio paru f I

da com:U'Cil.
AI't. 21. Condllida a apur'ação (Ia lista gp.ral será, eUa I:lU

da eln UllI livro, lal'ill)~tIJ lilll dostinudo, o 'lll:d seril oU 'I'to, 11.
Illcrutlo, l'llli!'icatlo o encerradu p:lo juiz dc di! cito.
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\1:1. 22. A lista geral será assignada pelos membr03 da junta e
Icada POI' edllaes alIlxados niL porta da casa das ~essôes do

I . e pela Imprpnsa, onde a hou VbI'.
rt. :2:3. ~lélll ~Ia list~ geral organisará a junta a especial dos

uJlplcntp;s, 1l1clullll!0 somente os nomes dos jurados que residi-
m na Cidade ou nUa, ou dentro de 6 kilollletros de distancia

. ca~a das sessões do .iury.
I:t. 2.1. A. lista especial dos supplentes será. lançada no mes.

o IrvI'O, asslgnada e publicada juntamente com a lista geral.
.~rt. 25. ~!'Im.nisada a lista geral, a Junta. l"trá transcI'ever os
me' lios clt.ladaos _alIstados, em pequenas cedulus de igual ta-
anho, as qu.aes sel:ao I'ecolJudas em uma urna veriticando-as o
'/, de paz, a me(hJa que os nomes dos alistados forem senJo
I .
Mt. 26. Quando aco~teçu, na occasião da revisão, que a urna
lI.nuo untecédente nao se aclre ainda exhaul'iua, sómente en-
l' 10 p;~I:a~lIa os nO.llles do,~ novos alistiLdos e os daqueJles que,
1lI'to Jil ti verem Sido apuI'ados, comtudo ainda niio tenham
vllo, de modo que não aconteça Sl'rVll' um jumdo duas vezes

Hlu:\nto OUtl'OSnão tenham servido nenhuma.
Al't. ~i: lJo lIIesmo modo (al't. 25) pl'ocederá a jun ta q nanto á

, peclôl1para supplentes, lazendo escI'ever seus nomes em
:o . :edulas, para serem I'ecolhidos uma á urna geral, outI'a á.
P 'clal.

l't. 28. A urna geral sel'á, !eclmda com tres chaves diversas
fu10 ullla em po(ler de cada um dos mem uros da j unta. '
r . ~U. A uma .especial ~er~ duas clra ves, as q uaes ticaI'ão,

podm' do JUIZ de dlrClto e outI'a no tio promotor de jus-

I t. ~O. As urn~s, li vros e mais papeis relativos aos ti'aba-
'd ..•.)unta flcarao a cargo do respectivo escrivão que os terá

b lIll guarda, em clLrtorio.
I'~. :H, ()~lilutlO,acont~ça não se fizer em tempo (art. 14) a
I' ,contlnual'a em vlgl'I' a qualiflcação tio auno anterior.

SECÇÃO IH
DOS ItJo~CURSOS DA QUALIFICAÇÃO

ArL. :3~.0s c\,la(lãos i.nllevidamente incluidos ou omittidos nas
.. oq~an!l.ad;ls pelos JUizes de pa7., POdlll'llo reclamar pel'unte

unta I'CVI:'OI'a,ap!,e'el,1tando sllas I"Pc!<lrna<.'ôesao jui7. tle di-
lo da comarca ate o dia 15 de dezemu['o.
!t. :l:l. Da in levida i~clusão ou exclusüo na lista ger,\1 ha-

I'l '1ll'SUp;Lra o presllleute dlL l'elaçüo.
n. :11. E:te reCIlI',;O seril interpo,to perante o juiz Ile direito,
1'0 de qUinze dras, conta,los da puulic:ação tI:L lista o'el'al e

, , r~tado II~ in~t~ncia sup3rior dentl'o tio dois mezes, c~m i~-
J1n~i1orio dito .)'117.,quP, a, pre,tlu'it dentro de tl'es dias e cer-
I. di dala d.l l'uulica,ilo. '
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Art. 35. São competent(l~ para interpôr o rec\ll'so ;
I O cidadiio int!evid,lluente exdllidu ou incluído;
II O pI'omotol' de jusLiça.
Art. 3ô. As decisõ~s dos recursos providos serão apresentac!.

dentJoo de dois mezes ao juiz ,lo direiLo que as malldaJ';'L tJ'allS~l'e
vel' no li V 1'0 da qllaliticaçiio (ar't, ~I) e denu'o de;~O di;!s, COIIVO-
cando ajunta I'evisom, Cará nas cedulas!la urna as alLeJ'a,iies ue.
cessaI'ias.

CAPITULO II

DAS SESS<JES DO ,lURY

Art. 37. O jury reunir-se-á na sede da comarca em sessõe
dilllLl'ias 011 extraordillar'ias.

Art. 38. I!avel'iL em cada comarca annualmfmte quatro se5sõe
ordinarias, não excedenLlo de tl'C~ mezes o intcr\'allo de ulna
ontra.

Art. 3\). Qllando, por qualquer' mol.ivo insuper'avpl, n:io plltl
() jury I'eunil'-se na ('pocha legal, o que sel'lÍ.lo:.(o cOll1lllunicauo
ao goremo, vel'ificlu-sc-áa sessfw no Illez seguinte,

AI't. 40. [)ispen~aI'-,.,e-á fi illstallo,iio d>ls sessões rio jUI'Y, IIH.
hav~ndo, ate d, z dla~ alltes do de~ignado plr<1 a reunião, pro
cesso algum preparado, ou elll termos de "el' preparauLl p:ll'll
julgamento.

Art. 41. O juiz de direito, uo ca 'o do artigo antecedente, man°
(Iará annllncial' par editaes. que serão anixados no~ distl'icLt1.'
publicados p('la impl'('usa onde ,1 110JI'Cl', que o jur'y nilo se rcu.
uirá pJr não ha\'el' materia sobre qne deliberai'.

Art. 42. As sessões do jury durarão até quinze rlias succe"i-
vos, incluídos os dhrs santns, e podeI'.lo ser proI't.gada:, POI'm"
oito. qrH1ndo o conselho de jlIl'ados, pJI' maioria ab,5(11uta ti
votos. deCidir qlle isso conrem p,Ll'a se ultimarem alguns pro-
cessos pendentes.

Art. 4,1. ~o pI'azo ,lo aI'tigo antecedente serii:J cO.da(los cs di
em que, depois de install~ula a se "siio, não pudel' o j ury t'unl'eio.
lIar pai' litlta de numero; os Jias cm que, reulIill"o.~e, não hOll
ver sobre que deli!Jl'ral' ; não sm'iio. porem, incluiuLls os domin-
gos, qllese gual'l1:trãol'lIl honra de Ueus.

AI't. 44. As sessiies extl'aoruimu'ias tm'ão Ioga I' lia" casos,
guintes:

I. Si sobrevier algum caso extruordinario e pal'cceI' ao pr
tnptor .de justiça que, por não se tratar immediatalllente, podcl'
ser compromettida a s('gurança publica;

11. Sempre que no inter\'allo das sessões ordinarias 5e prcp -
rem até seis pl'ocessos d~ I'éos presos lliLmais de tl'e;; mezes.

Art. 45. As sessões do jUI'y seI'ão rmblicas, mas nillgnem a -
sistirit tL~lIas com armas defezas, sob pena (Ie prisão de 5 a I
dias, que sel'á im posta Ctn pro~esso Ol'gllnimdo na (úruHL dl\ 1\'1
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CAPITULO III

/lA CO~II'ETENCIA DO JURY

,16.. \0 jury compete o julgamento de tOLlosos crimes su-
jllri~dicçiío do Estado.
rapllO unico. Exceptuam-se:

~ crime.~ do I'esponsabilidade;
. crimcs miliC;1res;
, crimes ('ommuns, commettidos pelos deputados, sena-

dc~eJIIhargadores, presiden te e secretal'ios de Estauo ;
. cl'iJIll'S ua competencia dos tribllnaes corl'cccionaes.

. 47, Os jUl'l1dos somente conhecCl'ão do' Cacto, cabendO ao
I IIle do trihunal a applicação do direIto.

' .. 18. :;:1, de exclusiva competencia UO jUI'YOS casos dos
. '7 e :.J~do cod i/Fo penal.

, 4ü. O,; I'l'imes commettidosem uma comarca sômente po-
r' julg-auos em outm nos casos segnintes:
idllllo o I'eo na comarca e temlo sÍtIo ahi processado. (Lei

(\1:1 I. 'UI , art. 188 S In. 11);
, nllo o I'én protestado por novo julgamento e não sen:o
I r,:lIl1il'.se o j il'Y lia mesma comar'(;a ;
RI) havendo sessão do jury Uel comarca e conco:'dando

InOlOl'da jlIsLi,a ;
1111lido, (ll)l' impedimento do juiz, ou outJoo legal. demo-
julgamento alem de sei ..• mezes. (Leis ns. 20:\3 de 1871,
13, H'gllnda paI'te, e n. 17 de 1891, art. 4 S XIV.)

- .. '0'; caso' rio art '~o antecedente veritlcal'-so .iL o jlll-
na ('omarca mais pl'oxima, calculada a distancia pelo

d vtagem.

CAPITULO IV

!lA I'RESlllE:'\CIA 110 ,IUR)"

. ~l. U tI'iuunal do jury seriL presidido pelo juiz de direito
ro I' a.

, '. O juiz de direito sed. substituido pelo juiz substituto
I', f litas ou impedimento.
, ,'~. Ao juir. substituto substituira o juiz de direito da co-
IDai' Ill'oxima e, na falta delle, o seu substituLO,
. I. Para o' fins do artigo antecedente calcular-se-il a dis-

I tempo uo viagem.
. O juiz lle (lil'eito ou sim substituto chamado para pre-

Ir,', nào podel'iL escu,al'-se desse serviço e continuar no
o ;lIa jUl'Ísdicc;ão.

1': A pr 'idencia das sessõesrlo jury prefere a. qualquer
r I~'O,..alm di posição de lei expressa em contrario,
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CAPITULO V

DASATTRIBUlÇÕESDO I'ImSID~;NTE DO ,TURY

Art. 57. São attl'ibuições do pl'esitlente do jUl'Y:
. I. Pl'oceden1 vel'lfica.;ão tllS cedu[as que conteem os nomes (il)"

Jurados sOl'teado, pal'a a sessão;
11. l\lultar os jumt10s là,ltosos ;
IlI, Conhecer das e~cuoas (bs jlll'ados antes ou depois de mui

tudo.:!, dentro de tl'inta dias, contados do encerramento da ses~;i ,
com recurso pam o presidente da relação;
IV. Proceder ao sorteio dos jur'n.dos supplentes e mandar no-

tificaI-os ; .
V. Ordenar as diligencias necessarias para o comparecimen

d,as testemunhas que faltarem, punindo-as com pr'is<Ío tle dois
Cinco dias ou multa de cincoenta a cem mil reis e indemniza,'iio
das despesas que fizel'em 11Sque comparecerem e das novas noti-
ficações, si a causa fôl' adiada.
, A pena de prisão poderá ser con vel'tida na de multa, a reque
runento ria parte;
VI. Regulai' a policia das sessões, chamar á ordem os que della

se desviarem, impondo silencio aos espectadores, fazendo sahi
~s. qu.o não se acommodarem, premlm' os desobedientes ou os qu
JIlJurJarem os jurados;
VII. Prellllel' os que assistil'em as sessões com armas delesa, e

mandai-os apresentar á auctoridado competente para os pro-
cessar;
VIII. Dar cumdor aos reos menores ou misera vds ;
IX. SOI'tear o jury de sontença, deferindo-lhe o juramento ou.

compromisso na lorma do art. 152;
X. Interrogar o reo'
XI. Re;.!ular os debates;
XII. Instruir os jurados, dando-lhes explicações sobre ponl

de d~reito relativos ao Pl'OCesSOe sobl'e suas obrigações, sem qll
malllfeste ou deixe entrever sua opinião sobre a prova;
XIII: Ordenal' as diliger.cias necessarias para mais amplos es-

Cla!~Clmentos da verdade, que lorem requeridas pelas partes ou
soliCItadas P0l' algun. dos jurados;
XIV. Proceder aos exames necessarios e mais diligencias pa

a :rerificação da falsidade dos depoimentos ou documentos ar-
gmdos de falsos e decidir si a arguição e procedente.
_XV, Fo~mular as questões de 1\1cto necessarias para a applica.
(,'ao da leI. ;
XVI. Decidir as questões incidentes de direito que possam se

apresentadas e as que respeitem a organização do processo o
versem sobl'e diligencias;
_XVI!. Punir osjurados desobedientes ou que faltuem, em se'
sao, a desempenho de algum de seus deveres, impondo-lhes
multa dez a vinte mil reis;
KVI!I. Applicar a lei ao 1acto averiguado pelos jurados, COl!

demnando ou absolvendo o reo,
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CAPITULO VI

DO PRoMeToR DA JUSTIÇA

rt. 58. O pl'omotor da justiça, como parte integrante do tri..,
,I do jUl'Y, exercerit as seguintes attribui<,£íes :
• Dizcr 80bl'e a perem P\~o da accusaç~o e pl'oceder neIla nos

em que couber acção publica;
. 11cqUCl'el'a alteração da ordem dos julgamentos, occorrendo
Í\o de inleresse publico que o reclame;
, J' xercel' o direito de accusação ;
, !JiZCI'sobre o adiamento requerido, 01\ requerel-o quando'

I,i 'I' iljustiça ;
. AC(;USlll'os delinquentes nos casos em que couber acção

u'
l. Dizer de facto e de direito sobre o adiamento requerido ou
r 'I-o quando convier ú justiça;
11. Inquirir as testemunhas da accusação ; reperguntar as de
. • e promover as diligencias para, pl'ova da criminalidade
. ccusados ;
111.~CI'ouvido sobre as questões incidentes, que se agital'em
. 'iío do tribunal; ..
. luterpôl' os recursos leglles das decisões do tribunal do
011do seu presidente.

r . ~!J, Ao pI'omotor da justiça incumbe mais, 'com relação ao

Inlcrvil' na revisão da lista geral dos jurados como membro
lIlla I'c~pecti va, podendo interpôr de suas decisões os recur-
), os;

equerer convocação de sessão extraordinaria do jury nos
do ilrt. .j.\ ;
. A' istiI' ao sorteio dos jurados para as sessões, ou dos sup-

pal'a a substituição dos que faltarem;
r ouvido sobre o julgamento do réo fóra da comarca, no

lo UI't. 49 n. IlI.
.. ('O, Ao promotor da justiça e applicavel lt disposição do
, , d~vendo pI'olerir o serviço do jury a qualquer outro em
r' 'ubstiwido pelo seu adjunto 011, na lalta; por pessoa

CAPITULO VII

DA ESCRIVANIADOJURY

, )1, SOl'vil'ão a1ternu(lamento no tribunal (\0 jury os es-
do judicial e notas da comarca, que substituir-se-ão reei-

Illl'ntll ('11Isuas faltas e impedimentos.
, 0_. ,'u falta dos escrivães servirão os escreventes dos seus
o • qllc sCl'ão substituídos 1)01'pessoa idonea nomeada pelo

d 11 e do trIlJllllal.
t, li:;. E' applicavel aos escrivães a disposição dQ art. 60.

,OI ~
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Art. 04. Os escrivães do jury terão para o serviqo do
livros seguintes:
I. Da lista geral dos jurados e termos de sorteio;
I!. Dos termos de multas impostas aos jurados;
!lI. De actas das sessõe~ preparatorias.
Art. 65. Estes livros serão abertos, numerados, rubricados e

encerrados gratuitamente pelo juiz de direito.
Art. M. São attribuições do escrivão do jury:
I. Escrever em fúrma os processos, mandados

dos autos;
li. Fazer a chamada dos jurados, réos, partes e testemunhas

quando lhe fór ordenado;
1Il. Ler o processo submettido á julgamento:
IV. Fazer as intimações que lhe Ibrem ordenadas;
V. Escrever nos autos a actada sessão de julgamento do

cesso, e no livro a das preparatorias;
VI. Exercer quaesquer outras t'uncções que lhe sejam incumlf.

lIas pelas leis e regulamentos em vigor, quer em sessão, quer no
actos pl'eparatorios delIa e do Ibrmaçao do tribunal.

CAPITULO VIII

DOS OFFICIAES DE JUSTiÇA

Art. 67. Servirão peI'nnte ojury os otIlciaes de justiça da co-
marca. os quaes.sel'ão suIJstituidos em suas faltas ou impedimen-
tos por pessoa idonea, nomeada pelo pl'esidente do tribunal.
Art. 68. Compete aos omciae~ de justiça fazer as intima~'ti "

pl'isões e mais diligencias que lhes tbrem ordenadas; vedar a~
communicações do jury de sen tença cumpl'indo a esle respeito as
ordens do presidente do tribunal e passando as necessarias cer-
tidões.
Art. 69. Um dos olIlciaes de justiça, designado pelo presidellte

do tribunal, exerceI'á as l'uncções de porteiro.
Art. 70. O omcial designado annunciará a abertura e encerra-

mento das sessões, fara a chamada dos reos e testemunhas, dará.
os pregões necessarios, cumprindo a este respeito, quanto lhe
101' ordenado pelo presidente do tribunal e passando as respecti.
vas certidões.

Titulo II

DOS ACTOS PREPJ.RATORIOS DAS SESSÕES

CAPITULO I

DA CONVOCAÇÃO DO JURY E SORTEIO DOS JURADOS

Art. 7!. As sessões do jury serão convocadas pelo j iz de di-
reito, que marcará dia e hol'll para a reunião, com antecedencia
de quinze atC trinta dias.
Art. 72. Convocada a sessão do jury, o juiz de direito convi-

dará por omclo os outros dous c1avicularios da urna geral-e no
dia immediato áquelle em que hou ver olllciado, pl'ocedel'a ao SOl'.
teia dos 32 jurados que terão de servir.
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rt. 73. O sorteio será feito a portas abertas e por um menor
~do-se de tu.do o que ~ccorrer termo escripto pelo escrivão:
I er de serVIl' ~~ se~sao, no lino ~est!nado iL lista geral
.urados com espooll1caçao dos nomes e dlstrlCtos da residencia
rteados.
t. 74. As trinta e duas cedulas contendo os nomes dos ju-
sorteados serão fechadas em urna especial.
.. 75. Concluido o sorteio e lavrado o respectivo termo
edmtamente o escrivão tirará uma copia delle ou relaçã~
rteados pal'a ser remettida ao juiz substituto.
. 7ll.. Hecebendo a relação. o juiz substituto annuncillrlL
por etJ!taes, a convocação do jury e o dia om que deverá tel'

'1', l'Onvldando nomeadamente a comparecer os trinta e dois
G sOl'tendos, assim C9mo todos os interessados, no dia desi-

Ido, sob IIS penas da lei.
.. 77. Os editaes de que trata o artigo antecedente não so
lidos e atIlxados nos Jogares mais publicas das cidadps villas
f ações .. e publicados pela imprensa, onde a houver mas
remetlldos pel':; juiz subst~tuto ..aos juizes ~e paz .p~ra os
I ar e man~ar fazer as notIficaçoes necessarIaS aos Jurados,
ulpado: e as testemunhas, que se acharem em seus di-

7 " I~al'a a notificação ~as testemunhas, .!los processos que
sei Julgados na sessao convocada, semo remettidos aos
de paz os necessarios mandados.
, 79. Par&: a notiticação das testemunhas, residentes fúra
rmo experll1'-s~.á carta precataria; e si esta não for devol-
em tcmpo será, não obstante, o processo apresentado ao

cet. O. Do edital de que trata o art. 76 juntar-8e.á copia a
um tios processos que tenham de ser julgados nas sessões
da$.

. I. O cscl'ivão juntará aos autos os mandados e certidiíes
ntimaçiio ItS testemunhas e certificará a expedição da pI'e-
a.
. 2. Si algum ou alguns dos trinta e dous jurados forem
ados de servir na sessão, ou deixarem de comparecer
mesmo que sejam multados, o escrivão do jury apresen~
na Occasião do primeiro sorteio, as cedulas com seus nomes
.Iue sejam novamente recolhidas á urna e entrem em novo
10.

3. O~ jurados que forem chamados para supprir a fuIta
1'03 sOI'ao relacionados pelo escri vão, afim de que sejam
1 lias as cedulas que contenham seus nomes quando sahi-
fazendo.se disso expressa menção no termo que se lavrar.
. 4. Quando a mna geral se exhaurir, recolher-se-50 nella
naval de todos os jurados apurados.

.. 85. ~s jurados. sorteados para vogaes serão dispensados do
do JUl'Y no trimestre em que funccionarem.



- 120-

CAPITULO II
DAS l\'OTIFICAÇÕES E MULTAS

Art. 86. Os juizes do paz, recebendo os editaes, mandarã? pu-
blicaI-os e expedirão os necessarios mandados para as notifica-
ções dos jurados residentes em seus districtos.
Art. 87. Os mandados e cet'tidões das notificações serão remet,

tidos ao juiz substituto até o quinto dia anterior ao designado
para a sessão.
Art. 88. A notitlc'ção dos jurados entender.se-á feita, .sem~re

que por omcial de justiça for entre~ue na casa ~e sua res~dencla,
uma vez que o mesmo omcial certifique que o Jurado nno está,
10ra da comarca.
Art. 89. O juiz substituto deverá, tres dias antes gue comere

a sessão communicar ao juiz de direito quaes os Jurados que
foram n~titlcados e quaes'não, e porque motivo, atlm de que poso
sam ser relevados da pena pelo mesmo, juiz, de direito, ~i para
isso houver causa justa, ou para provldencmr como convier.
Art. 90. Os jurados que, tendo sido notificados, faltarem ti

sessões diarias ou. tendo comparecido, se retirarem antes de
ultimadas ser[o multados em 10$ a 20$ réis por dia de sessão.
Art. 91: Na mesma pena decretada no artigo _antecedente in-

correrão os jurados desobedientes, que. em sessao. se recusarem
ao desempenho de alguns dos deveres que lhes são incumbidos
por lei. .
Art. 92. O juiz de direito conhecerá. das escusas dos Jurados,

antes ou depois de multados, dentro de trinta dias, contados do
encerramento da sessão.
Art. 93. Das decisões do juiz de direito, no caso dos arts. 00

91, haverá. recurso para o presidente da relação.

CAPITULO III

DA INSTALLAÇÃO DA SESSÃO

Art. 94. No dia designado para a reunião do jury, achando-
presentes o juiz de direito. o escrivão. jura~os" 'pr~motor ~&
justiça e partes accusadoras, havendo-as, prmclpmra a scssao
pelo toque da campainha.
Em seguida o juiz de direito abrirà a urna das 32 ce~ulas e

verificando publicamente que ~e acham todas. a~ r~colhel'a out,
vez feita 100'0 a chamada dos Jurados pelo escrlvao, para verl-
fica~ si se a~ham presentes em numero legal, que é o de 24pelo
m~~ .
Art. 95. , Feita a chamada e averiguado o numero de Jurad

presentes, o juiz de direito tomará. conhecimento das escusas do
que faltarem, relevando-os da multa, ou condemnando-os, como
fôr justo. •
Art. DG. Quando, por .falta de nume~o leg~l ,de ju~ad?s, nao

puder instaUar-se ou contmuar uma sessao, o JUIZde dlrOltopro,
cederá. publicamente ao sorteio de tantos supplentes quantos fal
tarem para completar o numero de 32 jurados promptos.
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Art. D7. As cedulas serão extrabidas por um menor e os sor-
eados inscriptos, segundo a ordem respectiva, na acta da sessão
t. 00, n. 5), e immediatamente notificados para comparece-

n de OI'demdo juiz de direito.. .
rt. 98. Os jurados supplentes depOIS de comparece~em, so
erão ser excluidos do tribunal pela presença dos prlmeu'os
rteados, si comparer.erem no mesmo dia.
uando, porém, aconteça apreseJ?tarem-se estes em dia poste-
, de maneiI'l1que o numero de Jurados presentes ou promPt?s
a de 32, serão excluidos, não os supplentes. mas ~ses P['I-

iro sorteados, que não se apresentarll;m em tempo, cUJosnomes
deixarão, por esse tardio comparecunento, de ser lançados
amente na urna.
~rt. \)9. Quando esgotada a urna dos supplentes, não puder
Ilar-se ou conÜnuar a sessão do jury, o juiz de direito,

ovocandoos outros dous clavicularios da urnit geral, proce-
i. ao sOl'teiosubsidiario de tantos quantos faltarem para com-
tal' o numero de 32.
Art. 100. Durante o sorteio estará. presente a lista geral dos
dos, afim de se não chamarem os que residirem á. dis~ncia

101' de cinco leguas ; e só em falta absoluta destes podemo ser
amados os de maiores distancias.
t. 101. Na acta da sessão deverão ser declarados por sua
m os nomes que forem sendo extrahidos. aindlt quando, por
rem alóm das cinco leguas, não sejam chamados, fazendo-se
deliberrtção expreslla menção.

< rt 102. Concluido o sorteio, poderá o juiz de ,direito! em
ás distancias. marcar novo dia para reumr-se o Jury,

. ndo-o publicar por editaes o declarando-o Inas notificações
mandar fazer.
rt. 103. O adiamento não exceder{t de tres dias, si os jurados
ados resi(lirem dentro das cinco leguas de circumferencia.
no caso de ser necessal'Ío recorrer-se a maiores distancias
erá estender-se até oito dias.
rt. 104. Si, apezar das diligencias de quo_tratam os artigos
edentes, no dia novamente aprazado nao hou ver numero
ciente de jurados, o juiz de direito imporá aos que sem causa
tifte dlt tiverem deixado de comparecer a multa correspondente
15dias de sessão ou aos que faltarem para completaI-os, e
ocará nova sessão'
rl. 105. Os jurados que houverem comparecido não servi-
em outra sessão emquanto não o exigir a necessidade POI'
absoluta de outros.'

tt. IOG. Logo que se tenha reunido numero lega~ deverá.. o
lb de direito declarar abert.a a sessão; quando, porem, depOIS.
um e,perit razoavel, não se complete, annunciara as multas
hourer imposto aos jurados que faltarem ou se ausentarem,
vantará a sessão, adiando-a para o dia seguinte, si não f'ôr
lün::o.
t. 107. Juntar-so-á aos autos que fO!'em apresentaJos ao

Cf copia das actas das :sessões preparatorias.
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TITULO UI

DO PROCESSO PERANTE O JURY

CAPITULO I

DA APnESENTAÇÃO DO PROCESSO

Art. lOS. Formado o tribunal, será. admittido o juiz substi-
tuto a apresentar todos os processos que tiver formado e que
devam ser jUlgados pelo jury. preparados com o competente
libello e necessarias diligencias. .. "
Art. 109. Durante a sessão em qualquer dia, sem OJUIZsub.

stituto admittido a apresentar outros processos que tenha pre-
parado depois da instaIlação.
Art. 110. O juiz substituto comparecera pessoalmente. para

este fim. não sendo licito remetter os processos com OmCIOao
pl'esidente do jury.
Art. II I. Si o juiz de direito, nos autos que forem !lpresen.

tados, achar alguns que não sejam d~ ?ompetenci~ do Jur~. os
lal'á por seu despacho remetter para o JUIZOdonde tIverem VIndo,
com as explicitas razões da incompetencia, e indicação dos termos
que se deverem seguir. .
Art. Ili. Si nos que 1brem da competencil1 do Jury. encontrar

qualquer nullidade ou 1altl1de esclarecimentos _precisos. sendo
o crime daqueIles em que tenha logar accusaçao .P:Orpa.rte da
justiça. mandarà proceder .ex-otficio a todas .as dl1Jgencms n~.
cessarias para sanar a nullidade. ou para mais amplo escllu:eCl'
mento da verdade e eircumstancias que possam intluir no Jul-
gamento.
Art. 113. Nos processos cujos crimes não forem daqueIles em

que caiba a accusaçiio por parte da justiça, procederà do mesmo
modo li. requerimento da parte.
Art. 114. Nos processos que o presidente do jury achar regu.

lal'es sullicientemente instl'uidos e devidamente preparados.
mandará, por seu despacho, que entrem em julgamento no dia
que lhes fôr deilignado. .

CAPITULO 11
DA onDEM DOS JULGAMENTOS

Art. 115. A ordem do julgamento dos processos será deter-
minada:

r. Pela preferencia dos reos presos aos afia~çados;
Ir. Pela prioridade da pronuncIa entre os reos afiançados;
m. Pela ant.iguidade da prisão entre os reos presos; .
IV. Pela prioridade da pronuncia entre os reOilpresos com Igual

antiguidade de prisão. .
Art. 116. Sómente POl'motivo de interesse publico e a reque.

rimento do promotor da justiça seri permittido alterar-se a
ordem estabelecida no artigo antecedente.
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CAPITULO l1l
HA CHAMADA HAS TBSTEMUNHAS, ESCUSAS, ADlAMEN1'O

Art. !17. Em seguida á apresentação dos processos. fará o es-
crivão a chamada de todos os reos presos, dos que se lIvram sol-
tos ou afianç'ados, dos auetores, accusadores e. das testemunhas
notifica'.las.e notará as 1altas dos que não estIverem presentes:
Art. 118. A chamada dos auctores. roos e testemunhas sel'a

repetida pelo porteiro. á porta do .Tribu.n~l, em alta~ voze,s, e
de assim o haver cumprido passara. certIdao. que se Juntara aos
autos.
Art. 119. Si o 1'00. ou auctor, ou ambos, não COmpll.I:eCeI~em,

mas mandarem escusa legitima, a decisão da causa ficam adla~a
para a sessão seguinte. si não puder ter lagar na actuaI por nao
comparecerem as parte.; em tempo.
Art. 120. As escusas de que trata o artigo antecedente pode-

rão sei' apresentadas por pI'Ocurador ou escus~dor. .
Art. 121. A falta de comparecimento do 1'00 sem escusa legI-

tima o sujeitará {tpena d~Hevelia, isto é,. á decisão peht prova
:ias autos sem mais ser ouvido. sendo o crIme afiant;'avel: . ,.
Alt. 122. A falta de comparecimento_ do auctor o sUJeItara a

perda do direito de continuar a accusaçao. a qual, P9r es~ facto.
Ilcltrá.perempta, si o crime fOI'daquelles em que nao caIba de-
nuncia. . ,.
Art. 123. Nos crimes em que tem logar a aoção publica OJUI~

de direito não julgará perempta a aecu~ação, que se devolvera
ao promotor da justiça.
Art. 124. O juiz de direito. depois do lanç'ame~to do aecusado.!'

mandara fazer os autos conclusos, sempre que Julgar neCei'!Sarl.
maior exame, ou entender "ue tem logar a baixa na culpa. 9uo
nunca deverá. ordenar sem audiencia prévia do promotor da Juse
tiça..
Ai't. 125. As testemunhas deverão ser apI'esentadas em rol.

pelo aceusadol' e reo, parlL serem por elle chamadl:S, ,
Art. 126. As !klltemunhas que .comparecerem semo recollndas

em logar donde não possam ouvir os debates nem as respostas
lImas das outras.
Art. 127. As testemunhas que, sendo notificadas. !,liiocompa.

rCCeI'emá sessão em que fOr julgada a escusa. poderao se.r ~on-
duzidas debaixo de prisão para deporem, e punidas pelo JUIZde
direito com a pena de dous a cinco dias de prisão, ou multa de
cincoenta a cem mil réis.
Além disso si por esse motivo a caUBafor adiada para outra

sessão. todas ~s despezas das novas notificações e citaçõ~ que se
Ilzerem, e da indemnisação a ,.lUtras testcI~unhas, ~eruo pagas
POI'aquellas que faltarmo. as quaes podemo sei' a ISSOcon~e-
mnadas pelo juiz de diI'eito na decisão que tomal' sobI'.J o adIa.
mM~ . I
Art. 128. A pena de pri&ão poderá ser convertIda na (e

muita, si a parte o requerer.
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Art. 120. nisponsar-se-á o comparecimento das testemunhas
no segundo e su"sequentes julgamentos da mesma causa, si
no pr'imeiro houver sido tomado por termo resumidamente o
depoimento das duas pt'Íncipa'js da acc'lsução, indicadas
pelo promotor da justiça ou accusador.

CAPITULO IV

DA FOR~IAÇXO DO CONSELHO

Art. 130. Annunciado o julgamento de um processo e prati-
cadas as dilJgencias dos arts. 117, 118, 125 e 12G, havendo as
partes tomado seus assentos, o pr'esidente do tr'ibunal !iu'á a lei-
tura dos arts. 147 e 150 e procederá ao sorteio dos jurados quo
formarão o conselho de julgamento.
Ar't. 131. Este conselho será composto de oito jurados

designados pela sorte.
Art. 132. No sorteio as cedulas serão tiradas uma a uma, por

um menor', e lidas em alta voz pelo presidente do tribunal.
Art. 133. Os jm'ados sorteados, quo não lorem recusados to-

marão logo assento, ficando incommunica veis com as partes, tes-
temunlms, a(lvogados, jurallos não sorteados o com o publico.

Art. 134. O mesmo conselho poderá conheccr de mais de um
processo. si as partes não o recusarem, não devendo ser' excluido
nenhum dos jurados que o formarem.

Art. 135. Entrando-so no conhecimento de algum processo,
não poderá ser interrompido, nem mesmo pela ~mperveniencia
da noite, salvo a requel'imento de alguma das par'tes por mo-
tivo justo.

Art. 13G.Si depois da formaçiio do conselho for requer'ido o
adiamento da causa o juiz de dir'eito decidirá, ouvindo a parte
e o conselho.

Art. 137. Si durante o sOl'teio esgotar-se a urna em virtude
da~ recusações, suspeições e outros impedimentos legaes, ficaI'it
o .Julgamentu adiado para a vindoura sessão perio1fica. não
sendo licito recorrer-se {l, U1'nasupplementar para. completal' -se
o conselho.

CAPITULO V

POS SUSPEIÇÕES, ru,CUSAÇUES E DIPEDDlENTOS

Art. 138. O juiz de direito, presidente do tt'ibunal do jury,
que 101' inimigo capital, amigo intimo, parente consangllineo
ou afim até segundo gráu, de alguma das partes. seu amo,
tutor ou curador, ou tiver com ellas demanda, ou particular
inter'esse na decisão da causa, poderá ser I'ecusado; e é obriga-
do a dar-se P0l' suspeito, ainda quando não seja l'ecusado.

Art. 139. Quanllo o rresidente do tribunal !louveI' de decla-
rar-se suspeito, o fará por escripto, declarando o motivo e lir-
mando-o com juramento; e immel1iatamente ümi passar o pro-
cesso ao seu substituto legal.
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Art. 140. Quando alguma das partes pretender l'ccusal' o pre.
~illente do tr'ibunal, deverú, declar'al-o por e~cripto por ella a~~i-
gllado ou por um procurador, deduzinJo as 1';Izuesda recusa
paI' artigos a~signado,' pai' ad \'ogado. annexando-lIlCs 100'0 o
1'01de testemunhas que não pudcl'iio seI' accrescentadas mUd~lIlas
ou substituidas POl'outras, todos os documentos que'tivel', e o
conhecimento d" deposito da caução respECtiva, que será do
tI'inta e dous mil reis.

Art. 141. Apl'esentados os al'tigos, o presidente, suspen(lendo o
preparo da causa, si reconllecer a suspeição, mandar'lL juntar os
artIgos aos autos, POl' seu despacho se lançará do suspeito e
passará o feito ao seu substitu to legai. '

Al't. 142. Si não se reconhecer suspeito, podel'il continuar no
processo como si lhe não Jora posta a suspei~,ão, e remette-
l'á os ditos artigos autuados ao tribunal da relaç~10 com sua
resposta, ou cil'cumstancil\da informação, que darlt dentro do tres
dias contados daquelle em que os lIlesmos artigos Jorem oll'ere-
cillo'.

Art. 14:1. No tribunal da relação pl'ocedcr-se-á na conformida-
de do regimento do tribunal.

Art. 144. Quando a parto contraria reconhecol' a justiça
da suspeição pOllpl'Ú, a requOl'jmen!.o seu lançado
nos autos, suspender-se o processo até a decisão da. mosma sus-
peição.

Art. 145. O juiz Ide dil'eito não pl'esidiriLo r julgamento 110
pl'ocesso.

I. Si nelle ti ver fUllccionado como pl'omotor da justi.,.a o~
advogado de alguma das partes;

11.. Si. ror' segundo, em vil'tudo do protesto, havendo presil!ido
o prImeIro

Art. 146. A disposiç'ão do art. 138 é applicavel aos jur'ados
quo, sendo smpeitos, de\'orão daclamr, sob juramento, ü mo-
tiro da suspei.,.,io.

Art. 147. Os jurados sorteados para o conselho poder'fio ser
rccusados Ihzendo o accumdol' e o accusado suas !'ecusa~'õessem
II motivarem, á medida que o nome de cada um delles lor
ôendo lido pelo presidente do tribunlll.

Art. 148. O llccusado poderá recuzar oito e o accnsador depois
delle outros tantos dos que lbrem sahindo á sor'te.

Art. 140. Si os accuslldores for'em dois ou mr..is, poder'iiocom-
binar entre si as recl1sa\:ücs; mas, não c')muinando, lhes sel'iL
pel'mittida a sepal'al,'ão do pl'Ocesso;e ucste caso cada um poderit
recusar até oito.

Art. 150. São inhilJidos de servir' no mesmo conselho ascen-
dentes e seus descendentes, sogro e genro, ir'mãos o cunhados
dUl'unte o cllnlllLtlio. Dustes o l'r'illlcil'o que tiver sahitlo lt sorte
Ó o que deve ficar.
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AI't. 151. Osjurados que tiverem julgado em uma causa Ii-
earão inhibidos de funccionar nelht nos julgamentos subse-
quentes, em virtude de provimento de appellação ou de pro.
testo, ou outro motivo legal.

CAPITULO VI

1>0 COMPRO~IISSO ou JUl~AMENTO

Art. 15;!. Formado o conselho, o juiz de direito, presidente
do tribunal, deferira aos jurados sorteados o juramento ou ae-
ceitara a promessa, lendo o primeiro delles a seguinte

FORMULA

« Prometto (ou juro) pronunciar bem e sinceramente nesta
cau.sa, haver-me' com franqueza e verdade, só tendo diante dos
meus olhos a lei (ou Deus ou a lei) e proferir o meu voto se-
gundo a minha consciencia.»

Art. 153. Cada um dos jurados que se seguirem ao primeiro
dira : - Assim o juro (ou assim o prometto); mas, si o primeiro
houver jurado e algum dos que se lhe seguirem não o quizer
lazer, podera repetir a lormula supra.

CAPITULO VlI

DO I:'>TERlWGA'rORIO, LEITURA DO PROCESSO, DEBATES E PROVAS

Art. 154. Deferido o juramento aos oito jurados do oonselho,
o presidente do tribunal interrogara o reo, fazendo-lhe as per-
guntas seguintes:

1. Qual o seu nome, naturalidade, idade, estado, profissão,
residencia ou si sabe ler e escrever;

11. Si o Mcusado queI' fazer declarações, ou apresentar deCeza
oral ou por escripto.

Art. 155. As respostas do 1'60serão escl'iptas pelo escrivão,
rul)['icadas em todas as suas folhas pelo juiz e assignadas, depois
de as ler ou ouvir leI', e emendar si quizer, e pelo llIesmo juiz.

Art. 156. Si o reo não qnizer assignar, ou não souber es-
crever, se lavrariL o termo com esta declaração, o qual será as-
signado pelo juiz e pLr duas testemunhas. que assistirem ao
interrogatorio.

Art. 157. Findo o interrogatorio. o escrivão lerá todo o pro-
cesso da, formação da culpa, e as ultimas respostas do 1'60.

Art. 158. Concluida a leitura, sera du,Ja a palavra ao advo-
gado do autor, ou ao promotor da justiça o qual abrirá. o co-
digo e mostrará o artigo e grau da pena em que, pelas cir-
cumstancias, entende que o 1'60se acha illcurso ; lerá outra vez
o libello, depoimentos e respostas do processo de formação da
culpa, li as provas com que se acha sustentado.

Art. 15!). Depois do acto de accusação, as testemunhas do
aMusador serão introduzidas na sala das se~ões cada uma de
per Si, e jurarão sobre os artigos, sendo primeiro inquiridas
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pelo aecusador. seu advogado ou pI'ocurador, ou pelo PI',)-
mowr da justiça, e depois pelo réo, seu advogado ou procu-
rador.

Art. 160. Sel"dOescriptos resumidamente os depoimentos daS
duas testemunhas principaes da aecusação. que forem aponta-
das pela parte ou promotor da justiça e os de todas as que forem
inquiridas, si alguma das partes o requerer.

Art. 161. O juiz de direito, presidente do tribunal, e os ju-
~adospoderão tambl1mdirigir ás testemunhas as perguntas que
Julgarem convenientes para esclarecimento do depoimento, ou
do lacto e suas circumstancias.

Art. 162. Si houver del?oimentos divergentes, o juiz presi-
dente do tribunal reiquirira as respectivas testemunhas em face
urna da outra, mandando que expliquem a divergencia ou con-
tradicção, quando assim o julgar necessario, ou lhe 101' reque-
rido.

Art. )(13. Concluida a accusação e provas.-o advogado do l'éo
desenvolverá a defesa apresentando a lei e referindo os f.•ctos
!Juesustentarem a innocencia do 1'60 delluzidos em artigos
succintos e claros.

Art. IM. Em seguida serão introduzidas as testemunhas do
réo e jurarão sobre os artigos, sendo inquiridas primeiro pelo
advogado do reo, depois pelo accusador ou auctor 8 finalmente.
pelosjurados que o quizerem, e pelo presidente do tribunal.

Art. 165. A's testemunhas da defesa é applicavel a dispo-
sição da ultima parte do art. 162.

Art. 166. Concluidas as provas da. defesa, replicarão o auctor
e, POl'ultimo, o réo, seus advoga.dos ou procuradores, "leI'bal-
mente, aos argumentos contrarios e poderão l'eql1erer a reper-
gunta de alguma ou algumas testemunhas já inquiridas ou a
inquirição de mais duas testemunhas de novo apresentadas,
para pleno conhecimento de algum ou alguns artigos, ou pontos
contestados ,ou para provar contra algumas testemunhas quali-
dades que as constituam indignas de fé.

Art. 167. Durante as discussões tomarão os jUl'ados as notas
que lhes parecerem, ou do processo escl'ipto, ou das allega~.ões
"erbaes e respostas que ouvirem, rompendo-as logo que lhes
não forem necessarias.

Art. 1GB. Na occasião do debate, mas sem interromper a
quem estiver lallando, poêlerá qualquet' juiz de facto fazer as
observações que julgar convenientes, interrogar de novo alguma
testemunha, requerendo-o ao juiz de direito, e pedir que o Jury
vote sobre qualquer ponto particular de facto que julgar im-
portante,

Art., 169. A' estes requel'imentos dará. o juiz dc direito a
consideração que merecerem, mas deverá 1azel-os escrever n8
acta, bem como o seu deferim01lto para qne constem a todo
tempo. '
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CAPITULO VII

DO INCIDENTE DA FALSIDADE

Art. 170. Si depois dos debates os depoimentos de um ou
mais documentos Jôrem arguidos de falsos com fundamento
razoavel, quer pelM pal'tes, quer pelo promotor da jURtiça, o
.Juiz de direito examinará mui diligente e escrupulosamente o
fundamento des~a arguição e por si só decidira summaria e
verbalmente. fazendo reduzir tudo a um só termo, em que se
declare a natureza do. arguiçi'io, as razões e os fundamentos
del1a, as averiguações, exames e mais diligencias a que se pro.
cedeu, e em virtude dos quaes se julgou ou não procedente a
mesma arguiçáo, e será esse tel'mo assignado pelo juiz e
partes.

Art. 171. No caso de entender o juiz de direito pelas averi.
guações a que proceder, que concorrem vehementes indicios da
falsidade arguida, ou de outro qualquer occurrente, proporá,
como primeiro quesito aos jurados (na mesma occasião em que
fizer os outros sobre a causa principal,) o seguinte: - Póde o
jury pronunciar alguma decisão definitiva sobre a causa principal,
~em attel'lç£10ao depoimento arguido de {also?

Art. 172. Retirando-se os jurados para a sala das conferen.
cias, em que devem estar sós, e as portas fechadas, examinarão
si no caso de se provar a falsidade arguida, poderá esta influir
sobre a decisão da causa principal, de maneira que sua decisão
tenha de ser necessariamente di1ferente nesse ou no caso con-
trario.

E quando, depois de conferenciarem, decidirem affirmativa.-
mente ao primeiro quesito, isto é, que a questão incidente da
falsidade os não impede de ajuizar e decidir sobre a causa prin-
cipal, assim o declararão e responderão aos outros quesitos.

Ari. 173. Si, porém, os jurados resolverem negativamente,
suspenderão logo o acto e nada mais decidirão sobre a causa
principal, e o jury apresentará aojuiz de direito esta resolução:
O jury não pode pronunciar decisão definitiva sobre a causa princi-
pal, sem attençáo ao depuimento (ou documento argu!do de falso).

E com isto se haveriL o conselho por dissolvido.
Art. 174. Em ambos os caso" o juiz de direito remetterá o do-

cumento ou depoimento arguido de Iil.lsoe todos os documentos
e esclarecimentos obtidos, com os indiciados delinquentes, ao juiz
competente, para a formação da culpa.

Art. 175. Formada a culpa da falsidade, si a decis;(o da cama
principal tiver ficado suspensa, sará ella decidida conjunctamen-
te por novo conselho de jurados (no qual não poderá entl'ar
nenhum dos membros que Ibrmaram o primeiro), com o. causa
da Iil.lsidadearguida, ou na immediatamente seguinte.
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CAPITULO IX
DOS QUEIllTOS

Art. 176. Achando-se a causo. em estado de ser decidida, por pa-
recer aos jurad'ls que nada mais resta a examinar, o juiz de di-
reito proporiL por escripto ao jury as questões de facto necessa-
rias para poder fazer applicação do direito.

Art. 177. A primeira questão será de conformidade com o libello;
assim u juiz de direito a proporá nos termos seguintes: O réo
praticou o facto (referindo-se ao libello) com tal e tal circumstancia?

Art. 178. Quando o mesmo juiz entender que alguma cir-
cumstancia exposta no dito libello não ó absolutamente connexa
ou inseparavel do jacto, de maneira que não possa. este existir
ou subsistir sem eUa, dividirá em duas o.mesma questão.

1." O réo pratico", o{acto? (de que constar o libello)
2." O reo praticou o {acto mencionado com a cicHmstancia tal 1
Art. 179. Si resultar dos dtlbates o conhecimento da existen-

cia de alguma ou algumas circunstancias aggravantes não men-
conadas no libello, proporá tambem a seguinte questAlo: O réo
commetteu o crime com tal OH tal circumstancia aggravante?

Art. 180. No caso do artigo antecedente o juiz de direito repe-
tirá a questão tantas vezes quantas fôrem as circumstancias ag-
gravantes de que se tiver apresentado revestido o delicto pela
maneira seguinte:

1." O réo commetteu o delicto com tal circumstancia aggravante?
2." () "réo commetteu o delicto com a circHmstancia aggravante tal?

Art. 181. Si O réo apresentar em sua defesa ou allegar como es-
ema um facto que a lei reconhece como justificativo, e que o
isenta da pena, o presidente do jury proporá a seguinte questão:
O jHiz reconhece t1 existencia de tal facto ou circumstancia 1

Art. 182. Si o réo for menor de 14 a1100S,o juiz de direito
fará a seguinte questão-O réo obrou com discernimento?

Art. 183. Quando o juiz de direito tiver d9 fazer di1rerentes
quesitos, por serem diversos os pontos da accusação, sempre 09
proporá em proposições simples e bem distinctas, de maneir~ que
sobre cada um delles possa. ter logar, e sem o menor equivoco
ou amphibologia. a resposta.

Art. 184. Em todo o caso o juiz de direito proporá sempre a
seguinte questão: - Existem circumstancias attenuantes a favor
do réo 1

CAPITULO X

DA CONFERENCIA DO JURY NA SALA SECRETA

Art. 185. Propostas as questões pelo juiz de direito e por es-
cripto nos autos, e lidas em voz alta, será o processo entregue ao
presidente interino do conselho, recolhendo-se os jurados em se-
gu\(la á sala de suas conferencias.

Art. 18G.O conselho de jurados será presidido interinamente
pelo primeiro dos mesmos jurados sorteados.
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Art. 187- A conferencia dos jurados será secreta, em sala par-
ticular e a portas fechadas.

Art.I88. Dous omciaes de justiça, por orJem do juiz de direi-
to, serão postados á porta da dita sala, para não cnnsenti~em que
saia algum jurado, ou que alguem entre ou se commumque por
qualquer maneira com os jurados, pena de serem processados e
punidos como desobedientes.

Art. 189. Recolhidli os jurados ÍLsala secreta de suas confe-
rencias principiarão por nomear, dentre seus membros, em es-
crutinio secreto, por maioria absoluta de votos, o seu presidente
e um secretario, depois do que conferenciarão sobre o processo,
que fãr submettido ao seu exame.

Art. 190. O secretario fará a leitura do libello, da contrarie-
dade, de qualquer outra peça do pr'ocesso, que o presidente ju~-
gar conveniente, ou algum dos membros requerer, e dos quesI-
tos propostos pelo juiz de direito ..

Art. 191. Finda. a leitura. admittidas as observações que cada
um dos membros tiver para HLzer,e ultimada a discussão, o pre-
sidente porá á votos separad~mente, e pela ord~~ em q~e .se
acharem escriptas, as questoes propostas pelo JUIZ de dlr61to
para o que estará sobre a mesa_o escrutinio, e te~fí,oos ~ura-
dos uma porção de pequenos cartoes, em que estamo escrlptas
as palavras: - Sim-Não.

Art. 192. Começando o presidente pela primeira questão, de-
clarará, qne vai pôr a votos - si o reo F. praticou tal (acto, e im-
mediatamente lançará no escrutinio, com toda a cautela, o car-
tão indicativo do seu voto; o mesmo farão o seCl'etario e todos
os mais membros, pelos quaes correrá o eocrutinio ..

Art. 193. Quando todos tiverem votado, o presidente tomará
o escrutinio, e verificada a votação pelo conselho, conforme o
o resultado della, mandará escrever pelo secretario a resposta,
por uma das maneiras seguintes: - No caso de ser aillrmativa :
- O jury respondeu á primeira questão - Sim por unanimida-
dade de votos (ou tantos 'IJOtos), O réo F. praticou tal facto. No
caso de ser negativa: - O jury respondeu a primeira questão
-Não, flor unanimidade de 1:otos (ou por tantos votos), o réo F. nt70
praticou tal (acto.

Art. 194. No caso de empate a resposta será assim redigida:
O jury respondeu à primeira qUl'stão : - Sim, o .,éo F. pra-
ticou tal (acto. Não, o réo F. nela praticou tal (acto, por igual numero
de votos.

Art. 195. Da mesma maneira. se procerlerá a respeito de ca-
da uma das outras questões, até que, dadas e escriptas todas as
res1Jostas, voltem os jurados á sala da sessão, e ahi
as âpresente o presidente da conferencia ao juiz de direito que,
na conformidade dellas, proflrirá sentença.

Art. 196. A resposta a cada um dos quesitos, depois de de-
clarar o seu numero, como por exemplo - O jury respondeu
iJ. primeira questão - O jury respondeu á segunda questão, co-
m eçará sempre pelas palavras: - Sim ou não, seguindo-se depai
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a. ~eclarafllo do numero de votos vencCllores e depois a repe-
tlÇao das palavras do mesmo quesito, com accrescimo uni~-
mente da afllrmativa qu negativa.

AI't. 197. Para responder ao quesito: - Si existem circumstall-
cias attenualltes a (avol' do do, proceder.se-ÍL da seguinte maneio
ra: - o prcsidente do conselho de jurados lerá o art. 42 do co-
digo penál e depois proporá a votos : - Si existem circwnstallcias
attenuantes a (avor do réo ?

Si a resposta fôr negativa fará immediatamente escrever:
- Não existem circumstal1cias attent/alltes a (avor do réo.

Si, porem, fôr aillrmativa, não a Jitr;'Lescrever' mas irá.
pondo li. votação a existencia tle cada uma das ch'C~msta~cillS
que aquelle _art~g~ menciona e quando se decidir que existe
alguma, entao Jara escrever: - /?xiste a cirClllllstancia att~u-
ante de (por exemplo) não ter havido no delinquentl pleno conheci-
mento do mal e directa intel1çl1ode o praticar.

Art',198. No caso do art. 171, o jury responder;'t pela fürmll
presCl'lpta no art. W6.

CAPITULO XI

DAS DECISÕES DO JUllY E SENTEN~.A.

Art. !!lO. As tlecisões do .iury serão tomadas por dois terços de
votos: mas, em todo caso, havendo maioria, impor-sc-á a pena
immetliatamente menor.

Ai't. ~OO. Si o réo ~ncorrer no gráu minimo da pena, não seno
d? posslvel a reducç'<l.ode que, trat;a ? artigo antecedente, poor
na? haver pena menor, far-se-a eflectlva a condemnação ne~se
grau.

Art. 201. As decisões do jUl'y serão proferidas em escrutinio
sem'eto; nem se poderá fazer deClaração alguma no processo, por
onde se conheçam quaes o~jurados vencidos e quaes os vence-
dores.

Ai't. 202. As referidas decisões deverão ser assignadas par
todos os votantes.

AI't. 203. Si as decisões forem irregulares, deficientes, contra-
llicwl'ias, o juiz de direito as fará emendar, recolhendo-se os
jnrados para este fim e de novo á sala secreta tle suas confe-
rellcJas.

Art. 204. Recebidas pelo juiz de tlh'eito as respostas do jury
e o pI'ocesso e, achando-as regulares, em seguimento dellas e
na mesma sessão proferirá a sentença.

Art. 205. Si ll. decisão for nega ti va, o juiz de direito absorverú
o accusado, ordenando immeciiatamente a sua soltura si estiver
PI'esO,salvo o tlisposto no art. 229.

Art. ~06. Si a tlecisão for aillrmati va, o juiz tle direito con-
demnará o réo na pena, em que tiver incorrido segundo as reO'rlLS
de dil'eito e as decisões sobre o facto e suall circumstancias. o

Ai't. 207. No caso tle empate, ado~tar-se-;'L a decisão Jl1ll.ill
tllvoravel ao réc.
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CAPITULO XII

DAS ACTAS

Al't,. 208. As actas !las sessües do jury serii,o escriptas pelo es-
cri vão e assignadas pelo juiz de direito, pl'esldente do tribunal li
pelo pI'omotor da justil:a. ,_,

Art. ~OU. As netas das sessões pl'epal'atol'l~S ser~LOescrlptas no
livro pat'a este fim destinado e as da sessao de Julgamento noo
proprlos autos. ,,_,

Art. 210. Nas actas mencional'a o escrlvao o dta, mez e anno
da auertmll. da sessão eom as lorlllalidades legaes, o numero de
jumdos presentes, o nome dos laltosos" dos dispen~ados, d?s
multadus com rel'orencia ao termo respecLl \'0, o SOI'~eIO,as noti-
ficações, a apresenta<;ão dos pt'ocessos, a odem dos Julgat~e,ntos.
a chamada das partes e testemunhas e to los os actos e llIltge!l-
cias que se pratical'em em sessiio ate sentl'nça o sua publtcaçao.

Titulo IV

CAPITULO

DOS RECURSOS

Art. 21 I. Das sentenças proferidas em vil't,\ll~() de docisão lIa
jury o do presidente do tribunal serilo admittldos os soguintes
recursos:

I. Rec urso :
11. Aggt'a vo no auto do processo;
111. Appe'hH;ii.o ;
IV. Protesto por novo julgamento. ,
Ar!;. ~12. Não haverá outt'O~ recursos, t,let!l meios do defesa,

além dos declarados nas leis do pt'ocesso el'Unlllal.

SECÇÃO I
])0 RECURSO

Art. 21::. Haverá recurso das decisões do juiz de direito, pre-
sidente cio tribunal, nos casos seguintes: .

I. \)0 lançamento, ou perda (lo direito de contmuar a accusa-
ção (arL 122) ; l l'l lG

11. De imposi<;ão cle pen:L de multa nos casos dos ar s. ,~e ,
segunda e ultima pal'te, 90, UI, o ~5~ ; , _

111. De incidentes que respeitem a orgalllzaç,LO do prC)cesso, 0\1
ás diligencias respectivas;

IV. De perda da. quantia afiançada. ,
21,1. Estes l'ecursos seriío interpo'tos no casa d~ arttgo antece-

dente n, ~ para o presidente do tribunal da relaçao. e, nos ou.
tI'os CllSOS.para o Jnesmo tribunal. . .' ,

Al't. 215, O recur~o não tet'iL e/reito suspensl \'0 o som JIl~er-
post.o dent1'o do espaço de cinco dias, por ,tel'mo, Pt'oc~:;,~~doe .Jul-
gado na Jürma das leis tio pl'ocesso em vlgOt' e tio 1eolmen t.o da
relação.
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SEC(;.\O 11.
DO AGGHA VO NO AUTO ])0, PltOCESSO

At't. 2W. Terá. lagar o aggravo no auto do processo das lh'd-
~(iesdo juiz de direito pl'esidonto do tribunal do jury sobre qUlliJ-
tües de que dependerem as delib.wações tlnaes do conselho:

I. Qnando a questão mr de direito:
11. QUllndo haja duvida em ser a qllostiio de filcto ou de (Ii-

t'cito.
At't. 217. Estcsaggravos serão intel'postos por termo nos au-

tos e julgados na rehtç,io, na conformidade do seu I'rgimcnto, si
o PI'OCCSSOsubir em virtudo de appeIla(;ào da sentcn<;a Jina!.

SECÇ.\O 1II

DA API'ELI,Alj;\O

Al't. ~!18 Admittir-so.á appeIlaç.io da sentença pl'ofcrida 011\
I'il'tudo do decisões do jury :

I. Quando não tiverem sido guardadas as formulas substan-
cines lIo processo;

11. Quando não se impuzel' a pona declarada na lei.
AI'L 210. São formulas ou tel'mos substanciaes:
I. O COl'POde delícto;
11. A queixa ou denuncia, salm a disposiç~10 do art. 4.° n. IV

da lei n. 17 de 20 de novembro de 18!)I ; ,
111. A inquiri(;ão de tres testomunhas numcl'al'ias, nos sumo

tllat'ios de culpa, por cl'ime commum ;
IV. O despacho de pl'Onuncia ou não PI'OIlUtlCill;
\'. O rccurso Ileces~al'io desso despacho;
\'1. O libello;
\'11. A presença do jurados em numel'o legal;
VIII. A citação (Ias testemunhas l'csiilentcs no distl'icto da

culpa.
IX. O sOI'/pio dos jnrados;
X, O compl'omisso ou juramento;
Xl. A incommunicabilidade do jllt'Y de sentellça, I1U<:>stadn

peln a,signa~rn, em eertidão, do omcial 011 omciaes do jnstiÇ<1 ;
XIl. Os prazos destinados :'t defesa;
• 111. A accusação;
.'I\'. O termo de resumo dos depoimentos de duas lestemu-

1l11H~ pl'incipaes da nccllsaç'íio ;
xv. ;\ dofesa;
XVI. Os q llesi tos e l'esposta.s ;
X.Vll. A sentença. •
A!'L. :!2 . A proterição ou nÍllIidade (lo algum, dos. t~r'mos

1Il\Jltcionados 110al'tigo antecedente, Oll a talla ~Ie llllt!umtlcldade,
da' peças llue lhes são-relativas, 11l1lllllIal'ú o proces~o.

Art. 221. A illegitimidade de parlo importará tambem anui.
lidade do pl'ocesso.

I.• 8. M. :) •
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